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CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇAO 
Apontando soluções
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Dois mil educadores de vinte estados reu- 
niram-se em São Paulo nos dias 14 a 16 
de setembro no Congresso Brasileiro de 
Alfabetização.

O CBA contou com a presença de edu­
cadores renomados e autoridades educa­
cionais em mesas-redondas, painéis, con­
ferências, reuniões de grupos e plenárias. 
Foram marcantes os pronunciamentos po­
líticos da prefeita paulistana Luiza Erun- 
dina na sessão de abertura, da secretária 
de educação do Paraná Gilda Poli na 
mesa-redonda sobre Políticas de Alfabeti­
zação e de Paulo Freire e Darcy Ribeiro 
no encerramento. Os debates relativos à 
Formação do Alfabetizador, Pré-Escola 
e Séries Iniciais, Alfabetização de Deficien­
tes, Movimentos Populares e Alfabetiza­
ção foram os mais concorridos. Mas 
quem esperava que apenas as palestras 
atrairíam o grande público se enganou, 
pois a participação dos congressistas nos 
grupos de discussão e painéis de relatos 
de experiências foi surpreendente. Até 
mesmo uma passeata, não planejada, acon­
teceu no último dia, do Largo de São 
Francisco à Casa de Caetano de Campos, 
onde foram realizados a plenária final e 
o encerramento.

Ao final dos trabalhos foi aprovada 
uma declaração em que os congressistas 
reclamam prioridade para a educação, 
através de uma política nacional de com­

bate à pobreza, promoção da justiça so­
cial e do desenvolvimento econômico, de 
modo a garantir o direito de crianças, jo­
vens e adultos à educação básica e conti­
nuidade do processo educativo. Propõe 
o combate ao preconceito que cerca o 
analfabeto e defende a necessidade de re­
construção do conceito de alfabetização, 
além da ampliação substancial dos recur­
sos públicos destinados ao setor. Aponta 
como prioritárias a valorização e forma­
ção do magistério, bem como a promo­
ção de pesquisas em alfabetização. Por 
fim, os congressistas propuseram a parti­

cipação conjunta de governo e sociedade 
civil na definição de princípios e diretri­
zes da política nacional de alfabetização.

O CBA foi promovido pelo GETA 
(Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfa­
betização), uma articulação informal de 
educadores dedicados à alfabetização de 
crianças, jovens e adultos em órgãos pú­
blicos, universidades, entidades civis e 
do movimento popular, sindicatos e em­
presas, constituida em 89 com o objeti­
vo de marcar o Ano Internacional da Al­
fabetização pela reflexão e ação em tor­
no do problema do analfabetismo no Brasil.
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Reportagem Nacional

Da esquerda da direita: Sônia Lins, Paulo Freire, Luiza Erundina, Maria Clara, Antônio Jun­
queira, Yvonne Khouri e Celso Beisiegel
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O CBA foi aberto pelo Prof. Antônio Junqueira de Azevedo, Diretor da Faculda­
de de Direito da USP, em solenidade realizada na manhã do dia 14. Maria Clara 
Di Pierro, representando o GETA, lembrou o histórico do Grupo e os objetivos do 
Congresso. Em seguida falaram Sônia Lins, presidente do Corpo Municipal de Volun­
tários e os Profs. Celso Beisiegel e Yvonne Khouri, representando a USP e a PUC. 
Carmen Perez, da UNICEF, não pode comparecer.

A presença da Prefeita Luiza Erundina, acompanhada pelo Secretário de Educa­
ção Paulo Freire, foi saudada com prolongados aplausos da platéia que lotava o Salão 
Nobre da Faculdade de Direito. Paulo Freire afirmou sentir-se indignado com o siste­
ma educacional brasileiro que expulsa as crianças das camadas populares; para ele, 
a expressão correta para designar tal processo não é “as crianças se evadem” e sim 
“as crianças são proibidas de ir à escola”. Luiza Erundina expôs as prioridades que 
orientam sua administração, entre elas a educação, e afirmou: “Acredito que todas 
as ações de governo são ações educativas e espero que deste congresso saiam deci­
sões importantes que ajudem a resolver o problema da Educação no país.”

Alceu Ferrari, da ANPEd, coordenou 
o debate sobre Políticas de Alfabetização 
que colocou lado a lado representantes 
da União, estados, municípios e professo­
res. Ledja Austrilino, do MEC, expôs as 
linhas gerais do Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania: “Ele será ela­
borado pelas assembléias municipais e es­
taduais”. Gilda Poli, Secretária do Para-

Angela Cristina Fernandes

Gilda Poli e Paulo Freire

Uma festiva chamada das 20 delega­
ções presentes deu início à Sessão de En­
cerramento do CBA. Sônia Penin, do Fó­
rum em Defesa da Escola Pública, apon­
tou o risco da nova LDB não ser votada 
pela Câmara este ano. Darcy Ribeiro de­
fendeu a escola de tempo integral e pro­
meteu ser “o Senador da educação”. Pau­
lo Freire comparou o CBA ao Congres­
so de Recife em 58, reafirmando sua con­
vicção na alfabetização realizada junto 
ao movimento popular. Presentes também 
Lydia Lamparelli (representando o Secre­
tário Estadual da Educação de SP) e Sô­
nia Lins do CMV.

Reportagem Nacional

Darcy Ribeiro e Paulo Freire

ná e representante do CONSED criticou 
o governo federal e foi aplaudida: “Um 
programa sério deve conciliar política eco­
nômica com o projeto de alfabetização; 
afinal, os maiores índices de analfabetis­
mo estão situados em áreas de carência 
econômica.” A representante do MEC ir- 
ritou-se: “Ela não está falando em no­
me do CONSED, e sim de sua Secretaria.”

PROGRAMAÇÃO DO CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO
14/09, sexta:
09:00-10:30 — Credenciamento/Projeção de vídeos 
10:30-12:00 — Solenidade de Abertura 
Coordenação: GETA
Antônio Junqueira de Azevedo (Diretor da Fac. Direito/USP) 
Sonia Lins (Presidente do Corpo Municipal de Voluntários) 
Celso de Rui Beisiegel (Pró Reitor de Graduação/USP) 
Yvonne Khouri (diretora do Centro de Educação da PUC/SP) 
Luiza Erundina (Prefeita do Município de São Paulo) 
Paulo Freire (Secretário Municipal de Educação de SP) 
14:00-17:00 — Mesa Redonda: Políticas de Alfabetização 
Coordenação: Alceu R. Ferrari (Presidente da ANPEd) 
Ledja A. da Silva (Secretaria de Educação Básica do MEC) 
Gilda Poli (Secret. Educ. do Paraná, representando o Consed) 
Maria Zilda Cunha Lopes (CENP/Sec. Estad. de Educa­

ção de SP)
Paulo Freire (Secret. Munic. de Educação de SP)
Ana Rosa B. Gomes (Conf. Nac. dos Trabalhadores em 

Educação)
17:00-19:00 — Projeção de vídeos
19:00-21:30 — Mesa Redonda: Cultura e Letramento 
Coordenação: Luiz R. Alves (Sec. Mun. Ed. S. Bernardo

Campo)
Vanilda Paiva (Univ. Fed. Rio de Janeiro)
José Américo Pessanha (UFRJ, IESAE-FGV, Centro Cultu­

ral SP)

15/09, sábado:
09:00-12:00 — Painéis de relato de experiências
• Políticas públicas de alfabetização
Coordenação: Elba S. Sá Barreto (USP, Fund. Carlos Chagas) 
Marília Duran (CENP/Sec. Est. de Educação de São Paulo)

João Batista dos Mares Guia (Sec. Mun. de Educ. de Con­
tagem)

Ana Maria Saul (PUC/SP, Sec. Mun. de Educ. de São Paulo)
• Formação do educador/alfabetizador em serviço 
Coordenação: Ana Lúcia Lopes (Esc. Novo Horizonte) 
Telma Weisz (Centro de Est. Escola da Vila) 
Marieta Nicolau (Fac. de Educ. USP)
Maria Adozinda Costa (Sec. Est. Educ. PE, Sec. Mun. Cabo)
• Leitura e Bibliotecas Escolares
Coordenação: Edmir Perroti (Esc. Com. e Artes da USP) 
Valda Antunes (Prog. Nac. Bibliotecas Esc. do MEC) 
Maria Aparecida C. Magnani (Fund. Des. Educ. de SP) 
Maria da Graça Segollin (PUC/SP) 
Rui Grillo (Sec. Mun. Educ. de SP)
• Meios de Comunicação e Alfabetização 
Coordenação: Yvonne Khouri (PUC/SP)
Vinícius Artur de Lima (Fac. Comunicação da UnB) 
Maria Eugênia Stein (MIS-RJ, TV Manchete) 
Ana Lagoa (Revista Nova Escola)
• Movimentos Populares e Alfabetização
Coordenação: Maria Stella Graziani (PUC/SP, MOVA-SP) 
Maria Francisca da Silva (Esc. Comunitárias de Recife) 
Francisco de A. M. de Oliveira (Proj. Seringueiro, Xapuri) 
Francisco de Assis Ferreira (Mov. Educ. Zona Leste S.Paulo)
• Alfabetização de Deficientes
Coordenação: Marcos J. da S. Mazzota (Fac. de Educ. 

da USP)
Luís Augusto de Paula Souza (PUC/SP, Pref. Mun. Diadema) 
Nádia Helitto Chacur (DERDIC) 
12:00-14:00 — Projeção de vídeos
14:00-17:00 — Trabalho em grupos com texto-base do CBA 
17:00-18:00 — Projeção de vídeos

18:00-20:00 — Mesas Redondas
• Alfabetização de adultos na América Latina 
Coordenação: Sérgio Haddad (CEDI) 
Nilton Santos (jornalista, Nicarágua) 
Moacir Gadotti (Fac. de Educ. da USP)
• Alfabetização infantil; uma abordagem interdisciplinar 
Coordenação: Maria Regina MHuf (USP-IP) 
Terezinha Nunes Carraher (Univ. Fed. de PE)
Luís Carlos Cagliari (Inst. Est. Ling. da UNICAMP)
• Pré-escola e séries iniciais: a continuidade necessária 
Coordenação: Maria Malta Campos (USP-FE, F. C. Chagas) 
Sônia Kramer (UERJ e PUC/RJ)
Regina de Assis (PUC/RJ)
Vital Didonet (Sec. Nac. de Educ. Bas. do MEC)
• A criança e a leitura
Coordenação: M. Alice Setúbal S. e Silva (CENPEC) 
João Wanderlei Geraldi (UNICAMP)
Maria Helena Martins (UFRGS) 
Maria Lúcia Zoega de Souza (CEVEC)

16/09, domingo:
09:00-11:30 — Comunicações
• Projetos de Pesquisa sobre Alfabetização
• Relatos de Experiências na Pré-escola
• Relatos de Experiências em Séries Iniciais
• Relatos de Experiências com Adultos 
13:30-15:30 — Plenária final
16:00-18:00 — Solenidade de Encerramento 
Sônia Penin (Fórum em Defesa da Escola Pública) 
Lydia Lamparelli (Secret. Est. de Educação de SP) 
Paulo Freire (Secretário Municipal de Educação, S.Paulo) 
Darcy Ribeiro (ex-Secret. de Educ. do RJ)
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Documento Final do CBA
Apontando soluções

1. INTRODUÇÃO

A Unesco declarou 1990 Ano Internacio­
nal da Alfabetização como um meio de 
mobilizar os esforços mundiais para redu­
zir drasticamente o analfabetismo no glo­
bo até o final do milênio. Unindo-se ao 
esforço internacional, foi constituído em 
março de 1989 o Grupo de Estudos e Tra­
balhos em Alfabetização (GETA), uma ar­
ticulação informal de educadores dedica­
dos à alfabetização de crianças, jovens e 
adultos em órgãos públicos, universidades, 
entidades civis, movimentos populares e 
empresas, cujos objetivos são conscientizar 
a sociedade e buscar soluções para o pro­
blema do analfabetismo no Brasil. Nos de­
zoito meses de sua existência o GETA in­
centivou a realização de dezenas de seminá­
rios municipais, regionais e setoriais, pro­
moveu dois encontros no Estado de São 
Paulo e propôs-se transpor os limites do 
Estado realizando o Congresso Brasileiro 
de Alfabetização nos dias 14, 15 e 16 de 
Setembro de 1990.

Este documento inspira-se nas conclu­
sões dos encontros realizados anteriormen­
te, tendo sido discutido e aprovado no 
Congresso.

2. DIMENSIONANDO O PROBLEMA 
DO ANALFABETISMO NO BRASIL

Em 1988, o IBGE identificava 30,7 mi­
lhões de analfabetos no país, o que repre­
sentava 24,5% da população com 5 anos 
e mais. Naquele ano, 18,9% dos jovens e 
adultos com 15 anos ou mais não sabiam 
ler nem escrever.

A evolução dos índices de analfabetis­
mo no Brasil apresenta uma tendência de 
queda lenta ao longo deste século, mas o 
crescimento do número absoluto de analfa­
betos no país é bastante significativo, co­
mo demonstram as estatísticas.

Em seus traços gerais, a alfabetização 
da população brasileira evolui de maneira 
similar aos demais países latinoamericanos. 
Em virtude das fortes restrições financei­
ras e de outros graves problemas sociais 
vividos na década de 80, foram reduzidos 
os investimentos em educação e elevou-se 
o número de analfabetos, embora tenham 
se ampliado as matrículas no ensino bási­
co. O aumento da matrícula quando me­
nos recursos estão disponíveis só pode ser 
explicado pela redução dos salários dos 
professores, multiplicação de turnos escola­
res, aumento do número de alunos por sa­
la de aula, deterioração da rede física de

escolas, menores investimentos em mate­
rial didático, etc. O resultado global des­
se processo é a ampliação formal do aces­
so à escola, acompanhada de perda da qua­
lidade do ensino e redução da eficiência 
do sistema educacional. Dessa maneira re­
duz-se o analfabetismo pelos critérios cen- 
sitários, porém o “analfabetismo funcio­
nal” se amplia, ou seja, o contingente de 
pessoas que têm acesso à escola aumenta, 
sem que logrem alfabetizar-se plenamente.

Esse movimento coincide com os anos 
recentes de crise econômica e agravamen­
to da questão social. O crescimento do 
PIB (Produto Interno Bruto), que fora de 
11% ao ano na década de 60 e de 8,6% 
ao ano na década de 70, caiu para 2,4% 
ao ano no período 80/88, índice pouco su­
perior ao crescimento da população. Vive­
mos uma década de estagnação da econo­
mia que teve elevados custos sociais e na 
qual ocorreu um empobrecimento da popu­
lação. Relatório do Banco Mundial sobre 
a pobreza no mundo, divulgado em agos­
to de 90, alerta que o Brasil ocupa o ter­
ceiro lugar entre os países com maiores 
desigualdades sociais: sua distribuição de 
renda é das menos equitativas do globo, 
sendo superado apenas por Honduras e 
Serra Leoa. Em seis anos (81/87) o núme­
ro de pobres elevou-se de 23 milhões para 
33 milhões, acumulando um crescimento 
da pobreza de 43,48%. A educação é con­
siderada como o exemplo mais evidente 
do fracasso das políticas sociais dos gover-

Quadro 1

Tendência do 
analfabetismo no Brasil 

entre as pessas 
de 15 anos e mais 

a partir de 1920

Ano Fonte Total Analfabetas %

1920 * 17.557.282 11.401.715 64,9
1940 * 23.709.769 13.269.381 56,0
1950 * 30.249.423 15.272.632 50,5
1960 * 40.278.602 15.964.852 39,6
1970 * 54.008.604 18.146.977 33,6
1980 * 73.541.943 18.716.847 25,5
1982 ** 76.534.782 17.685.987 23,1
1984 ** 81.140.959 17.273.309 21,3
1986 ** 86.554.036 17.320.725 20,0
1987 ** 88.816.170 17.456.384 19,7

Fonte: IBGE

* Censo * • PNAD

nos brasileiros. Comentando o relatório, 
Michael Michaely, técnico do Banco Mun­
dial, declarou que a política educacional 
brasileira “privilegia o ensino superior e 
negligencia o ensino básico, o que é um 
absurdo surpreendente já que 60% da mão 
de obra é analfabeta”.

O crescimento econômico da América 
Latina foi de 1,6% ao ano na década de 
80, bem abaixo do crescimento da popula­
ção. A estagnação da economia latinoame- 
ricana está ligada à questão da dívida ex­
terna, que soma mais de U$ 420 bilhões, 
cerca de 40% da produção da região.

No Brasil, a dívida é responsável pelo 
envio anual de 5% do Produto Interno 
Bruto. Os encargos crescentes da dívida e 
as políticas de ajuste econômico adotadas 
pelos governos implicaram na restrição 
dos investimentos em políticas sociais, en­
tre as quais a educação, e impuseram à 
população trabalhadora a desvalorização 
dos salários reais.

A deterioração econômico-social teve 
sérias repercussões sobre a situação da in­
fância e juventude no país. Segundo relató­
rio da Unicef para o período 81/86, 85% 
das crianças e jovens provinham de famí­
lias cuja renda per capita não supera dois 
salários mínimos. Nada menos que 24 mi­
lhões delas sobreviviam em famílias cuja 
renda era igual ou inferior a meio míni­
mo. Não é pois de surpreender que 18% 
das crianças de 10 a 14 anos e 30% dos 
jovens entre 10 e 17 anos já trabalhassem,

Quadro 2

Brasil 
Analfabetos por região 

População de 
5 ou mais anos 

1980

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — IBGE, 88

Região População Analfabetos %

Norte 4.051.297 801.297 19,7
Nordeste 35.776.034 15.474.144 43,2
C.-Oeste 8.683.069 1.953.083 22,4
Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3
Sul 19.648.325 3.177.849 16,1
Brasil 141.382.535 30.702.633 24,5



4

muitos dos quais sem carteira assinada ou 
qualquer proteção trabalhista e previdenciá- 
ria, percebendo salários irrisórios.

O ingresso no mercado de trabalho pa­
ra auxiliar no orçamento familiar tem si­
do apontado como um dos principais fato­
res que impedem as crianças de frequenta­
rem a escola, condenando-as ao analfabe­
tismo.

3. A CRISE DA ESCOLA PÚBLICA

Escolas em número insuficiente, falta 
de vagas nas existentes, distância casa/esco- 
la nas zonas rurais e ausência de progra­
mas de educação de jovens e adultos são 
uma realidade do sistema do ensino brasi­
leiro que, combinada às condições de vi­
da e trabalho das camadas populares, con­
figuram um quadro em que o acesso à edu­
cação básica ainda é extremamente dificul­
tado.

Em 1987, 4,3 milhões de crianças de 7 
a 14 anos não frequentavam escolas; a 
maioria delas vivia na zona rural, especial­
mente na região Nordeste do país.

O fato mais marcante apontado pelo 
diagnóstico do sistema de ensino brasilei­
ro é sua improdutividade, expressa nas ele­
vadas taxas de evasão e repetência entre 
as crianças e jovens que chegam a frequen­
tar as escolas.

A repetência na primeira série do prime- 
ro grau, exatamente aquela em que se pre­
tende realizar a alfabetização, alcança 
mais da metade das crianças e é o princi­
pal ponto de estrangulamento do sistema 
de ensino. O fracasso escolar se repete nas 
séries subsequentes e atinge principalmen­
te a população de baixa renda, das zonas 
rurais e regiões menos desenvolvidas. Em 
consequência disso, quase um terço das 
crianças de 7 a 14 anos que frequentam 
escolas estão fortemente defasadas na rela­
ção idade-série.

A cada ano, através da repetência e da 
evasão, milhões de crianças são “expulsas” 
do ensino básico, particularmente da rede 
pública. Esse fato é um dos principais res­
ponsáveis pelo baixo nível de escolaridade 
da população: a média nacional é de 4,5 
anos, com índices variando entre 5,6 anos 
no Sudeste urbano e 1,6 anos no Nordes­
te rural.

A esse quadro, acrescenta-se também 
uma jornada escolar e um ano letivo situa­
dos entre os mais curtos do mundo. Essa 
questão se agrava quando se leva em con­
ta o número de alunos matriculados nos 
turnos intermediários, que reduzem mais 
ainda a jornada nos estabelecimentos esco­
lares onde são implantados, criando, des­
sa fôrma, um déficit invisível de 4 milhões 
de vagas na rede de ensino do país.

Estudo do Instituto de Pesquisas Econô­
micas e Sociais realizado em 1989 estima­
va que o país precisaria investir 5,5% do 
Produto Interno Bruto (USJ 19,2 bilhões)

em educação durante os próximos 15 anos 
para acabar com o analfabetismo. A reali­
dade, porém, é bem diferente. Em 1980 
os investimentos realizados em educação 
representavam 2,8% do PIB. Entre 1981 
e 1985, os investimentos em educação de­
clinaram 10%. O orçamento federal de 
Educação para 90 é inferior ao de 89.

Embora a Constituição determine que 
50% dos recursos vinculados à educação 
da União, Estados e Municípios sejam des­
tinados à universalização do ensino bási­
co e combate ao analfabetismo, o gover­
no federal continua a destinar a quase tota­
lidade de suas verbas ao ensino superior e 
às escolas técnicas de 2o grau, delegando 
aos Estados e Municípios quase toda a res­
ponsabilidade pelo ensino fundamental. 
Dos escassos recursos atribuídos pelo MEC 
ao ensino de Io grau, mais de um terço 
destinam-se à merenda.

O plano de alfabetização anunciado pe­
lo Ministro da Educação destina à alfabeti­
zação e Io grau serão de Cr$ 10 bilhões 
em 1990 e Cr$ 35 bilhões em 1991. Embo­
ra os números pareçam vultosos, tais recur­
sos são insuficientes para o enfrentamen- 
to do analfabetismo, especialmente se os 
compararmos aos Cr$ 10,2 bilhões libera­
dos em caráter de emergência no primeiro 
semestre para cobrir o déficit da merenda 
escolar e os cerca de CrJ 450 bilhões atri­
buídos em agosto para o crédito agrícola. 
Para se ter uma idéia dos custos necessá­
rios à alfabetização, o Programa Mundial 
Experimental de Alfabetização da UNES­
CO investiu U$ 300 por cada novo alfabe­
tizando no final da década de 70. A esse 
custo, para alfabetizar dois milhões de bra­
sileiros, o país teria que investir quase CrJ 
50 bilhões.

Por outro lado, os recursos constitucio­
nalmente destinados à educação básica vêm 
sendo sistematicamente desviados para ou­
tros graus de ensino.

A Medida Provisória 194 permite a apli­
cação, em Títulos do Tesouro Nacional, 
dos recursos do Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação (FNDE) e deter­
mina que o seu montante seja utilizado 
nos três graus de ensino. Embora seja obri­
gatório que 50% desses recursos sejam 
destinados ao ensino fundamental, a Me­
dida desvia para outros graus de ensino 
verbas oriundas do Salário-Educação que 
deveríam ser aplicadas exclusivamente no 
Io grau.

As escolas brasileiras sofrem tamanhas 
deficiências que o próprio MEC admitia, 
em 1985, que apenas 77% delas encontra­
vam-se em bom estado de uso, metade não 
possuía luz elétrica, 27% não tinham água 
encanada, 6% não tinham giz e 4% se­
quer quadro-negro.

A formação do magistério é outro as­
pecto a considerar: 15,8% dos professores 
em exercício no país são leigos, possuin­
do no máximo o primeiro grau completo;

outros 4,32% têm segundo grau completo 
mas não cursaram magistério.

Os salários irrisórios pagos ao magisté­
rio o tornam uma ocupação pouco atrati­
va, desestimulando a formação de novos 
profissionais e levando os professores for­
mados a buscarem ocupações melhor remu­
neradas.

Este quadro é agravado pela precarieda­
de da formação oferecida ao magistério 
que, em sua grande maioria, mostra-se des­
preparado para promover a alfabetização 
das crianças, jovens e adultos provenientes 
das camadas populares.

Em síntese, as escolas vêm falhando 
em seu papel de alfabetizar, pois faltam 
os recursos necessários, os educadores têm 
pouca formação e salário inadequado, as 
condições físicas e materiais são falhas, 
os métodos e currículos impróprios.
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Declaração dos participantes do
Congresso Brasileiro de AlfabetizaçãoÀ

Nós, educadores reunidos em São Pau­
lo no Congresso Brasileiro de Alfabetiza­
ção, de 14 a 16 de setembro de 1990, Ano 
Internacional da Alfabetização, aprovamos 
as seguintes proposições:

Estamos convencidos de que, nas condi­
ções sociais atuais, uma política nacional 
de alfabetização só poderá obter algum su­
cesso se estiver vinculada a um projeto polí­
tico-econômico que supere as causas sociais 
que produzem e mantém o analfabetismo.

Uma política de alfabetização poderá 
representar um avanço em relação à situa­
ção atual se garantir investimentos signifi­
cativos no ensino público, valorizar o ma­
gistério, criar mecanismos eficazes de coo­
peração entre as esferas de governo e os 
segmentos organizados da sociedade civil, 
estabelecendo ações combinadas na educa­
ção básica de crianças, jovens e adultos.

Uma política educacional desta nature­
za, capaz de mobilizar recursos e energias 
de toda a sociedade, só pode resultar de 
um amplo processo de discussão e partici­
pação, sem o que lhe faltará legitimidade 
social e base política de sustentação.

Comprometemo-nos a envidar nossos 
esforços de profissionais e cidadãos em 
prol das seguintes soluções para os proble­
mas da alfabetização no Brasil:

A. PRIORIZAR A EDUCAÇÃO 
BÁSICA EM UMA POLÍTICA 
NACIONAL DE COMBATE ÀS RAÍZES 
ESTRUTURAIS DA POBREZA, 
PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL E 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A solução dos problemas educacionais 
não reside exclusivamente na escola. A his­
tória tem mostrado que nenhum país do 
mundo contemporâneo alcançou níveis ele­
vados de alfabetização sem que suas popu­
lações tenham conquistado, simultaneamen­
te, melhorias substanciais nas suas condi­
ções de vida e uma distribuição de renda 
mais equitativa.

O enfrentamento consequente do analfa­
betismo no Brasil requer, de um lado, 
uma política global que conduza o país 
ao desenvolvimento econômico com justi­
ça social, superando a atual situação de 
extrema desigualdade na distribuição de 
renda, bens e serviços; de outro lado, exi­
ge uma política educacional sistemática e 
de ação prolongada que priorize a universa­
lização do ensino básico e respeite as espe- 
cificidades regionais.

Há décadas que leis e planos educacio­
nais vêm reafirmando a prioridade do ensi­

no básico. Quando se trata de implemen­
tar as políticas, porém, os governos têm 
optado por programas de impacto propa- 
gandístico que definem prazos exíguos pa­
ra “erradicar” o analfabetismo, ou então, 
desencadear campanhas emergenciais de 
alfabetização de adultos. Esses programas 
vêm se mostrando ineficazes, pois são me­
didas desvinculadas de uma política glo­
bal que promova a melhoria das condi­
ções de vida da maioria da população bra­
sileira.

Reafirmamos a necessidade de priorizar 
a educação, e em especial a educação fun­
damental e a superação do analfabetismo, 
no sentido de que o sistema nacional de 
educação, na sua organização e funciona­
mento — da educação infantil à universida­
de — traduza uma política de educação 
vinculada a um conjunto de medidas que 
promovam a justiça social e o desenvolvi­
mento econômico.

B. COMBATER O PRECONCEITO 
EM RELAÇÃO AO ANALFABETO, 
RECONSTRUINDO O CONCEITO 
DE ALFABETIZAÇÃO

O conceito de analfabetismo carrega 
consigo preconceitos e incorreções. O anal­
fabeto tem sido visto como uma pessoa 
desqualificada para o exercício da cidada­
nia, como um mal a ser extirpado, sem 
que haja o reconhecimento da sua partici­
pação como pessoa constitutiva e constru­
tora da nossa sociedade e produtora de co­
nhecimento.

Para superar o preconceito que cerca 
o analfabeto, as políticas de alfabetização 
devem reconhecê-lo como cidadão partici­
pante da sociedade, produtor de cultura e 
que, por sua condição de classe, sexo, ra­
ça e portador de deficiência, tem sido pri­
vado do direito à aquisição dos códigos 
da leitura e da escrita e de conhecimentos 
que ampliam suas possibilidades de partici­
pação e transformação social.

Deve-se superar o conceito restrito de 
que alfabetizado é “o indivíduo capaz de 
ler e escrever um bilhete simples”1. Estar 
alfabetizado é integrar à vida de qualquer 
cidadão a condição de leitor, escritor e co­
municador, bem como garantir o acesso a 
outros conhecimentos que ampliem sua in­
serção crítica e participativa na sociedade.

As políticas de alfabetização precisam 
envolver ações permanentes e sistemáticas 
relacionadas a programas de educação bá­
sica, de maneira a garantir sua qualidade.

C. GARANTIR O DIREITO DE 
TODOS À ALFABETIZAÇÃO, 
À ESCOLARIZAÇÃO E À 
CONTINUIDADE DO PROCESSO 
EDUCATIVO

A Constituição de 1988 assegurou a to­
dos os cidadãos o direito ao ensino funda­
mental público e gratuito, independente­
mente da idade.

É dever da União, Estados e Municí­
pios garantir lugar e progressão a todos 
na escola, bem como as condições para 
sua permanência no sistema de ensino. A 
Constituição prevê o mandato de injunção 
para aqueles que ficaram privados desse 
direito.

Para tanto, faz-se necessário, além da 
oferta de ensino básico para todas as crian­
ças, ampliar os serviços educacionais de 
pré-escola e educação especial, assumir 
no sistema a educação de jovens e adultos 
e dos trabalhadores.

Uma política de atendimento para to­
dos requer a ampliação de vagas e distri­
buição de recursos para todas as faixas etá­
rias, sem discriminação, complementada 
por políticas de formação, pesquisa, produ­
ção de materiais didáticos e de leitura que 
atendam a esta diversidade de ofertas de 
ensino básico.

Um plano nacional de alfabetização tem, 
portanto, que assegurar, no sistema públi­
co de ensino, ações integradas de educação 
de crianças, de jovens e adultos.

D. AMPLIAR SUBSTANCIALMENTE 
OS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA

A democratização do acesso à educação 
básica no Brasil recuer investimentos subs­
tanciais na ampliação, manutenção e recu­
peração da rede física de escolas, na for­
mação, reformulação da jornada de traba­
lho e recuperação salarial do magistério, 
na pesquisa educacional, na elaboração 
de materiais didáticos, além de uma políti­
ca de apoio ao estudante, com subsídios 
à alimentação, transporte e material esco­
lar, com recursos distintos.

A Constituição, que determina a vincu- 
lação ao setor educacional da receita oriun­
da de impostos e transferências, estabele­
cendo um mínimo de 18% para a União 
e 25% para os Estados e Municípios, diz, 
nas disposições transitórias, que 50% des­
ses recursos devem obrigatoriamente ser 
destinados à universalização do ensino fun-



damental e eliminação do analfabetismo, 
nos dez anos seguintes à promulgação 
da Constituição, o que não vem sendo 
respeitado. Tampouco a lei que regula­
menta o salário-educação tem sido obser­
vada, pois os recursos dele oriundos deve­
ríam ser aplicados exclusivamente no ensi­
no básico, o que não vem ocorrendo, 
por falta de uma conceituação precisa 
do que seja manutenção e desenvolvimen­
to do ensino. Faz-se então, urgente, exi­
gir do Poder Executivo e dos legisladores 
a revisão de sua destinação. Indispensá­
vel, também, garantir o estabelecimento 
de um sistema efetivo de cooperação en­
tre as esferas públicas (União-Estados- 
Municípios), uma vez que, em face de 
uma equivocada política de municipaliza- 
ção do ensino, aos municípios têm sido 
repassados serviços e responsabilidades 
incompatíveis com seus recursos fincan- 
ceiros e estrutura. Além disso é necessá­
rio a criação de meios que possibilitem 
à sociedade civil um controle efetivo dos 
recursos públicos, repudiando qualquer 
forma de favoritismo político.

Os recursos hoje constitucionalmente 
previstos são insuficientes frente às necessi­
dades acumuladas. Torna-se necessário, 
portanto, desenvolver uma política de cap­
tação de novos recursos para a educação, 
atribuindo-lhe uma parcela mais significati­
va do Produto Interno Bruto.

Nesse sentido, como mais uma alterna­
tiva, apoiamos, a posição assumida pelos 
países latinoamericanos em Quito2, de reco­
mendar a utilização pelos países devedores 
de parte dos recursos destinados ao paga­
mento da dívida externa em programas 
de alfabetização e educação básica, a fun­
do perdido. A aplicação desses recursos 
deverá ser fiscalizada pela sociedade civil, 
através das instituições representativas de 
classe envolvidas com a Educação.

Exigimos dos poderes públicos o rigoro­
so cumprimento da Constituição no tocan­
te à aplicação da cota mínima do orçamen­

to em educação nas três esferas de gover­
no e no emprego de 50% dos recursos pa­
ra a superação do analfabetismo e univer­
salização do ensino básico.

E. VALORIZAR O MAGISTÉRIO, 
PROMOVER A FORMAÇÃO DOS 
EDUCADORES E A PESQUISA EM 
ALFABETIZAÇÃO

Os baixos salários, as más condições 
de trabalho e a precária formação do ma­
gistério constituem limitações objetivas à 
universalização do ensino básico no Brasil.

Faz-se urgente elevar os padrões de re­
muneração do magistério e superar as pro­
fundas desigualdades hoje existentes entre 
as regiões do país, mediante o estabeleci­
mento de um piso salarial nacional que ga­
ranta aos professores condições dignas de 
vida, compatíveis com a responsabilidade 
social e política de sua função.

É necessário assegurar aos professores 
um estatuto que garanta uma perspectiva 
de carreira que incentive sua permanência 
no magistério, sua ascensão funcional por 
qualificação bem como uma jornada de 
trabalho que contemple períodos de prepa­
ração de aulas e estudo, de maneira a via­
bilizar sua atualização pedagógica e forma­
ção em serviço.

A melhoria dos salários e condições de 
trabalho dos professores é condição neces­
sária, porém não suficiente, para a melho­
ria do ensino básico, o que requer uma 
política permanente de formação e aperfei­
çoamento dos educadores.

Embora a legislação em vigor defina 
um mínimo para formação do magistério 
em cursos de 2o grau, parcela significati­
va dos professores em exercício no país é 
constituída por leigos; mesmo os professo­
res habilitados apresentam uma formação 
extremamente precária.

Uma política de formação dos educado­
res deveria ampliar e qualificar os cursos 
de magistério de 2o grau, criando uma
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área no currículo especificamente voltada 
para formação de professores alfabetizado- 
res, elevando a oferta de profissionais ha­
bilitados e proporcionando a habilitação 
dos leigos que exercem o magistério.

As universidades são, em grande medi­
da, responsáveis pela melhoria da forma­
ção do magistério. Cabe-lhes assumir, com 
maior ênfase do que a atual, a pesquisa 
de alternativas pedagógicas, o resgate e o 
apoio à sistematização das práticas, a di­
vulgação de inovações, a formação de no­
vos professores e a sua integração com a 
comunidade escolar para a elaboração de 
propostas conjuntas de aperfeiçoamento 
de professores.

F. GARANTIR PARTICIPAÇÃO 
CONJUNTA DE GOVERNO E 
SOCIEDADE CIVIL NA DEFINIÇÃO 
DE PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
DA POLÍTICA NACIONAL DE 
ALFABETIZAÇÃO

O governo federal não deve impor à so­
ciedade civil um programa de alfabetização. 
Um programa dessa natureza, além de im­
plicar na cooperação efetiva entre estados, 
municípios e União, deve ser formulado e 
acompanhado por uma comissão nacional, 
composta por representantes das três esfe­
ras governamentais (MEC, Consed, Undi- 
me), bem como por representantes de enti­
dades nacionais, como OAB, CNBB, CUT, 
etc.

São Paulo, setembro de 1990.

Notas
1. Conceito adotado pela ONU e usado 

pelo IBGE, o qual diminui substancial­
mente o número de analfabetos nos 
cômputos estatísticos.

2. Consulta regional da América Latina e 
Caribe, preparatória à Conferência 
Mundial sobre Educação Para Todos 
(Quito, Equador, novembro/dezembro 
1990)

Douglas Mansur/lmagens da Terra

F

Plenário vota documento final
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Moções aprovadas pelo
Congresso Brasileiro de Alfabetização

1. Destinação do documento final

1.1. Promover discussões, nos locais de 
origem dos participantes e em outros onde 
for possível, sobre o evento e seus resultados, 
buscando comprometer as instituições públi­
cas e privada e os movimentos nesse debate.

1.2. Enviar a “Declaração” do CBA a 
todos os órgãos centrais das secretarias de 
educação dos estados e municípios, aos re­
presentantes no poder legislativo dos estados 
e da federação, aos órgãos centrais do 
MEC, além de divulgá-lo junto a todo o 
magistério através de seus órgãos representa­
tivos, junto às universidades e instituções iso­
ladas de ensino superior, às escolas privadas, 
à imprensa e demais organizações da socieda­
de civil.

2. Continuidade do GETA (indicação)

Considerando:
que o CBA revela o desejo de participa­

ção para a superação da questão do analfabe­
tismo no país;

que é necessário que a luta pela superação 
da questão do analfabetismo se faça de for­
ma articulada a nível nacional;

que este congresso está levantando pro­
postas que torna necessária a criação de me­
canismos de encaminhamento, fiscalização e 
cobrança;

Propomos a ampliação do GETA como 
um espaço democrático, informal de articula­
ção de entidades, movimentos e demais insti­
tuições ligadas à questão da alfabetização. 
Essa articulação acontecerá em torno de ati­
vidades concretas e comuns.

O GETA não terá estrutura formal, o 
que significa que não terá um corpo direti­
vo constituído em cargos e funções definidas.

Sugerimos, num primeiro momento, que 
esses espaços sejam criados a nível municipal, 
estadual e, nos locais onde já existem, sejam 
fortalecidos. Será realizada uma reunião, on­
de se discutirão questões referentes à opera- 
cionalização do GETA. Esta reunião, em da­
ta e local a serem definidos neste congresso, 
deve discutir entre outras questões critérios 
de participação, local de referência, bem co­
mo plano de ação inicial.

Ó plano de ação inicial proposto inclui:
a. Acompanhar, analisar, discutir e se 

manifestar frente ao Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania;

b. Acompanhar, analisar, discutir e se 
manifestar frente à Lei de Diretrizes e Bases.

3. Continuidade do trabalho de articulação

3.1. Buscar articulação nacional que per­
mita realizar um novo Congresso, precedido 
de preparação prévia através de discussões 
de âmbito regional/local.

3.2. Levantar práticas/experiências em de­
senvolvimento na área da alfabetização e in­
centivar a organização de grupos de estudo/ 
trabalho que farão parte do próximo encon­

tro, cujo contato e credenciamento terá no 
GETA, em São Paulo, o ponto de referência.

4. Ao Congresso Nacional

Considerando que muitos dos indicativos 
apontados na “Declaração” do CBA estão 
contemplados no projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, em tramita­
ção no Congresso Nacional; e considerando 
que o referido projeto é representativo dos 
anseios de amplos segmentos da sociedade 
civil ligadas à educação; exigimos dos senho­
res senadores e deputados a sua votação ain­
da nesta legislatura.

5. Sobre o menor

Conforme relatório da Anistia Internacio­
nal, no ano de 89 foram assassinados 458 
menores abandonados nas ruas de capitais 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Recife.

Este e outros “números” da situação do 
menor no Brasil, bem como a existência de 
30 milhões de analfabetos, situam o proble­
ma no campo do descaso das autoridades 
em efetivar uma política pública de integra­
ção desses menores na convivência social dig­
na e na preparação para o exercício da cida­
dania plena.

As política altamente recessivas, os inves­
timentos em “segurança” que acabam por 
ampliar a violência contra os menores, a não 
punição dos assassinos e a não investigação 
das causas que levam à morte centenas de 
menores abandonados, a exploração no mer­
cado de trabalho, a exclusão da escola, a re­
pressão nas “fundações” de bem-estar etc 
sâo as respostas dadas pelas autoridades pú­
blicas à questão do menor. Este descaso evi­
dencia cada vez mais a política “moderna” 
de “erradicar” a pobreza e reprimir a classe 
trabalhadora no seu desejo de uma socieda­
de mais justa e igualitária. Repudiamos vee- 
mentemente este descaso e as atuais “políti­
cas públicas”.

Nós, reunidos no Congresso Brasileiro 
de Alfabetização, exigimos das autoridades 
a imediata ação para concretizarmos políti­
ca públicas eficazes, com uma ampla discus­
são de toda a sociedade civil, bem como 
destes menores organizados em diversas en­
tidades.

6. A Undime e ao Consed

Damos nosso total apoio à proposta da 
Undime e Consed no que se refere à aplica­
ção dos recursos provenientes do salário-edu- 
cação: 20% para a União, 60% para os Esta­
dos e 20% para os municípios.

7. Desativação de classes de educação de adultos

Considerando que a discussão desenvolvi­
da nesse Congresso é a garantia de escola pa­
ra todos: nenhum aluno fora da escola;

Considerando que todas as modalidades

de ensino devem inserir-se numa política glo­
bal de educação;

Considerando que a educação de jovens 
e adultos deve fazer parte efetiva dessa políti­
ca global de educação;

Considerando que defendemos a escola 
onde o aluno se encontra;

Considerando que defendemos a democra­
tização da educação, com discussão permanen­
te de todos os setores envolvidos no processo;

Considerando que defendemos a amplia­
ção do número de salas de aula.

Nós participantes do Congresso Brasilei­
ro de Alfabetização que defendemos os prin­
cípios acima citados, discordamos da forma 
como vem sendo tratada a desativação de sa­
las de cursos de Educação der Adultos na Se­
cretaria de Educação do Município de São 
Paulo (seguem 168 assinaturas).

8. Ensino superior gratuito e crédito educativo

Cabe comprometer os universitários bene­
ficiados pelo ensino superior público em Uni­
versidades federais e estaduais e aqueles bene­
ficiados pelo crédito educativo em retornarem 
à população os investimentos nele realizados 
através da elaboração e execução de projetos 
que visem a superação do analfabetismo.

9. Avaliação

Considerando que é possível buscar solu­
ções para os problemas da alfabetização no 
interior da própria escola, propomos:

Uma mudança de postura das instâncias 
administrativas, diretivas e técnicas das esco­
las em relação à coleta de dados de matrícula, 
evasão e repetência;

Que as Secretarias de Educação passem 
a acompanhar a coleta de dados quantitati­
vos de evasão e resistência pela avaliação qua­
litativa das causas que levam os alunos a eva- 
dir-se e serem reprovados;

Que as instâncias diretivas e peagógicas 
das escolas elaborem relatórios analíticos, 
apontando as causas da evasão e repetência 
para que possam ser buscadas soluções ade­
quadas a cada reall ade específica;

A revisão das relações administrativas e 
pedagógicas nas redes de ensino, visando a 
mudança da mentalidade autoritária, burocrá­
tica e os privilégios dos que exercem funções 
públicas sem responsabilidades e consciência 
social de suas funções.

10. Educação especial
Nós, educadores de Educação Especial 

participantes do Congresso Brasileiro de Alfa­
betização discutimos e decidimos que:

Estamos inseridos na luta das questões 
educacionais, também especificamente na 
metodologia de alfabetização, cientes de que 
toda a política nacional de alfabetização in­
fluenciará diretamente em todo processo edu­
cacional de nosso país, vendo portanto a ne­
cessidade de que sejamos incluídos em todas 
as formas de organização e luta pelo movi­
mento de alfabetização.
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Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania
O Programa Nacional de Alfabetização e 

Cidadania, lançado pelo Presidente Collor, 
que pretende reduzir em 70% o número de 
analfabetos no país nos próximos cinco anos, 
foi o principal assunto da mesa redonda “Po­
líticas de Alfabetização” do CBA e alvo de 
inúmeras críticas.

Segundo a Secretária Nacional de Educa­
ção Básica do Ministério da Educação, Ledja 
Austrillino da Silva, o PNAC “não é um pro­
duto acabado que o governo entrega à socieda­
de”, mas sim um projeto de mobilização do 
país. O Programa propriamente dito, segundo

Angela Cristina Fernandes

Ledja A. Silva, titular da SENEB/MEC

GOVERNO CRIA COMISSÃO DO PNAC

Foi criada pelo decreto presidencial 
99.519 de 11/09/90 a Comissão do Progra­
ma Nacional de Alfabetização e Cidadania, 
tendo como presidente de honra o senador 
João Calmon. Presidida pelo Ministro da 
Educação, são seus membros os titulares 
das Secretarias do MEC, os presidentes 
do CFE, INEP, CONSED, UNDIME, 
CRUB, MEB, Fund. Roquette Pinto, RA- 
AB, GETA e as seguintes “personalidades 
de notórios conhecimentos em programas 
de alfabetização”: Anna Bernardes da S. 
Rocha, Celso Beisiegel, Eglê Franchi, Lui- 
za de T. Vieira, Maria Adozinda Costa, 
Walter Garcia, Sérgio A. da S. Leite, Sô­
nia Kramer, Thereza P. Firme, Maria Val- 
derez de S. Barbosa, Lúcia Rolla Senna, 
Adolfo Homma, Maria Regina Cabral, 
Abiacy Fradique, Eurides Brito, Júlia Cury 
e Creuza M. Gomes Aragão.

Sônia Kramer solicitou a retirada de seu 
nome da Comissão, visto não ter sido con­
sultada. O GETA também não foi previa­
mente consultado para ser incluído na Co­
missão.

A Comissão do PNAC não foi ainda 
instalada. Até o momento existiram duas 
reuniões de um grupo executivo presidido 
pela Secretária Nacional de Educação Bási­
ca e composto pelos titulares das Secreta­
rias do MEC, os presidentes do CRUB, 
UNDIME, CONSED e um representante 
das Delegacias do MEC nos Estados.

ela, será concebido e avaliado através de assem­
bléias municipais, estaduais e nacional. Esta 
foi, aliás, a metodologia proposta pela Comis­
são Nacional do Ano Internacional da Alfabe­
tização (CNAIA), em 1989. O PNAC, no en­
tanto, não deixa claras as reais dimensões da 
participação da sociedade na sua elaboração: 
se é para definir realmente a política geral de 
alfabetização a ser adotada no país (confor­
me proposta da CNAIA) ou para executar as 
determinações do Ministério da Educação.

Pela proposta da CNAIA, as assembléias 
municipais teriam o objetivo de elaborar um 
documento de diagnóstico, princípios, plano 
de ação, proposta e avaliação sobre uma polí­
tica de alfabetização e educação básica, que 
seriam consolidadas nas assembléias estaduais 
e nacional. Já a proposta do PNAC coloca 
como objetivo das assembléias municipais 
apenas a elaboração de um “plano de ação”.

Um outro ponto de interrogação é se o 
PNAC não se constituirá em mera campanha 
nacional de alfabetização, como outras que

tivemos no país, com um teor demagógico e 
eleitoreiro, nas quais a qualidade da alfabeti­
zação, a quantidade de recursos e o próprio 
conceito de alfabetização adotado levaram 
ao fracasso.

A meta estabelecida pelo PNAC, de alfabe­
tizar 17 milhões até 1995, sem que até o presen­
te momento tenha sido apresentado um plane­
jamento sério, está sendo encarado com ceticis­
mo por educadores e interpretado, por muitos, 
como mais uma tentativa de campanha, a se 
constituir como sistema paralelo e independen­
te ao sistema regular de ensino existente.

O fato do atual governo estar adotando 
uma política econômica recessiva também cau­
sa desconfianças em relação à seriedade e efi­
cácia de uma proposta como o PNAC. A prin­
cipal causa do analfabetismo é a situação de 
miséria em que vive grande parte da popula­
ção. Nesse sentido, pensar a questão da erra­
dicação do analfabetismo sem levar em consi­
deração a erradicação de suas causas é uma 
demonstração de incoerência.

Angela Cristina Fernandes
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Delegações comemoram final do Congresso Brasileiro de Alfabetização

DELEGAÇÕES PRESENTES AO CBA
Acre, Pará, Maranhão, Pernambuco, 

Paraíba, Alagoas, Sergipe, Bahia, Mato 
Grosso, Goiás, Distrito Federal, Minas Ge­
rais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
foram os Estados que, junto aos 35 municí­
pios de São Paulo, enviaram delegações 
ao CBA.

Além dos paulistas, as delegações mais 
numerosas eram provenientes da capital fe­
deral (Brasília, Sobradinho, Ceilândia), 
Minas (Ipatinga, Timóteo, Belo Horizonte 
e Juiz de Fora) e Pernambuco (Recife, Olin­
da, Cabo, Jaboatão). Em meio às diferen­
tes delegações, destacava-se a presença de 
três representantes da nação guarani, ín­
dios da aldeia Morro da Saudade, localiza­
da em Parelheiros, São Paulo.

EXPEDIENTE
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Fone: (O11) 825-5544 • Fax: (11) 825-7861 • Telex: 11 26561 ECUMBR



Boletim do Geta
Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfabetização

Número 4 • São Paulo • Novembro de 1990

Douglas Mansur/lmagens da Terra

CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO 
Apontando soluções

o

• ■ r_ r

?•*
, ~ ■ ■ <

\ - ,4
-0» -t

P' â *

Dois mil educadores de vinte estados reu­
niram-se em São Paulo nos dias 14 a 16 
de setembro no Congresso Brasileiro de 
Alfabetização. «

O CBA contou com a presença de edu­
cadores renomados e autoridades educa­
cionais em mesas-redondas, painéis, con­
ferências, reuniões de grupos e plenárias. 
Foram marcantes os pronunciamentos po­
líticos da prefeita paulistana Luiza Erun- 
dina na sessão de abertura, da secretária 
de educação do Paraná Gilda Poli na 
mesa-redonda sobre Políticas de Alfabeti­
zação e de Paulo Freire e Darcy Ribeiro 
no encerramento. Os debates relativos à 
Formação do Alfabetizador, Pré-Escola 
e Séries Iniciais, Alfabetização de Deficien­
tes, Movimentos Populares e Alfabetiza­
ção foram os mais concorridos. Mas 
quem esperava que apenas as palestras 
atrairíam o grande público se enganou, 
pois a participação dos congressistas nos 
grupos de discussão e painéis de relatos 
de experiências foi surpreendente. Até 
mesmo uma passeata, não planejada, acon­
teceu no último dia, do Largo de São 
Francisco à Casa de Caetano de Campos, 
onde foram realizados a plenária final e 
o encerramento.

Ao final dos trabalhos foi aprovada 
uma declaração em que os congressistas 
reclamam prioridade para a educação, 
através de uma política nacional de com­

bate à pobreza, promoção da justiça so­
cial e do desenvolvimento econômico, de 
modo a garantir o direito de crianças, jo­
vens e adultos à educação básica e conti­
nuidade do processo educativo. Propõe 
o combate ao preconceito que cerca o 
analfabeto e defende a necessidade de re­
construção do conceito de alfabetização, 
além da ampliação substancial dos recur­
sos públicos destinados ao setor. Aponta 
como prioritárias a valorização e forma­
ção do magistério, bem como a promo­
ção de pesquisas em alfabetização. Por 
fim, os congressistas propuseram a parti­

cipação conjunta de governo e sociedade 
civil na definição de princípios e diretri­
zes da política nacional de alfabetização.

O CBA foi promovido pelo GETA 
(Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfa­
betização), uma articulação informal de 
educadores dedicados à alfabetização de 
crianças, jovens e adultos em órgãos pú­
blicos, universidades, entidades civis e 
do movimento popular, sindicatos e em­
presas, constituída em 89 com o objeti­
vo de marcar o Ano Internacional da Al­
fabetização pela reflexão e ação em tor­
no do problema do analfabetismo no Brasil.

Douglas Mansur/lmagens da Terra
lf •»

•TI
Ri

[Sí) .....■niv NCO 
h

t . •

•L'* 2

; *

• < ■. i

• Uf ;»•



2

Da esquerda da direita: Sônia Lins, Paulo Freire, Luiza Erundina, Maria Clara, Antonio jun 
queira, Yvonne Khouri e Celso Beisiegel

Reportagem Nacional

O CBA foi aberto pelo Prof. Antônio Junqueira de Azevedo, Diretor da Faculda­
de de Direito da USP, em solenidade realizada na manhã do dia 14. Maria Clara 
Di Pierro, representando o GETA, lembrou o histórico do Grupo e os objetivos do 
Congresso. Em seguida falaram Sônia Lins, presidente do Corpo Municipal de Volun­
tários e os Profs. Celso Beisiegel e Yvonne Khouri, representando a USP e a PUC. 
Carmen Perez, da UNICEF, não pode comparecer.

A presença da Prefeita Luiza Erundina, acompanhada pelo Secretário de Educa­
ção Paulo Freire, foi saudada com prolongados aplausos da platéia que lotava o Salão 
Nobre da Faculdade de Direito. Paulo Freire afirmou sentir-se indignado com o siste­
ma educacional brasileiro que expulsa as crianças das camadas populares; para ele, 
a expressão correta para designar tal processo não é “as crianças se evadem” e sim 
“as crianças são proibidas de ir à escola”. Luiza Erundina expôs as prioridades que 
orientam sua administração, entre elas a educação, e afirmou: “Acredito que todas 
as ações de governo são ações educativas e espero que deste congresso saiam deci­
sões importantes que ajudem a resolver o problema da Educação no país.”

Alceu Ferrari, da ANPEd, coordenou 
o debate sobre Políticas de Alfabetização 
que colocou lado a lado representantes 
da União, estados, municípios e professo­
res. Ledja Austrilino, do MEC, expôs as 
linhas gerais do Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania: “Ele será ela­
borado pelas assembléias municipais e es­
taduais”. Gilda Poli, Secretária do Para-

Angela Cristina Fernandes

Gilda Poli e Paulo Freire

Uma festiva chamada das 20 delega­
ções presentes deu início à Sessão de En­
cerramento do CBA. Sônia Penin, do Fó­
rum em Defesa da Escola Pública, apon­
tou o risco da nova LDB não ser votada 
pela Câmara este ano. Darcy Ribeiro de­
fendeu a escola de tempo integral e pro­
meteu ser “o Senador da educação”. Pau­
lo Freire comparou o CBA ao Congres­
so de Recife em 58, reafirmando sua con­
vicção na alfabetização realizada junto 
ao movimento popular. Presentes também 
Lydia Lamparelli (representando o Secre­
tário Estadual da Educação de SP) e Sô­
nia Lins do CMV.

Reportagem Nacional

Darcy Ribeiro e Paulo Freire

ná e representante do CONSED criticou 
o governo federal e foi aplaudida: “Um 
programa sério deve conciliar política eco­
nômica com o projeto de alfabetização; 
afinal, os maiores índices de analfabetis­
mo estão situados em áreas de carência 
econômica.” A representante do MEC ir­
ritou-se: “Ela não está falando em no­
me do CONSED, e sim de sua Secretaria.”

PROGRAMAÇÃO DO CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO
14/09, sexta:
09:00-10:30 — Credenciamento/Projeção de vídeos 
10:30-12:00 — Solenidade de Abertura 
Coordenação: GETA
Antônio Junqueira de Azevedo (Diretor da Fac. Direito/USP) 
Sonia Lins (Presidente do Corpo Municipal de Voluntários) 
Celso de Rui Beisiegel (Pró Reitor de Graduação/USP) 
Yvonne Khouri (diretora do Centro de Educação da PUC/SP) 
Luiza Erundina (Prefeita do Município de São Paulo) 
Paulo Freire (Secretário Municipal de Educação de SP) 
14:00-17:00 — Mesa Redonda: Políticas de Alfabetização 
Coordenação: Alceu R. Ferrari (Presidente da ANPEd) 
Ledja A. da Silva (Secretaria de Educação Básica do MEC) 
Gilda Poli (Secret. Educ. do Paraná, representando o Consed) 
Maria Zilda Cunha Lopes (CENP/Sec. Estad. de Educa­

ção de SP)
Paulo Freire (Secret. Munic. de Educação de SP)
Ana Rosa B. Gomes (Conf. Nac. dos Trabalhadores em 

Educação)
17:00-19:00 — Projeção de vídeos
19:00-21:30 — Mesa Redonda: Cultura e Letramento 
Coordenação: Luiz R. Alves (Sec. Mun. Ed. S. Bernardo

Campo)
Vanilda Paiva (Univ. Fed. Rio de Janeiro)
José Américo Pessanha (UFRJ, IESAE-FGV, Centro Cultu­

ral SP)

15/09, sábado:
09:00-12:00 — Painéis de relato de experiências
• Políticas públicas de alfabetização
Coordenação: Elba S. Sá Barreto (USP, Fund. Carlos Chagas) 
Marília Duran (CENP/Sec. Est. de Educação de São Paulo)

João Batista dos Mares Guia (Sec. Mun. de Educ. de Con­
tagem)

Ana Maria Saul (PUC/SP, Sec. Mun. de Educ. de São Paulo)
• Formação do educador/alfabetizador em serviço 
Coordenação: Ana Lúcia Lopes (Esc. Novo Horizonte) 
Telma Weisz (Centro de Est. Escola da Vila)
Marieta Nicolau (Fac. de Educ. USP)
Maria Adozinda Costa (Sec. Est. Educ. PE, Sec. Mun. Cabo)
• Leitura e Bibliotecas Escolares
Coordenação: Edmir Perroti (Esc. Com. e Artes da USP) 
Valda Antunes (Prog. Nac. Bibliotecas Esc. do MEC) 
Maria Aparecida C. Magnani (Fund. Des. Educ. de SP) 
Maria da Graça Segollin (PUC/SP)
Rui Grillo (Sec. Mun. Educ. de SP)
• Meios de Comunicação e Alfabetização 
Coordenação: Yvonne Khouri (PUC/SP)
Vinícius Artur de Lima (Fac. Comunicação da UnB) 
Maria Eugênia Stein (MIS-RJ, TV Manchete) 
Ana Lagoa (Revista Nova Escola)
• Movimentos Populares e Alfabetização
Coordenação: Maria Stella Graziani (PUC/SP, MOVA-SP) 
Maria Francisca da Silva (Esc. Comunitárias de Recife) 
Francisco de A. M. de Oliveira (Proj. Seringueiro, Xapuri) 
Francisco de Assis Ferreira (Mov. Educ. Zona Leste S.Paulo)
• Alfabetização de Deficientes
Coordenação: Marcos J. da S. Mazzota (Fac. de Educ.

da USP)
Luís Augusto de Paula Souza (PUC/SP, Pref. Mun. Diadema) 
Nádia Helitto Chacur (DERDIC)
12:00-14:00 - Projeção de vídeos
14:00-17:00 — Trabalho em grupos com texto-base do CBA 
17:00-18:00 — Projeção de vídeos

18:00-20:00 — Mesas Redondas
• Alfabetização de adultos na América Latina 
Coordenação: Sérgio Haddad (CEDI) 
Nilton Santos (jornalista, Nicarágua) 
Moacir Gadotti (Fac. de Educ. da USP)
• Alfabetização infantil; uma abordagem interdisciplinar 
Coordenação: Maria Regina MHuf (USP-IP) 
Terezinha Nunes Carraher (Univ. Fed. de PE)
Luís Carlos Cagliari (Inst. Est. Ling. da UNICAMP)
• Pré-escola e séries iniciais: a continuidade necessária 
Coordenação: Maria Malta Campos (USP-FE, F. C. Chagas) 
Sônia Kramer (UERJ e PUC/RJ)
Regina de Assis (PUC/RJ) 
Vital Didonet (Sec. Nac. de Educ. Bas. do MEC)
• A criança e a leitura
Coordenação: M. Alice Setúbal S. e Silva (CENPEC) 
João Wanderlei Geraldi (UNICAMP) 
Maria Helena Martins (UFRGS) 
Maria Lúcia Zoega de Souza (CEVEC)

16/09, domingo:
09:00-11:30 — Comunicações
• Projetos de Pesquisa sobre Alfabetização
• Relatos de Experiências na Pré-escola
• Relatos de Experiências em Séries Iniciais
• Relatos de Experiências com Adultos 
13:30-15:30 — Plenária final
16:00-18:00 — Solenidade de Encerramento 
Sônia Penin (Fórum em Defesa da Escola Pública) 
Lydia Lamparelli (Secret. Est. de Educação de SP) 
Paulo Freire (Secretário Municipal de Educação, S.Paulo) 
Darcy Ribeiro (ex-Secret. de Educ. do RJ)
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Documento Final do CBA
Apontando soluções

1. INTRODUÇÃO

A Unesco declarou 1990 Ano Internacio­
nal da Alfabetização como um meio de 
mobilizar os esforços mundiais para redu­
zir drasticamente o analfabetismo no glo­
bo até o final do milênio. Unindo-se ao 
esforço internacional, foi constituído em 
março de 1989 o Grupo de Estudos e Tra­
balhos em Alfabetização (GETA), uma ar­
ticulação informal de educadores dedica­
dos à alfabetização de crianças, jovens e 
adultos em órgãos públicos, universidades, 
entidades civis, movimentos populares e 
empresas, cujos objetivos são conscientizar 
a sociedade e buscar soluções para o pro­
blema do analfabetismo no Brasil. Nos de­
zoito meses de sua existência o GETA in­
centivou a realização de dezenas de seminá­
rios municipais, regionais e setoriais, pro­
moveu dois encontros no Estado de São 
Paulo e propôs-se transpor os limites do 
Estado realizando o Congresso Brasileiro 
de Alfabetização nos dias 14, 15 e 16 de 
Setembro de 1990.

Este documento inspira-se nas conclu­
sões dos encontros realizados anteriormen­
te, tendo sido discutido e aprovado no 
Congresso.

2. DIMENSIONANDO O PROBLEMA 
DO ANALFABETISMO NO BRASIL

Em 1988, o IBGE identificava 30,7 mi­
lhões de analfabetos no país, o que repre­
sentava 24,5% da população com 5 anos 
e mais. Naquele ano, 18,9% dos jovens e 
adultos com 15 anos ou mais não sabiam 
ler nem escrever.

A evolução dos índices de analfabetis­
mo no Brasil apresenta uma tendência de 
queda lenta ao longo deste século, mas o 
crescimento do número absoluto de analfa­
betos no país é bastante significativo, co­
mo demonstram as estatísticas.

Em seus traços gerais, a alfabetização 
da população brasileira evolui de maneira 
similar aos demais países latinoamericanos. 
Em virtude das fortes restrições financei­
ras e de outros graves problemas sociais 
vividos na década de 80, foram reduzidos 
os investimentos em educação e elevou-se 
o número de analfabetos, embora tenham 
se ampliado as matrículas no ensino bási­
co. O aumento da matrícula quando me­
nos recursos estão disponíveis só pode ser 
explicado pela redução dos salários dos 
professores, multiplicação de turnos escola­
res, aumento do número de alunos por sa­
la de aula, deterioração da rede física de

escolas, menores investimentos em mate­
rial didático, etc. O resultado global des­
se processo é a ampliação formal do aces­
so à escola, acompanhada de perda da qua­
lidade do ensino e redução da eficiência 
do sistema educacional. Dessa maneira re­
duz-se o analfabetismo pelos critérios cen- 
sitários, porém o “analfabetismo funcio­
nal” se amplia, ou seja, o contingente de 
pessoas que têm acesso à escola aumenta, 
sem que logrem alfabetizar-se plenamente.

Esse movimento coincide com os anos 
recentes de crise econômica e agravamen­
to da questão social. O crescimento do 
PIB (Produto Interno Bruto), que fora de 
11% ao ano na década de 60 e de 8,6% 
ao ano na década de 70, caiu para 2,4% 
ao ano no período 80/88, índice pouco su­
perior ao crescimento da população. Vive­
mos uma década de estagnação da econo­
mia que teve elevados custos sociais e na 
qual ocorreu um empobrecimento da popu­
lação. Relatório do Banco Mundial sobre 
a pobreza no mundo, divulgado em agos­
to de 90, alerta que o Brasil ocupa o ter­
ceiro lugar entre os países com maiores 
desigualdades sociais: sua distribuição de 
renda é das menos equitativas do globo, 
sendo superado apenas por Honduras e 
Serra Leoa. Em seis anos (81/87) o núme­
ro de pobres elevou-se de 23 milhões para 
33 milhões, acumulando um crescimento 
da pobreza de 43,48%. A educação é con­
siderada como o exemplo mais evidente 
do fracasso das políticas sociais dos gover-

Quadro 1

Tendência do 
analfabetismo no Brasil 

entre as pessas 
de 15 anos e mais 

a partir de 1920

Ano Fonte Total Analfabetas %

1920 * 17.557.282 11.401.715 64,9
1940 * 23.709.769 13.269.381 56,0
1950 * 30.249.423 15.272.632 50,5
1960 * 40.278.602 15.964.852 39,6
1970 * 54.008.604 18.146.977 33,6
1980 * 73.541.943 18.716.847 25,5
1982 ** 76.534.782 17.685.987 23,1
1984 ** 81.140.959 17.273.309 21,3
1986 ** 86.554.036 17.320.725 20,0
1987 ** 88.816.170 17.456.384 19,7

Fonte: IBGE
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nos brasileiros. Comentando o relatório, 
Michael Michaely, técnico do Banco Mun­
dial, declarou que a política educacional 
brasileira “privilegia o ensino superior e 
negligencia o ensino básico, o que é um 
absurdo surpreendente já que 60% da mão 
de obra é analfabeta”.

O crescimento econômico da América 
Latina foi de 1,6% ao ano na década de 
80, bem abaixo do crescimento da popula­
ção. A estagnação da economia latinoame- 
ricana está ligada à questão da dívida ex­
terna, que soma mais de U$ 420 bilhões, 
cerca de 40% da produção da região.

No Brasil, a dívida é responsável pelo 
envio anual de 5% do Produto Interno 
Bruto. Os encargos crescentes da dívida e 
as políticas de ajuste econômico adotadas 
pelos governos implicaram na restrição 
dos investimentos em políticas sociais, en­
tre as quais a educação, e impuseram à 
população trabalhadora a desvalorização 
dos salários reais.

A deterioração econômico-social teve 
sérias repercussões sobre a situação da in­
fância e juventude no país. Segundo relató­
rio da Unicef para o período 81/86, 85% 
das crianças e jovens provinham de famí­
lias cuja renda per capita não supera dois 
salários mínimos. Nada menos que 24 mi­
lhões delas sobreviviam em famílias cuja 
renda era igual ou inferior a meio míni­
mo. Não é pois de surpreender que 18% 
das crianças de 10 a 14 anos e 30% dos 
jovens entre 10 e 17 anos já trabalhassem,

Quadro 2

Brasil 
Analfabetos por região 

População de 
5 ou mais anos 

1980

Região População Analfabetos %

Norte 4.051.297 801.297 19,7
Nordeste 35.776.034 15.474.144 43,2
C.-Oeste 8.683.069 1.953.083 22,4
Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3
Sul 19.648.325 3.177.849 16,1
Brasil 141.382.535 30.702.633 24,5

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — IBGE. 88



I

muitos dos quais sem carteira assinada ou 
qualquer proteção trabalhista e previdenciá- 
ria, percebendo salários irrisórios.

O ingresso no mercado de trabalho pa­
ra auxiliar no orçamento familiar tem si­
do apontado como um dos principais fato­
res que impedem as crianças de frequenta­
rem a escola, condenando-as ao analfabe­
tismo.

3. A CRISE DA ESCOLA PÚBLICA

Escolas em número insuficiente, falta 
de vagas nas existentes, distância casa/esco- 
la nas zonas rurais e ausência de progra­
mas de educação de jovens e adultos são 
uma realidade do sistema do ensino brasi­
leiro que, combinada às condições de vi­
da e trabalho das camadas populares, con­
figuram um quadro em que o acesso à edu­
cação básica ainda é extremamente dificul­
tado.

Em 1987, 4,3 milhões de crianças de 7 
a 14 anos não frequentavam escolas; a 
maioria delas vivia na zona rural, especial­
mente na região Nordeste do país.

O fato mais marcante apontado pelo 
diagnóstico do sistema de ensino brasilei­
ro é sua improdutividade, expressa nas ele­
vadas taxas de evasão e repetência entre 
as crianças e jovens que chegam a frequen­
tar as escolas.

A repetência na primeira série do prime- 
ro grau, exatamente aquela em que se pre­
tende realizar a alfabetização, alcança 
mais da metade das crianças e é o princi­
pal ponto de estrangulamento do sistema 
de ensino. O fracasso escolar se repete nas 
séries subsequentes e atinge principalmen­
te a população de baixa renda, das zonas 
rurais e regiões menos desenvolvidas. Em 
consequência disso, quase um terço das 
crianças de 7 a 14 anos que frequentam 
escolas estão fortemente defasadas na rela­
ção idade-série.

A cada ano, através da repetência e da 
evasão, milhões de crianças são “expulsas” 
do ensino básico, particularmente da rede 
pública. Esse fato é um dos principais res­
ponsáveis pelo baixo nível de escolaridade 
da população: a média nacional é de 4,5 
anos, com índices variando entre 5,6 anos 
no Sudeste urbano e 1,6 anos no Nordes­
te rural.

A esse quadro, acrescenta-se também 
uma jornada escolar e um ano letivo situa­
dos entre os mais curtos do mundo. Essa 
questão se agrava quando se leva em con­
ta o número de alunos matriculados nos 
turnos intermediários, que reduzem mais 
ainda a jornada nos estabelecimentos esco­
lares onde são implantados, criando, des­
sa forma, um déficit invisível de 4 milhões 
de vagas na rede de ensino do país.

Estudo do Instituto de Pesquisas Econô­
micas e Sociais realizado em 1989 estima­
va que o país precisaria investir 5,597o do 
Produto Interno Bruto (USÍ 19,2 bilhões)

em educação durante os próximos 15 anos 
para acabar com o analfabetismo. A reali­
dade, porém, é bem diferente. Em 1980 
os investimentos realizados em educação 
representavam 2,8% do PIB. Entre 1981 
e 1985, os investimentos em educação de­
clinaram 10%. O orçamento federal de 
Educação para 90 é inferior ao de 89.

Embora a Constituição determine que 
50% dos recursos vinculados à educação 
da União, Estados e Municípios sejam des­
tinados à universalização do ensino bási­
co e combate ao analfabetismo, o gover­
no federal continua a destinar a quase tota­
lidade de suas verbas ao ensino superior e 
às escolas técnicas de 2o grau, delegando 
aos Estados e Municípios quase toda a res­
ponsabilidade pelo ensino fundamental. 
Dos escassos recursos atribuídos pelo MEC 
ao ensino de Io grau, mais de um terço 
destinam-se à merenda.

O plano de alfabetização anunciado pe­
lo Ministro da Educação destina à alfabeti­
zação e Io grau serão de Cr$ 10 bilhões 
em 1990 e Cr$ 35 bilhões em 1991. Embo­
ra os números pareçam vultosos, tais recur­
sos são insuficientes para o enfrentamen- 
to do analfabetismo, especialmente se os 
compararmos aos Crí 10,2 bilhões libera­
dos em caráter de emergência no primeiro 
semestre para cobrir o déficit da merenda 
escolar e os cerca de Crí 450 bilhões atri­
buídos em agosto para o crédito agrícola. 
Para se ter uma idéia dos custos necessá­
rios à alfabetização, o Programa Mundial 
Experimental de Alfabetização da UNES­
CO investiu Uí 300 por cada novo alfabe­
tizando no final da década de 70. A esse 
custo, para alfabetizar dois milhões de bra­
sileiros, o país teria que investir quase Crí 
50 bilhões.

Por outro lado, os recursos constitucio­
nalmente destinados à educação básica vêm 
sendo sistematicamente desviados para ou­
tros graus de ensino.

A Medida Provisória 194 permite a apli­
cação, em Títulos do Tesouro Nacional, 
dos recursos do Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação (FNDE) e deter­
mina que o seu montante seja utilizado 
nos três graus de ensino. Embora seja obri­
gatório que 50% desses recursos sejam 
destinados ao ensino fundamental, a Me­
dida desvia para outros graus de ensino 
verbas oriundas do Salário-Educação que 
deveríam ser aplicadas exclusivamente no 
1° grau.

As escolas brasileiras sofrem tamanhas 
deficiências que o próprio MEC admitia, 
em 1985, que apenas 77% delas encontra­
vam-se em bom estado de uso, metade não 
possuía luz elétrica, 27% não tinham água 
encanada, 6% não tinham giz e 4% se­
quer quadro-negro.

A formação do magistério é outro as­
pecto a considerar: 15,8% dos professores 
em exercício no país são leigos, possuin­
do no máximo o primeiro grau completo;
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outros 4,32% têm segundo grau completo 
mas não cursaram magistério.

Os salários irrisórios pagos ao magisté­
rio o tornam uma ocupação pouco atrati­
va, desestimulando a formação de novos 
profissionais e levando os professores for­
mados a buscarem ocupações melhor remu­
neradas.

Este quadro é agravado pela precarieda­
de da formação oferecida ao magistério 
que, em sua grande maioria, mostra-se des­
preparado para promover a alfabetização 
das crianças, jovens e adultos provenientes 
das camadas populares.

Em síntese, as escolas vêm falhando 
em seu papel de alfabetizar, pois faltam 
os recursos necessários, os educadores têm 
pouca formação e salário inadequado, as 
condições físicas e materiais são falhas, 
os métodos e currículos impróprios.
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Declaração dos participantes do 
Congresso Brasileiro de Alfabetização

Nós, educadores reunidos em São Pau­
lo no Congresso Brasileiro de Alfabetiza­
ção, de 14 a 16 de setembro de 1990, Ano 
Internacional da Alfabetização, aprovamos 
as seguintes proposições:

Estamos convencidos de que, nas condi­
ções sociais atuais, uma política nacional 
de alfabetização só poderá obter algum su­
cesso se estiver vinculada a um projeto polí­
tico-econômico que supere as causas sociais 
que produzem e mantém o analfabetismo.

Uma política de alfabetização poderá 
representar um avanço em relação à situa­
ção atual se garantir investimentos signifi­
cativos no ensino público, valorizar o ma­
gistério, criar mecanismos eficazes de coo­
peração entre as esferas de governo e os 
segmentos organizados da sociedade civil, 
estabelecendo ações combinadas na educa­
ção básica de crianças, jovens e adultos.

Uma política educacional desta nature­
za, capaz de mobilizar recursos e energias 
de toda a sociedade, só pode resultar de 
um amplo processo de discussão e partici­
pação, sem o que lhe faltará legitimidade 
social e base política de sustentação.

Comprometemo-nos a envidar nossos 
esforços de profissionais e cidadãos em 
prol das seguintes soluções para os proble­
mas da alfabetização no Brasil:

A. PRIORIZAR A EDUCAÇÃO 
BÁSICA EM UMA POLÍTICA 
NACIONAL DE COMBATE ÀS RAÍZES 
ESTRUTURAIS DA POBREZA, 
PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL E 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A solução dos problemas educacionais 
não reside exclusivamente na escola. A his­
tória tem mostrado que nenhum país do 
mundo contemporâneo alcançou níveis ele­
vados de alfabetização sem que suas popu­
lações tenham conquistado, simultaneamen­
te, melhorias substanciais nas suas condi­
ções de vida e uma distribuição de renda 
mais equitativa.

O enfrentamento consequente do analfa­
betismo no Brasil requer, de um lado, 
uma política global que conduza o país 
ao desenvolvimento econômico com justi­
ça social, superando a atual situação de 
extrema desigualdade na distribuição de 
renda, bens e serviços; de outro lado, exi­
ge uma politica educacional sistemática e 
de ação prolongada que priorize a universa­
lização do ensino básico e respeite as espe- 
cificidades regionais.

Há décadas que leis e planos educacio­
nais vêm reafirmando a prioridade do ensi­

no básico. Quando se trata de implemen­
tar as políticas, porém, os governos têm 
optado por programas de impacto propa- 
gandístico que definem prazos exíguos pa­
ra “erradicar” o analfabetismo, ou então, 
desencadear campanhas emergenciais de 
alfabetização de adultos. Esses programas 
vêm se mostrando ineficazes, pois são me­
didas desvinculadas de uma política glo­
bal que promova a melhoria das condi­
ções de vida da maioria da população bra­
sileira.

Reafirmamos a necessidade de priorizar 
a educação, e em especial a educação fun­
damental e a superação do analfabetismo, 
no sentido de que o sistema nacional de 
educação, na sua organização e funciona­
mento — da educação infantil à universida­
de — traduza uma política de educação 
vinculada a um conjunto de medidas que 
promovam a justiça social e o desenvolvi­
mento econômico.

B. COMBATER O PRECONCEITO 
EM RELAÇÃO AO ANALFABETO, 
RECONSTRUINDO O CONCEITO 
DE ALFABETIZAÇÃO

O conceito de analfabetismo carrega 
consigo preconceitos e incorreções. O anal­
fabeto tem sido visto como uma pessoa 
desqualificada para o exercício da cidada­
nia, como um mal a ser extirpado, sem 
que haja o reconhecimento da sua partici­
pação como pessoa constitutiva e constru­
tora da nossa sociedade e produtora de co­
nhecimento.

Para superar o preconceito que cerca 
o analfabeto, as políticas de alfabetização 
devem reconhecê-lo como cidadão partici­
pante da sociedade, produtor de cultura e 
que, por sua condição de classe, sexo, ra­
ça e portador de deficiência, tem sido pri­
vado do direito à aquisição dos códigos 
da leitura e da escrita e de conhecimentos 
que ampliam suas possibilidades de partici­
pação e transformação social.

Deve-se superar o conceito restrito de 
que alfabetizado é “o indivíduo capaz de 
ler e escrever um bilhete simples”1. Estar 
alfabetizado é integrar à vida de qualquer 
cidadão a condição de leitor, escritor e co­
municador, bem como garantir o acesso a 
outros conhecimentos que ampliem sua in­
serção crítica e participativa na sociedade.

As políticas de alfabetização precisam 
envolver ações permanentes e sistemáticas 
relacionadas a programas de educação bá­
sica, de maneira a garantir sua qualidade.

C. GARANTIR O DIREITO DE 
TODOS À ALFABETIZAÇÃO, 
À ESCOLARIZAÇÃO E À 
CONTINUIDADE DO PROCESSO 
EDUCATIVO

A Constituição de 1988 assegurou a to­
dos os cidadãos o direito ao ensino funda­
mental público e gratuito, independente­
mente da idade.

É dever da União, Estados e Municí­
pios garantir lugar e progressão a todos 
na escola, bem como as condições para 
sua permanência no sistema de ensino. A 
Constituição prevê o mandato de injunção 
para aqueles que ficaram privados desse 
direito.

Para tanto, faz-se necessário, além da 
oferta de ensino básico para todas as crian­
ças, ampliar os serviços educacionais de 
pré-escola e educação especial, assumir 
no sistema a educação de jovens e adultos 
e dos trabalhadores.

Uma política de atendimento para to­
dos requer a ampliação de vagas e distri­
buição de recursos para todas as faixas etá­
rias, sem discriminação, complementada 
por políticas de formação, pesquisa, produ­
ção de materiais didáticos e de leitura que 
atendam a esta diversidade de ofertas de 
ensino básico.

Um plano nacional de alfabetização tem, 
portanto, que assegurar, no sistema públi­
co de ensino, ações integradas de educação 
de crianças, de jovens e adultos.

D. AMPLIAR SUBSTANCIALMENTE 
OS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA

A democratização do acesso à educação 
básica no Brasil renuer investimentos subs­
tanciais na ampliação, manutenção e recu­
peração da rede física de escolas, na for­
mação, reformulação da jornada de traba­
lho e recuperação salarial do magistério, 
na pesquisa educacional, na elaboração 
de materiais didáticos, além de uma políti­
ca de apoio ao estudante, com subsídios 
à alimentação, transporte e material esco­
lar, com recursos distintos.

A Constituição, que determina a vincu- 
lação ao setor educacional da receita oriun­
da de impostos e transferências, estabele­
cendo um mínimo de 18% para a União 
e 25% para os Estados e Municípios, diz, 
nas disposições transitórias, que 50% des­
ses recursos devem obrigatoriamente ser 
destinados à universalização do ensino fun-
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damental e eliminação do analfabetismo, 
nos dez anos seguintes à promulgação 
da Constituição, o que não vem sendo 
respeitado. Tampouco a lei que regula­
menta o salário-educação tem sido obser­
vada, pois os recursos dele oriundos deve­
ríam ser aplicados exclusivamente no ensi­
no básico, o que não vem ocorrendo, 
por falta de uma conceituação precisa 
do que seja manutenção e desenvolvimen­
to do ensino. Faz-se então, urgente, exi­
gir do Poder Executivo e dos legisladores 
a revisão de sua destinação. Indispensá­
vel, também, garantir o estabelecimento 
de um sistema efetivo de cooperação en­
tre as esferas públicas (União-Estados- 
Municípios), uma vez que, em face de 
uma equivocada política de municipaliza- 
ção do ensino, aos municípios têm sido 
repassados serviços e responsabilidades 
incompatíveis com seus recursos fincan- 
ceiros e estrutura. Além disso é necessá­
rio a criação de meios que possibilitem 
à sociedade civil um controle efetivo dos 
recursos públicos, repudiando qualquer 
forma de favoritismo político.

Os recursos hoje constitucionalmente 
previstos são insuficientes frente às necessi­
dades acumuladas. Torna-se necessário, 
portanto, desenvolver uma política de cap­
tação de novos recursos para a educação, 
atribuindo-lhe uma parcela mais significati­
va do Produto Interno Bruto.

Nesse sentido, como mais uma alterna­
tiva, apoiamos, a posição assumida pelos 
países latinoamericanos em Quito2, de reco­
mendar a utilização pelos países devedores 
de parte dos recursos destinados ao paga­
mento da dívida externa em programas 
de alfabetização e educação básica, a fun­
do perdido. A aplicação desses recursos 
deverá ser fiscalizada pela sociedade civil, 
através das instituições representativas de 
classe envolvidas com a Educação.

Exigimos dos poderes públicos o rigoro­
so cumprimento da Constituição no tocan­
te à aplicação da cota mínima do orçamen­

to em educação nas três esferas de gover­
no e no emprego de 50% dos recursos pa­
ra a superação do analfabetismo e univer­
salização do ensino básico.

E. VALORIZAR O MAGISTÉRIO, 
PROMOVER A FORMAÇÃO DOS 
EDUCADORES E A PESQUISA EM 
ALFABETIZAÇÃO

Os baixos salários, as más condições 
de trabalho e a precária formação do ma­
gistério constituem limitações objetivas à 
universalização do ensino básico no Brasil.

Faz-se urgente elevar os padrões de re­
muneração do magistério e superar as pro­
fundas desigualdades hoje existentes entre 
as regiões do país, mediante o estabeleci­
mento de um piso salarial nacional que ga­
ranta aos professores condições dignas de 
vida, compatíveis com a responsabilidade 
social e política de sua função.

É necessário assegurar aos professores 
um estatuto que garanta uma perspectiva 
de carreira que incentive sua permanência 
no magistério, sua ascensão funcional por 
qualificação bem como uma jornada de 
trabalho que contemple períodos de prepa­
ração de aulas e estudo, de maneira a via­
bilizar sua atualização pedagógica e forma­
ção em serviço.

A melhoria dos salários e condições de 
trabalho dos professores é condição neces­
sária, porém não suficiente, para a melho­
ria do ensino básico, o que requer uma 
política permanente de formação e aperfei­
çoamento dos educadores.

Embora a legislação em vigor defina 
um mínimo para formação do magistério 
em cursos de 2o grau, parcela significati­
va dos professores em exercício no país é 
constituída por leigos; mesmo os professo­
res habilitados apresentam uma formação 
extremamente precária.

Uma política de formação dos educado­
res deveria ampliar e qualificar os cursos 
de magistério de 2o grau, criando uma

área no currículo especificamente voltada 
para formação de professores alfabetizado- 
res, elevando a oferta de profissionais ha­
bilitados e proporcionando a habilitação 
dos leigos que exercem o magistério.

As universidades são, em grande medi­
da, responsáveis pela melhoria da forma­
ção do magistério. Cabe-lhes assumir, com 
maior ênfase do que a atual, a pesquisa 
de alternativas pedagógicas, o resgate e o 
apoio à sistematização das práticas, a di­
vulgação de inovações, a formação de no­
vos professores e a sua integração com a 
comunidade escolar para a elaboração de 
propostas conjuntas de aperfeiçoamento 
de professores.

F. GARANTIR PARTICIPAÇÃO 
CONJUNTA DE GOVERNO E 
SOCIEDADE CIVIL NA DEFINIÇÃO 
DE PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
DA POLÍTICA NACIONAL DE 
ALFABETIZAÇÃO

O governo federal não deve impor à so­
ciedade civil um programa de alfabetização. 
Um programa dessa natureza, além de im­
plicar na cooperação efetiva entre estados, 
municípios e União, deve ser formulado e 
acompanhado por uma comissão nacional, 
composta por representantes das três esfe­
ras governamentais (MEC, Consed, Undi- 
me), bem como por representantes de enti­
dades nacionais, como OAB, CNBB, CUT, 
etc.

São Paulo, setembro de 1990.

Notas
1. Conceito adotado pela ONU e usado 

pelo IBGE, o qual diminui substancial­
mente o número de analfabetos nos 
cômputos estatísticos.

2. Consulta regional da América Latina e 
Caribe, preparatória à Conferência 
Mundial sobre Educação Para Todos 
(Quito, Equador, novembro/dezembro 
1990)

Douglas Mansur/lmagens da Terra

Plenário vota documento final
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Moções aprovadas pelo
Congresso Brasileiro de Alfabetização

1. Destinação do documento final

1.1. Promover discussões, nos locais de 
origem dos participantes e em outros onde 
for possível, sobre o evento e seus resultados, 
buscando comprometer as instituições públi­
cas e privada e os movimentos nesse debate.

1.2. Enviar a “Declaração” do CBA a 
todos os órgãos centrais das secretarias de 
educação dos estados e municípios, aos re­
presentantes no poder legislativo dos estados 
e da federação, aos órgãos centrais do 
MEC, além de divulgá-lo junto a todo o 
magistério através de seus órgãos representa­
tivos, junto às universidades e instituções iso­
ladas de ensino superior, às escolas privadas, 
à imprensa e demais organizações da socieda­
de civil.

2. Continuidade do GETA (indicação)

Considerando:
que o CBA revela o desejo de participa­

ção para a superação da questão do analfabe­
tismo no país;

que é necessário que a luta pela superação 
da questão do analfabetismo se faça de for­
ma articulada a nível nacional;

que este congresso está levantando pro­
postas que torna necessária a criação de me­
canismos de encaminhamento, fiscalização e 
cobrança;

Propomos a ampliação do GETA como 
um espaço democrático, informal de articula­
ção de entidades, movimentos e demais insti­
tuições ligadas à questão da alfabetização. 
Essa articulação acontecerá em torno de ati­
vidades concretas e comuns.

O GETA não terá estrutura formal, o 
que significa que não terá um corpo direti­
vo constituido em cargos e funções definidas.

Sugerimos, num primeiro momento, que 
esses espaços sejam criados a nível municipal, 
estadual e, nos locais onde já existem, sejam 
fortalecidos. Será realizada uma reunião, on­
de se discutirão questões referentes à opera- 
cionalização do GETA. Esta reunião, em da­
ta e local a serem definidos neste congresso, 
deve discutir entre outras questões critérios 
de participação, local de referência, bem co­
mo plano de ação inicial.

O plano de ação inicial proposto inclui:
a. Acompanhar, analisar, discutir e se 

manifestar frente ao Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania;

b. Acompanhar, analisar, discutir e se 
manifestar frente à Lei de Diretrizes e Bases.

3. Continuidade do trabalho de articulação

3.1. Buscar articulação nacional que per­
mita realizar um novo Congresso, precedido 
de preparação prévia através de discussões 
de âmbito regional/local.

3.2. Levantar práticas/experiências em de­
senvolvimento na área da alfabetização e in­
centivar a organização de grupos de estudo/ 
trabalho que farão parte do próximo encon­

tro, cujo contato e credenciamento terá no 
GETA, em São Paulo, o ponto de referência.

4. Ao Congresso Nacional

Considerando que muitos dos indicativos 
apontados na “Declaração” do CBA estão 
contemplados no projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, em tramita­
ção no Congresso Nacional; e considerando 
que o referido projeto é representativo dos 
anseios de amplos segmentos da sociedade 
civil ligadas à educação; exigimos dos senho­
res senadores e deputados a sua votação ain­
da nesta legislatura.

5. Sobre o menor

Conforme relatório da Anistia Internacio­
nal, no ano de 89 foram assassinados 458 
menores abandonados nas ruas de capitais 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Recife.

Este e outros “números” da situação do 
menor no Brasil, bem como a existência de 
30 milhões de analfabetos, situam o proble­
ma no campo do descaso das autoridades 
em efetivar uma política pública de integra­
ção desses menores na convivência social dig­
na e na preparação para o exercício da cida­
dania plena.

As política altamente recessivas, os inves­
timentos em “segurança” que acabam por 
ampliar a violência contra os menores, a não 
punição dos assassinos e a não investigação 
das causas que levam à morte centenas de 
menores abandonados, a exploração no mer­
cado de trabalho, a exclusão da escola, a re­
pressão nas “fundações” de bem-estar etc 
são as respostas dadas pelas autoridades pú­
blicas à questão do menor. Este descaso evi­
dencia cada vez mais a política “moderna” 
de “erradicar” a pobreza e reprimir a classe 
trabalhadora no seu desejo de uma socieda­
de mais justa e igualitária. Repudiamos vee­
mentemente este descaso e as atuais “políti­
cas públicas”.

Nós, reunidos no Congresso Brasileiro 
de Alfabetização, exigimos das autoridades 
a imediata ação para concretizarmos políti­
ca públicas eficazes, com uma ampla discus­
são de toda a sociedade civil, bem como 
destes menores organizados em diversas en­
tidades.

6. A Undime e ao Consed

Damos nosso total apoio à proposta da 
Undime e Consed no que se refere à aplica­
ção dos recursos provenientes do salário-edu- 
cação: 20% para a União, 60% para os Esta­
dos e 20% para os municípios.

7. Desativação de classes de educação de adultos

Considerando que a discussão desenvolvi­
da nesse Congresso é a garantia de escola pa­
ra todos: nenhum aluno fora da escola;

Considerando que todas as modalidades

de ensino devem inserir-se numa política glo­
bal de educação;

Considerando que a educação de jovens 
e adultos deve fazer parte efetiva dessa políti­
ca global de educação;

Considerando que defendemos a escola 
onde o aluno se encontra;

Considerando que defendemos a democra­
tização da educação, com discussão permanen­
te de todos os setores envolvidos no processo;

Considerando que defendemos a amplia­
ção do número de salas de aula.

Nós participantes do Congresso Brasilei­
ro de Alfabetização que defendemos os prin­
cípios acima citados, discordamos da forma 
como vem sendo tratada a desativação de sa­
las de cursos de Educação der Adultos na Se­
cretaria de Educação do Município de São 
Paulo (seguem 168 assinaturas).

8. Ensino superior gratuito e crédito educativo

Cabe comprometer os universitários bene­
ficiados pelo ensino superior público em Uni­
versidades federais e estaduais e aqueles bene­
ficiados pelo crédito educativo em retornarem 
à população os investimentos nele realizados 
através da elaboração e execução de projetos 
que visem a superação do analfabetismo.

9. Avaliação

Considerando que é possível buscar solu­
ções para os problemas da alfabetização no 
interior da própria escola, propomos:

Uma mudança de postura das instâncias 
administrativas, diretivas e técnicas das esco­
las em relação à coleta de dados de matrícula, 
evasão e repetência;

Que as Secretarias de Educação passem 
a acompanhar a coleta de dados quantitati­
vos de evasão e resistência pela avaliação qua­
litativa das causas que levam os alunos a eva- 
dir-se e serem reprovados;

Que as instâncias diretivas e peagógicas 
das escolas elaborem relatórios analíticos, 
apontando as causas da evasão e repetência 
para que possam ser buscadas soluções ade­
quadas a cada reall ade específica;

A revisão das relações administrativas e 
pedagógicas nas redes de ensino, visando a 
mudança da mentalidade autoritária, burocrá­
tica e os privilégios dos que exercem funções 
públicas sem responsabilidades e consciência 
social de suas funções.

10. Educação especial
Nós, educadores de Educação Especial 

participantes do Congresso Brasileiro de Alfa­
betização discutimos e decidimos que:

Estamos inseridos na luta das questões 
educacionais, também especificamente na 
metodologia de alfabetização, cientes de que 
toda a política nacional de alfabetização in­
fluenciará diretamente em todo processo edu­
cacional de nosso país, vendo portanto a ne­
cessidade de que sejamos incluídos em todas 
as formas de organização e luta pelo movi­
mento de alfabetização.



Programa Nacional de
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Alfabetização e Cidadania
O Programa Nacional de Alfabetização e 

Cidadania, lançado pelo Presidente Collor, 
que pretende reduzir em 70% o número de 
analfabetos no país nos próximos cinco anos, 
foi o principal assunto da mesa redonda “Po­
líticas de Alfabetização” do CBA e alvo de 
inúmeras críticas.

Segundo a Secretária Nacional de Educa­
ção Básica do Ministério da Educação, Ledja 
Austrillino da Silva, o PNAC “não é um pro­
duto acabado que o governo entrega à socieda­
de”, mas sim um projeto de mobilização do 
país. O Programa propriamente dito, segundo

Angela Cristina Fernandes

Ledja A. Silva, titular da SENEB/MEC

*

ela, será concebido e avaliado através de assem­
bléias municipais, estaduais e nacional. Esta 
foi, aliás, a metodologia proposta pela Comis­
são Nacional do Ano Internacional da Alfabe­
tização (CNAIA), em 1989. O PNAC, no en­
tanto, não deixa claras as reais dimensões da 
participação da sociedade na sua elaboração: 
se é para definir realmente a política geral de 
alfabetização a ser adotada no país (confor­
me proposta da CNAIA) ou para executar as 
determinações do Ministério da Educação.

Pela proposta da CNAIA, as assembléias 
municipais teriam o objetivo de elaborar um 
documento de diagnóstico, princípios, plano 
de ação, proposta e avaliação sobre uma polí­
tica de alfabetização e educação básica, que 
seriam consolidadas nas assembléias estaduais 
e nacional. Já a proposta do PNAC coloca 
como objetivo das assembléias municipais 
apenas a elaboração de um “plano de ação”.

Um outro ponto de interrogação é se o 
PNAC não se constituirá em mera campanha 
nacional de alfabetização, como outras que

tivemos no país, com um teor demagógico e 
eleitoreiro, nas quais a qualidade da alfabeti­
zação, a quantidade de recursos e o próprio 
conceito de alfabetização adotado levaram 
ao fracasso.

A meta estabelecida pelo PNAC, de alfabe­
tizar 17 milhões até 1995, sem que até o presen­
te momento tenha sido apresentado um plane­
jamento sério, está sendo encarado com ceticis­
mo por educadores e interpretado, por muitos, 
como mais uma tentativa de campanha, a se 
constituir como sistema paralelo e independen­
te ao sistema regular de ensino existente.

O fato do atual governo estar adotando 
uma política econômica recessiva também cau­
sa desconfianças em relação à seriedade e efi­
cácia de uma proposta como o PNAC. A prin­
cipal causa do analfabetismo é a situação de 
miséria em que vive grande parte da popula­
ção. Nesse sentido, pensar a questão da erra­
dicação do analfabetismo sem levar em consi­
deração a erradicação de suas causas é uma 
demonstração de incoerência.

Angela Cristina Fernandes

GOVERNO CRIA COMISSÃO DO PNAC

Foi criada pelo decreto presidencial 
99.519 de 11/09/90 a Comissão do Progra­
ma Nacional de Alfabetização e Cidadania, 
tendo como presidente de honra o senador 
João Calmon. Presidida pelo Ministro da 
Educação, são seus membros os titulares 
das Secretarias do MEC, os presidentes 
do CFE, INEP, CONSED, UND1ME, 
CRUB, MEB, Fund. Roquette Pinto, RA- 
AB, GETA e as seguintes “personalidades 
de notórios conhecimentos em programas 
de alfabetização”: Anna Bernardes da S. 
Rocha, Celso Beisiegel, Eglê Franchi, Lui- 
za de T. Vieira, Maria Adozinda Costa, 
Walter Garcia, Sérgio A. da S. Leite, Sô­
nia Kramer, Thereza P. Firme, Maria Val- 
derez de S. Barbosa, Lúcia Rolla Senna, 
Adolfo Homma, Maria Regina Cabral, 
Abiacy Fradique, Eurides Brito, Júlia Cury 
e Creuza M. Gomes Aragão.

Sônia Kramer solicitou a retirada de seu ■■
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nome da Comissão, visto não ter sido con­
sultada. O GETA também não foi previa­
mente consultado para ser incluído na Co­
missão.

A Comissão do PNAC não foi ainda 
instalada. Até o momento existiram duas 
reuniões de um grupo executivo presidido 
pela Secretária Nacional de Educação Bási­
ca e composto pelos titulares das Secreta­
rias do MEC, os presidentes do CRUB, 
UNDIME, CONSED e um representante 
das Delegacias do MEC nos Estados.

Delegações comemoram final do Congresso

DELEGAÇÕES PRESENTES AO CBA
Acre, Pará, Maranhão, Pernambuco, 

Paraíba, Alagoas, Sergipe, Bahia, Mato 
Grosso, Goiás, Distrito Federal, Minas Ge­
rais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
foram os Estados que, junto aos 35 municí­
pios de São Paulo, enviaram delegações 
ao CBA.

Brasileiro de Alfabetização

Além dos paulistas, as delegações mais 
numerosas eram provenientes da capital fe­
deral (Brasília, Sobradinho, Ceilândia), 
Minas (Ipatinga, Timóteo, Belo Horizonte 
e Juiz de Fora) e Pernambuco (Recife, Olin­
da, Cabo, Jaboatão). Em meio às diferen­
tes delegações, destacava-se a presença de 
três representantes da nação guarani, ín­
dios da aldeia Morro da Saudade, localiza­
da em Parelheiros, São Paulo.
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O engajamento de setores progressistas no PNAC
Desde o início de sua elaboração, o Programa Nacional 

de Alfabetização e Cidadania (PNAC) provocou desconfian­
ça entre aqueles que já tinham algum trabalho anterior com 
a questão da alfabetização no Brasil. As experiências de Cam­
panhas de Alfabetização na América Latina, mesmo quando 
batizadas de programas, movimentos, cruzadas, etc. não costu­
mam ter resultados animadores. Além disso, a falta de com­
promisso anterior tanto do Presidente como do seu Ministro 
da Educação indicava uma forte probabilidade do PNAC ser 
apenas um artificio mercadológico destinado a impressionar 
a opinião pública e organismos internacionais, ambos muito 
sensíveis aos altíssimos índices de analfabetismo no país.

Esta desconfiança cresceu consideravelmente quando come­
çaram a ser ouvidos os primeiros pronunciamentos dos técni­
cos do MEC encarregados da concepção do PNAC. As colo­
cações, normalmente inconsistentes, apenas enfatizavam a dis­
posição governamental em ouvir a sociedade, sem impor “so­
luções” de gabinete. A preocupação quanto a falta de dispo­
sição política na implementação do Programa, começou a jun­
tar-se a suspeita da falta técnica do pessoal responsável pela 
sua implantação.

Infelizmcntc esta suspeita confirmou-se com a baixa quali­
dade do documento distribuído pelo MEC que consubstanciou 
o PNAC. A um objetivo genérico juntaram-se metas aleató­
rias e algumas sugestões operacionais. Neste documento, esbo- 
çava-sc uma estrutura de direção do Programa composta por 
Comissões Municipais cujos representantes elegeriam Comis­
sões Estaduais cujos representantes elegeriam uma Comissão 
Nacional. O “Programa” apontava um cronograma em que 
estas eleições deveríam ocorrer.

Toda a desconfiança com o PNAC não foi suficiente pa­
ra que os setores progressitas c comprometidos com a alfabe­
tização de crianças c adultos (entre os quais se colocam gran­
de parle dos participantes do GETA) se negasse, ao menos, 
inicialmente, com o PNAC.

As causas desta atitude foram várias:
Em primeiro lugar, a magnitude do analfabetismo brasilei­

ro é tão grande que seria irresponsável desprezar “a priori” 
qualquer iniciativa governamental que visasse minorá-lo. Por 
menor que seja a confiabilidade da iniciativa sempre existe 
a esperança de poder enriquecê-la e ampliá-la. Historicamente 
a alfabetização tem sido uma preocupação dos setores progres­
sistas. Muitas ações foram desenvolvidas e muito conhecimen­
to acumulado. Negar a contribuição deste conhecimento só 
se justificaria com a certeza da inutilidade desta contribuição. 
Esta certeza só seria possível após uma tentativa séria de par­
ticipação.

Considerou-se também que o PNAC, ao optar, ainda que 
de forma pouco clara, por uma estrutura de Coordenação por 
Comissões Municipais, Estaduais e Nacional eleitas, abria

um espaço para o estabelecimento de critérios objetivos na 
distribuição de recursos. Estes critérios poderíam diminuir a 
manipulação de verbas para a educação com objetivos eleito- 
reiros, prática tradicional no Brasil.

A participação na elaboração destes critérios e a fiscaliza­
ção do seu cumprimento seria uma contribuição significativa 
dos setores progressistas no uso correto das verbas públicas 
para enfrentar o analfabetismo brasileiro.

Outro motivo que levou os setores progressistas a não re­
cusarem sua participação inicial no PNAC foi a crença na 
força da transparência como elemento capaz de induzir um 
programa, ainda que falho, a perseguir seus objetivos. Consi­
deraram que quanto mais ocultos fossem seus procedimentos 
c diretrizes, maiores seriam as possibilidades de abandono 
dos seus objetivos para ser engolido por interesses incofessá- 
veis e transformar-se em mais um fracasso no campo da alfa­
betização a exemplo do Mobral e da sua sucessora Educar. 
Buscar informações e divulgá-las seria uma atividade para im­
pedir o desvirtuamento da proposta inicial. Obter informações 
confiáveis supõe participação.

Finalmente foi considerado que, falhando todo o esforço 
para tornar o PNAC viável e útil, seria necessário denunciá- 
lo à sociedade brasileira. Avaliou-se que nesta hipótese, tal 
denúncia teria maior repercussão e credibilidade por ser fei­
ta por quem houvesse se empenhado no sucesso do Progra­
ma. Isto afastaria a suspeita de denúncia revanchista ou de 
oposição sistemática e parcial.

Eis aí, em síntese, as principais razões que levaram seto­
res progressistas envolvidos com a alfabetização a se engaja­
rem inicialmcnte no PNAC. Torna-se necessário agora, decor­
ridos mais de seis meses de início do Programa, uma reavalia­
ção da questão que indique os rumos a seguir com relação à 
continuação ou não da participação no Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania.
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Mostra nacional de 
trabalhos em alfabetização

A primeira Mostra de Trabalhos em Alfabetização será 
realizada acoplada à 6‘ CBE, compreendendo os seguintes 
temas: pré-escola, primeiro grau, educação de Jovens e 
adultos, movimentos populares e formação de educadores.

A idéia é abrir oportunidades para que os alfabetizadores, 
o professor de sala de aula (sem desprezar os “estudiosos” 
e “especialistas”, é claro) mostrem e discutam o que estão 
fazendo, não importa que se refira à pré-escola, ao primeiro 
grau ou a ensino de adultos.

O que mostrar?

Painéis: cartazes com fotos, desenhos, diagramas etc., com 
a presença dos autores.

Comunicações orais de experiências (20 minutos).
Vídeos: 15 a 20 minutos.
Materiais produzidos por alfabetizandos (crianças, jovens 

e adultos)
Inscrições até 15/07/91 (para apresentar trabalho) ou até 

30/07/91 (apenas participação). Enviar resumo ou descrição 
do que será apresentado (20 linhas).

Fichas de inscrição serão enviadas pelo correio.
Os cartazes deverão ser enviados à Comissão Organizadora 

até 15/8.

Como fazer?

A idéia já foi divulgada numa circular de 5 de abril passado. 
Antes de mais nada, é necessário levantar sugestões e adesões.

Seu grupo ou instituição está interessado em participar?
O que podería apresentar?
Tem alguma sugestão sobre a organização da mostra?
Em que aspectos sua instituição ou grupo pode colaborar?

Escreva para a comissão organizadora, aos cuidados de:
Maria Cecília Ayres Moreira;
Elizabeth Castelão Martins;
Marlene Coelho Alexandroff
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/DOT
Rua Diogo de Faria 1247, sala 43
04037 São Paulo SP
Fones (011) 549-3255/2604 544-4953/4147

Agenda do PNAC
Convocada pela Comissão Estadual do PNAC, realizou-se 

em 9/4/91, na Faculdade de Direito da USP, o Congresso 
Paulista do PNAC, com a participação de 520 representantes 
de 207 municípios do estado de S. Paulo. Pela manhã falaram 
representantes do MEC, das secretarias Estadual e Municipal 
de Educação da Capital, do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras e da União dos Dirigentes Municipais 
de Ensino. O pró-reitor de graduação da USP, Celso Bcisiegel, 
proferiu palestra. A tarde os congressistas emendaram o 
documento elaborado pela Comissão Estadual do PNAC e 
elegeram os representantes paulistas para reunião nacional 
em Brasília.

O número de participantes no Congresso Paulista do 
PNAC surpreendeu os organizadores, face à precariedade 
de sua organização, demonstrando que a chancela do MEC 
ainda tem poder de convocação. A Comissão Estadual do 
PNAC (na qual o GETA tem representantes), porém, não 
tem tido o respaldo do MEC e a participação das entidades 
que se poderia esperar. A persistir esse esvaziamento e 
desorganização, a Comissão não será capai de levar a cabo 
os compromissos firmados no documento estadual. O principal 
problema enfrentado pela Comissão Estadual é que ela não 
tem assegurado qualquer poder para influir na alocação de 
recursos do PNAC.

A Eeunião Preparatória à Confcrênc.a Nacional de 
Alfabetização, convocada pela Comissão Nac.onal do PNAC 
e pela Secretaria Nacional de Educação Básica do MEC, 
transcorreu em Brasília dias 18 a 20/4/91.

Divididos em grupos de trabalho, cerca de 50( representantes

dos estados discutiram e fizeram recomendações sobre 
financiamento da educação básica, melhoria da qualidade do 
ensino para crianças e adultos, formação de educadores, 
cooperação entre esferas de governo, relacionamento entre 
Estado e sociedade civil e sobre a estrutura e o funcionamento 
do PNAC.

As propostas aprovadas na reunião deverão subsidiar a 
Declaração Nacional de Educação para Todos e o Plano de 
Ação que serão aprovados na Conferência Brasileira de 
Alfabetização, a realizar-se no segundo semestre. Divergências 
entre os presentes impediram a aprovação de um regimento 
para a Conferência, atribuição esta que foi delegada à 
Comissão Nacional do PNAC.

No transcorrer da reunião ficaram evidentes a heterogeneidade 
na organização e os diferentes graus de participação na 
elaboração do PNAC nos estados, assim como o descrédito 
com que as propostas do MEC são recebidas entre os 
educadores. Os participantes da reunião não pouparam críticas 
ao MEC, que respondeu com declarações de boas intenções.

A Embratel retransmitiu em seus auditórios nos estados o 
Encontro Internacional de Alfabetização, realizado em Brasília 
de 3 a 5 de maio. Participaram do Encontro o Diretor Geral 
da Uncsco, Federico Mayor, entre outros representantes de 
organismos internacionais de cooperação. Os ministros de 8 
países expuseram suas políticas de educação básica, tendo se 
destacado o relato da experiência de Portugal.

Embora o MEC tivesse expectativas de obter apoio e 
financiamento dos bancos internacionais para o PNAC, o 
Encontro não resultou em negociações concretas.
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Oito meses do PNAC
A dança dos números

O anúncio do Programa Nacional de Alfabetização c 
Cidadania desencadeou expectativas nos meios educacionais 
de que os sistemas públicos de ensino c as entidades 
comunitárias pudessem vir a receber recursos adicionais para 
superar as graves dificuldades que vêm enfrentando para a 
manutenção e ampliação dos serviços de educação básica de 
crianças, jovens e adultos.

Procuramos acompanhar através da imprensa diária os 
recursos atribuídos ao PNAC e sua distribuição. Os dados 
que se seguem mostram sérias contradições entre o discurso 
e a prática do governo federal no emprego das verbas do PNAC.

Em 11/09/90 o Presidente da República lançou o Programa 
Nacional de Alfabetização e Cidadania, cuja meta é alfabetizar 
em 5 anos 6 milhões de crianças de 7 a 14 anos e 25 milhões 
de analfabetos maiores de 15 anos. O Ministro Chiarelli 
anunciou dispor de Crí 10 bilhões para o PNAC em 1990 e 
mais Crí 40 bilhões para 1991, sabidamente insuficientes 
para qualquer programa de educação básica de maior 
envergadura. Cogitava-se na obtenção ainda em 1990 de Crí 
6 bilhões adicionais, oriundos do excesso de arrecadação, a 
depender de aprovação do Congresso.

Uma semana antes, porém, o Presidente havia vetado o 
inciso VII do artigo 37 da Lei de Diretrizes Orçametárias 
aprovada pelo Congresso, que garantiría mais recursos para 
o MEC implementar projetos de educação básica. Ao fazê-lo, 
a Presidência descumpriu o Artigo 60 das Disposições 
Transitórias da Constituição, que reserva para a alfabetização 
50% dos recursos vinculados à educação.

Os estados se debatiam com a falta de recursos, pois até 
o mês de setembro o MEC não havia liberado um só tostão 
da quota federal do salário educação, acumulada desde janeiro. 
Somente Pernambuco, por exemplo, tinha Crí 4 bilhões a receber.

Ao instalar a Comissão Nacional do PNAC em fins de 
novembro, o Ministro Chiarelli afirmou à imprensa dispor 
de Crí 18 bilhões para gastar ainda em 1990. A Comissão 
Nacional do PNAC parece não ter se impressionado, pois 
ameaçou demitir-se coletivamcnte caso o governo não retirasse 
do Congresso a Medida Provisória (reeditada por 4 vezes 
seguidas) que permitia ao executivo destinar a outros graus 
de ensino os recursos oriundos de aplicações do salário-educação, 
de emprego exclusivo no ensino fundamental. A Comissão 
protestou ainda contra o incentivo do MEC à dedução direta 
do salário educação pelas empresas. Em resposta à Comissão, 
o Presidente sancionou em 28/12/90 a Lei 8.150, que permite 
a aplicação dos recursos do salário educação pelo Banco 
Central, assegurando que o produto das aplicações seja destinado 
ao ensino fundamental regular e especial, à educação pré-escolar 
e encargos relativos a esses níveis de ensino. O MEC, porém, 
continuou a aplicar a maior parte de seus recursos no ensino 
superior.

Em 10/12/90 o Ministro Chiarelli dirigiu-se ao Palácio 
do Planalto para prestar contas dos 90 dias iniciais do 
Programa. Mais uma vez os números relativos ao PNAC 
cresceram: seriam Crí 21,1 bilhões, dos quais 55% teriam 
sido liberados. Os maiores beneficiários foram os municípios 
(37%), seguidos de entidades federais (17,5%) e entidades 
de educação especial (4,5%).

Em 18 de fevereiro o MEC informava que seu orçamento 
para 91 era da ordem de Crí 53 bilhões. Dois dias depois o 
Ministro corrigia seus números, afirmando que o governo 
federal deverá investir este ano entre Crí 115 c Crí 125 
bilhões apenas em alfabetização, sendo Crí 54,3 bilhões do 
orçamento do MEC e o restante do FNDE (salário educação).

No final de fevereiro o Ministro anunciou ao Conselho 
de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) a liberação 
da parcela mensal da quota estadual do salário educação, no 
valor de Crí 6,6 bilhões, prometendo para os meses seguintes 
o repasse de Uí 150 milhões referentes às metas do PNAC, 
para construção de 37 mil novas salas de aula no país. Segundo 
Chiarelli, o contingente de 4,35 milhões de crianças de 7 a 
14 anos fora da escola já teria sido reduzido em 30% em sua 
gestão, graças à construção e reforma de 50 mil salas de aula.

Empréstimos do exterior: vêm ou não vêm?

Sempre que é questionado sobre a exiguidade das verbas 
disponíveis para o PNAC, o MEC afirma que obterá recursos 
adicionais através de empréstimos externos.

Em setembro de 1990, por ocasião da 42* Reunião da 
UNESCO, o Banco Mundial anunciou dispor de Uí 6 bilhões 
para aplicar prioritariamente em países que tenham projetos 
de educação básica. O Brasil está na lista dos 40 países a 
serem beneficiados por esses recursos.

Dias depois o Ministro da Educação reuniu-se com 
representante do Banco Mundial e anunciou estarem praticamente 
concluídos os entendimentos visando um empréstimo de Uí 
300 milhões para o programa brasileiro de alfabetização. O 
que o Ministro Chiarelli não disse à imprensa, porém, é que 
o empréstimo mencionado pouco tem a ver com o PNAC, 
pois começou a ser negociado durante o governo Sarncy, 
destinando-se especificamente ao chamado “Projeto Nordeste’’, 
que visa ações de educação básica em alguns estados daquela 
região. Deste montante, somente Uí 1 milhão deverão ser 
aplicados pela UNICEF ainda cm 91.

Em busca de empréstimos do estrangeiro, o Ministro 
Chiarelli viajou ao exterior em janeiro e organizou o Encontro 
Internacional de Alfabetização (Brasília, 3 a 5/5/91). Em 
reunião preparatória ao Encontro Internacional de Alfabetização, 
representantes do Banco Mundial (BIRD) e Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) teceram críticas ao PNAC: diante 
da escassez de recursos, o Programa é demasiadamente 
abrangente, sendo necessário definir prioridades. Na opinião 
dos técnicos dos bancos internacionais, o PNAC deveria 
priorizar as metas de alfabetização c universalização do ensino 
básico, sem a pretensão de abarcar o ensino pré-escolar e 
especial. A falta de uma sistemática de avaliação e 
acompanhamento dos recursos aplicados no Programa também 
foi objeto de críticas.

Ao final do Encontro Internacional de Alfabetização, o 
Ministro Chiarelli mostrava-se confiante de que o PNAC 
teria causado boa impressão aos organismos internacionais, 
facilitando a antecipação do empréstimo de Uí 350 milhões 
do Banco Mundial. O otimismo do Ministro, porém, parece 
não ter fundamento, pois os especialistas avaliam que o 
BIRD não deve liberar os recursos do “Projeto Nordeste” 
antes de 1992.
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Os beneficiados

Por ocasião do lançamento do PNAC, em 11/9/90, a 
imprensa noticiou que 6 projetos seriam os primeiros a receber 
CrS 51 milhões, distribuídos entre os municípios de Maceió/AL, 
São José dos Campos/SP, Jaboatão dos Guararapes/PE (CrS
3 milhões), Triângulo Mineiro, educação indígena em 13 
estados a cargo da FUNAI (Cr$130 milhões) e Projeto “Ler 
para Valer” do Estado do Rio de Janeiro (CrS 7 milhões). 
Os critérios para tal escolha são desconhecidos.

Dias depois o Ministro Chiarclli liberou CrS 400 milhões 
do FNDE para o Estado de Tocantins e CrS 40 milhões para 
sua capital, Palmas.

Um dos maiores convênios relacionados ao PNAC foi 
assinado entre o MEC e o Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras (CRUB) em 19/11/90. Os reitores de 69 instituições 
de ensino superior subiram a rampa do Palácio do Planalto 
com o Presidente, para receberem CrS 850 milhões, sendo 
CrS 535,3 milhões para 34 universidades Federais, CrS 197,
4 milhões para 21 universidades privadas e CrS 117,3 milhões 
para 13 instituições estaduais c municipais.

Em 7/10/90 o Ministro Chiarclli foi ao Rio Grande do 
Sul e liberou CrS 20 milhões do PNAC para 8 municípios. 
Menos de um mês depois, em 1/11/90, o Ministro retornou 
ao rincão natal para distribuir CrS 500 milhões do FNDE ao 
Estado e municípios, assegurando outros CrS 20 milhões para 
que a Fundação Padre Landell de Moura promova educação 
pela TV na periferia da capital. Em 27/12 o Ministro liberou 
outros CrS 227 milhões para 17 municípios gaúchos.

Em 23/11 foi a vez do Paraná, onde Chiarclli assinou 
convênios totalizando CrS 1,5 bilhão, distribuídos entre escolas 
técnicas, 24 municípios (CrS 241 milhões), educação especial 
(CrS 208 milhões) e LBA.

No final de janeiro de 91 Chiarelli voltou ao Rio Grande 
do Sul para liberar CrS 110,7 milhões do FNDE a 95 entidades 
gaúchas de educação especial, materializando um convênio 
assinado no mês anterior com 78 APAEs e 17 entidades de 
assistência a excepcionais. A LBA gaúcha recebeu nesta data 
outros CrS 110 milhões para repassar a entidades de educação 
especial.

Em Santa Catarina, instituições de ensino superior do 
médio vale do Itajaí assinaram convênios em fevereiro com 
o MEC no valor de CrS 101,5 milhões, para instalar oficinas 
pedagógicas em Blumenau, Timbó e Ascurra. Enquanto isso 
o programa de educação de adultos da Secretaria Municipal 
de Educação de Florianópolis, que atende 300 alunos em 17 
turmas, não pode se expandir por esgotamento da capacidade 
de investimento do município e falta de apoio federal.

Prefeituras e associações de educação de deficientes de 
Minas Gerais foram agraciadas com CrS 790 milhões em 
21/02/91. A Prefeitura de Belo Horizonte recebeu CrS 150 
milhões.

Em março e abril de 91 o MEC assinr u diversos convênios 
relacionados ao PNAC com empresários da construção civil. 
Incentivados pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
(CBIC), diversos Sindicatos estaduais organizaram projetos 
de alfabetização nos canteiros de obras. C Sinduscon do Rio 
Grande do Sul recebeu CrS 50 milhões sm 17/3. Dia 22/3 
foi a vez do Sinduscon do Rio de Janeiro. Em 6/4 o Presidente 
da República prestigiou seu amigo e correligionário, Deputado 
Paulo Octávio (PRN/DF), que representou os empreiteiros 
na assinatura do convênio entre o Sinduston/DF e o MEC

no valor de CrS 115 milhões para a alfabetização de 1750 
operários (resultando no custo/aluno de US 267,7 per capita).

O Ministério não foi tão generoso com o Amazonas, que 
recebeu em 20/4/91 apenas CrS 15 milhões para o projeto 
estadual do PNAC que pretende alfabetizar 40.000 crianças 
e adultos nas zonas rurais e urbanas.

Talvez por ser governado por um político do PFL, 
Pernambuco foi o estado que mais recursos recebeu em 91: 
nada menos que Cr$ 2,34 bilhões, em convênios assinados 
no último dia 13/5, visando a recuperação de escolas e 
aquisição de material escolar. Na mesma data o Rio Grande 
do Norte, também governado por um pefelista, assinou com 
o MEC convênio no valor de CrS 1,5 bilhão. Este é o segundo 
convênio assinado entre o MEC e o governador potiguar: no 
dia seguinte à posse de Agripino Maia, o Rio Grande do 
Norte já recebera CrS 400 milhões do MEC.

O zelo do Ministro com os governadores de seu partido 
não poupou-o de críticas durante recente convenção do PFL. 
O governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, não 
escondeu da imprensa seu descontentamento, afirmando que 
Chiarclli privilegiava seu Estado cm detrimento dos interesses 
políticos do partido. Todos lá já sabem que Chiarelli é candidato 
a governador pelo Rio Grande do Sul em 94...

Projeto “Minha Gente”: interesses políticos levam à 
dispersão de recursos e superposição de ministérios

No último dia 21/5 o Presidente derramou lágrimas na 
cerimônia de lançamento do Programa de Centros Integrados 
de Assistência às Crianças (CIACs), vinculado ao Projeto 
“Minha Gente”. Seguindo o modelo dos CIEPs, os CIACs 
serão unidades que incluirão posto de saúde para assistência 
matemo-infantil, creche, prc-escola, escola de 1’ grau em 
período integral, alojamento para menores abandonados, 
alfabetização de adultos e cursos profissionalizantes à noite.

O Presidente prometeu construir 5 mil CIACs para atender 
6,5 milhões de crianças e jovens, a um custo total estimado 
em CrS 1 trilhão (US 3,8 bilhões). Os recursos ainda não 
estão garantidos, e o investimento inicial de CrS 62 bilhões 
será proveniente dos ministérios da Saúde, Ação Social, 
Economia e Justiça.

O Ministério da Educação não participou da elaboração do 
projeto e o Ministro só o conheceu depois de pronto. Embora 
a princípio o projeto não envolva recursos do MEC, ele deverá 
captar parte do orçamento educacional no futuro, pois estima-se 
que 80% do investimento será realizado em educação.

O Ministro da Saúde Alceni Guerra, que coordenará o 
programa através do “Ministério da Criança”, prometeu a 
construção de 20 “fábricas de escolas” e 20 CIACs até o final 
de 91. Ele deixou claro que a distribuição das unidades obedecerá 
critérios técnicos e políticos. Imediatamente após a cerimônia 
de lançamento do projeto os 25 governadores e mais de 100 
políticos presentes começaram a disputa pela instalação dos 
CIACs em seus estados c municípios. O projeto interessa 
também às empreiteira que construirão as “fábricas de escolas” 
ainda em 91, após licitação que será aberta no início de junho, 
envolvendo recursos da ordem de 3 a 5 bilhões de dólares.

Ninguém há de opor-se à construção de escolas, mas é 
momento de perguntar porque tal iniciativa desenvolve-se 
marginalmentc ao MEC e não vem integrada a outras 
providências cruciais para a educação básica, como a melhoria 
da formação e remuneração do professorado.
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O engajamento de setores progressistas no PNAC
Desde o início de sua elaboração, o Programa Nacional 

de Alfabetização e Cidadania (PNAC) provocou desconfian­
ça entre aqueles que já tinham algum trabalho anterior com 
a questão da alfabetização no Brasil. As experiências de Cam­
panhas de Alfabetização na América Latina, mesmo quando 
batizadas de programas, movimentos, cruzadas, etc. não costu­
mam ter resultados animadores. Além disso, a falta de com­
promisso anterior tanto do Presidente como do seu Ministro 
da Educação indicava uma forte probabilidade do PNAC ser 
apenas um artificio mercadológico destinado a impressionar 
a opinião pública e organismos internacionais, ambos muito 
sensíveis aos altíssimos índices de analfabetismo no país.

Esta desconfiança cresceu consideravelmente quando come­
çaram a ser ouvidos os primeiros pronunciamentos dos técni­
cos do MEC encarregados da concepção do PNAC. As colo­
cações, normalmente inconsistentes, apenas enfatizavam a dis­
posição governamental em ouvir a sociedade, sem impor “so­
luções” de gabinete. A preocupação quanto a falta de dispo­
sição política na implementação do Programa, começou a jun­
tar-se a suspeita da falta técnica do pessoal responsável pela 
sua implantação.

Infelizmente esta suspeita confirmou-se com a baixa quali­
dade do documento distribuído pelo MEC que consubstanciou 
o PNAC. A um objetivo genérico juntaram-se metas aleató­
rias e algumas sugestões operacionais. Neste documento, esbo­
çava-se uma estrutura de direção do Programa composta por 
Comissões Municipais cujos representantes elegeríam Comis­
sões Estaduais cujos representantes elegeríam uma Comissão 
Nacional. O “Programa” apontava um cronograma em que 
estas eleições deveríam ocorrer.

Toda a desconfiança com o PNAC não foi suficiente pa­
ra que os setores progressitas e comprometidos com a alfabe­
tização de crianças e adultos (entre os quais se colocam gran­
de parte dos participantes do GETA) sc negasse, ao menos, 
inicialmente, com o PNAC.

As causas desta atitude foram várias:
Em primeiro lugar, a magnitude do analfabetismo brasilei­

ro é tão grande que seria irresponsável desprezar “a priori” 
qualquer iniciativa governamental que visasse minorá-lo. Por 
menor que seja a confiabilidade da iniciativa sempre existe 
a esperança de poder enriquecê-la e ampliá-la. Historicamente 
a alfabetização tem sido uma preocupação dos setores progres­
sistas. Muitas ações foram desenvolvidas e muito conhecimen­
to acumulado. Negar a contribuição deste conhecimento só 
sc justificaria com a certeza da inutilidade desta contribuição. 
Esta certeza só seria possível após uma tentativa séria de par­
ticipação.

Considerou-se também que o PNAC, ao optar, ainda que 
de forma pouco clara, por uma estrutura de Coordenação por 
Comissões Municipais, Estaduais c Nacional eleitas, abria

um espaço para o estabelecimento de critérios objetivos na 
distribuição de recursos. Estes critérios poderíam diminuir a 
manipulação de verbas para a educação com objetivos eleito- 
reiros, prática tradicional no Brasil.

A participação na elaboração destes critérios e a fiscaliza­
ção do seu cumprimento seria uma contribuição significativa 
dos setores progressistas no uso correto das verbas públicas 
para enfrentar o analfabetismo brasileiro.

Outro motivo que levou os setores progressistas a não re­
cusarem sua participação inicial no PNAC foi a crença na 
força da transparência como elemento capaz de induzir um 
programa, ainda que falho, a perseguir seus objetivos. Consi­
deraram que quanto mais ocultos fossem seus procedimentos 
e diretrizes, maiores seriam as possibilidades de abandono 
dos seus objetivos para ser engolido por interesses incofessá- 
veis e transformar-se em mais um fracasso no campo da alfa­
betização a exemplo do Mobral e da sua sucessora Educar. 
Buscar informações e divulgá-las seria uma atividade para im­
pedir o desvirtuamento da proposta inicial. Obter informações 
confiáveis supõe participação.

Finalmcnte foi considerado que, falhando todo o esforço 
para tornar o PNAC viável e útil, seria necessário denunciá- 
lo à sociedade brasileira. Avaliou-se que nesta hipótese, tal 
denúncia teria maior repercussão e credibilidade por ser fei­
ta por quem houvesse se empenhado no sucesso do Progra­
ma. Isto afastaria a suspeita de denúncia revanchista ou de 
oposição sistemática e parcial.

Eis aí, cm síntese, as principais razões que levaram seto­
res progressistas envolvidos com a alfabetização a se engaja­
rem inicialmenle no PNAC. Torna-se necessário agora, decor­
ridos mais de seis meses de início do Programa, uma reavalia­
ção da questão que indique os rumos a seguir com relação à 
continuação ou não da participação no Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania.
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Mostra nacional de 
trabalhos em alfabetização

A primeira Mostra dc Trabalhos em Alfabetização será 
realizada acoplada à 6* CBE, compreendendo os seguintes 
temas: pré-escola, primeiro grau, educação de jovens e 
adultos, movimentos populares e formação de educadores.

A idéia é abrir oportunidades para que os alfabetizadores, 
o professor de sala de aula (sem desprezar os “estudiosos” 
e “especialistas”, é claro) mostrem e discutam o que estão 
fazendo, não importa que se refira à pré-escola, ao primeiro 
grau ou a ensino de adultos.

O que mostrar?

Painéis: cartazes com fotos, desenhos, diagramas etc., com 
a presença dos autores.

Comunicações orais dc experiências (20 minutos).
Vídeos: 15 a 20 minutos.
Materiais produzidos por alfabetizandos (crianças, jovens 

e adultos)
Inscrições até 15/07/91 (para apresentar trabalho) ou até 

30/07/91 (apenas participação). Enviar resumo ou descrição 
do que será apresentado (20 linhas).

Fichas dc inscrição serão enviadas pelo correio.
Os cartazes deverão ser enviados à Comissão Organizadora 

até 15/8.

Como fazer?

A idéia já foi divulgada numa circular de 5 de abril passado. 
Antes de mais nada, é necessário levantar sugestões e adesões.

Seu grupo ou instituição está interessado em participar?
O que podería apresentar?
Tem alguma sugestão sobre a organização da mostra?
Em que aspectos sua instituição ou grupo pode colaborar?

Escreva para a comissão organizadora, aos cuidados de:
Maria Cecília Ayrcs Moreira;
Elizabeth Castelão Martins;
Marlene Coelho Alexandroff
Secretaria Municipal dc Educação dc São Paulo/DOT
Rua Diogo dc Faria 1247, sala 43
04037 São Paulo SP
Fones (011) 549-3255/2604 544-4953/4147

Agenda do PNAC
Convocada pela Comissão Estadual do PNAC, realizou-se 

em 9/4/91, na Faculdade de Direito da USP, o Congresso 
Paulista do PNAC, com a participação de 520 representantes 
de 207 municípios do estado de S. Paulo. Pela manhã falaram 
representantes do MEC, das secretarias Estadual e Municipal 
de Educação da Capital, do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras c da União dos Dirigentes Municipais 
dc Ensino. O pró-reitor de graduação da USP, Celso Bcisiegel, 
proferiu palestra. À tarde os congressistas emendaram o 
documento elaborado pela Comissão Estadual do PNAC e 
elegeram os representantes paulistas para reunião nacional 
em Brasília.

O número de participantes no Congresso Paulista do 
PNAC surpreendeu os organizadores, face à precariedade 
de sua organização, demonstrando que a chancela do MEC 
ainda tem poder de convocação. A Comissão Estadual do 
PNAC (na qual o GETA tem representantes), porém, não 
tem tido o respaldo do MEC e a participação das entidades 
que se poderia esperar. A persistir esse esvaziamento e 
desorganização, a Comissão não será capaz de levar a cabo 
os compromissos firmados no documento estadual. O principal 
problema enfrentado pela Comissão Estadual é que ela não 
tem assegurado qualquer poder para influir na alocação de 
recursos do PNAC.

A Peunião Preparatória à Conferência Nacional de 
Alfabetização, convocada pela Comissão Nacional do PNAC 
e pela Secretaria Nacional de Educação Básica do MEC, 
transcorreu em Brasília dias 18 a 20/4/91.

Divididos em grupos de trabalho, cerca de 5CK representantes

dos estados discutiram e fizeram recomendações sobre 
financiamento da educação básica, melhoria da qualidade do 
ensino para crianças e adultos, formação de educadores, 
cooperação entre esferas de governo, relacionamento entre 
Estado e sociedade civil e sobre a estrutura e o funcionamento 
do PNAC.

As propostas aprovadas na reunião deverão subsidiar a 
Declaração Nacional de Educação para Todos e o Plano de 
Ação que serão aprovados na Conferência Brasileira de 
Alfabetização, a realizar-se no segundo semestre. Divergências 
entre os presentes impediram a aprovação de um regimento 
para a Conferência, atribuição esta que foi delegada à 
Comissão Nacional do PNAC.

No transcorrer da reunião ficaram evidentes a heterogeneidade 
na organização c os diferentes graus de participação na 
elaboração do PNAC nos estados, assim como o descrédito 
com que as propostas do MEC são recebidas entre os 
educadores. Os participantes da reunião não pouparam críticas 
ao MEC, que respondeu com declarações de boas intenções.

A Embratel retransmitiu em seus auditórios nos estados o 
Encontro Internacional de Alfabetização, realizado em Brasília 
dc 3 a 5 de maio. Participaram do Encontro o Diretor Geral 
da Unesco, Federico Mayor, entre outros representantes de 
organismos internacionais de cooperação. Os ministros de 8 
países expuseram suas políticas de educação básica, tendo se 
destacado o relato da experiência de Portugal.

Embora o MEC tivesse expectativas de obter apoio e 
financiamento dos bancos internacionais para o PNAC, o 
Encontro não resultou em negociações concretas.
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Oito meses do PNAC
A dança dos números

O anúncio do Programa Nacional de Alfabetização e 
Cidadania desencadeou expectativas nos meios educacionais 
de que os sistemas públicos de ensino c as entidades 
comunitárias pudessem vir a receber recursos adicionais para 
superar as graves dificuldades que vêm enfrentando para a 
manutenção e ampliação dos serviços de educação básica de 
crianças, jovens e adultos.

Procuramos acompanhar através da imprensa diária os 
recursos atribuídos ao PNAC e sua distribuição. Os dados 
que se seguem mostram sérias contradições entre o discurso 
e a prática do governo federal no emprego das verbas do PNAC.

Em 11/09/90 o Presidente da República lançou o Programa 
Nacional de Alfabetização e Cidadania, cuja meta é alfabetizar 
em 5 anos 6 milhões de crianças de 7 a 14 anos e 25 milhões 
de analfabetos maiores de 15 anos. O Ministro Chiarclli 
anunciou dispor de CrS 10 bilhões para o PNAC em 1990 e 
mais CrS 40 bilhões para 1991, sabidamente insuficientes 
para qualquer programa de educação básica de maior 
envergadura. Cogitava-sc na obtenção ainda cm 1990 de CrS 
6 bilhões adicionais, oriundos do excesso de arrecadação, a 
depender de aprovação do Congresso.

Uma semana antes, porém, o Presidente havia vetado o 
inciso Vil do artigo 37 da Lei de Diretrizes Orçametárias 
aprovada pelo Congresso, que garantiría mais recursos para 
o MEC implementar projetos de educação básica. Ao fazê-lo, 
a Presidência descumpriu o Artigo 60 das Disposições 
Transitórias da Constituição, que reserva para a alfabetização 
50% dos recursos vinculados à educação.

Os estados se debatiam com a falta de recursos, pois até 
o mês de setembro o MEC não havia liberado um só tostão 
da quota federal do salário educação, acumulada desde janeiro. 
Somente Pernambuco, por exemplo, tinha CrS 4 bilhões a receber.

Ao instalar a Comissão Nacional do PNAC em fins de 
novembro, o Ministro Chiarclli afirmou à imprensa dispor 
de CrS 18 bilhões para gastar ainda em 1990. A Comissão 
Nacional do PNAC parece não ter se impressionado, pois 
ameaçou demitir-se coletivamente caso o governo não retirasse 
do Congresso a Medida Provisória (reeditada por 4 vezes 
seguidas) que permitia ao executivo destinar a outros graus 
de ensino os recursos oriundos de aplicações do salário-cducação, 
de emprego exclusivo no ensino fundamental. A Comissão 
protestou ainda contra o incentivo do MEC à dedução direta 
do salário educação pelas empresas. Em resposta à Comissão, 
o Presidente sancionou em 28/12/90 a Lei 8.150, que permite 
a aplicação dos recursos do salário educação pelo Banco 
Central, assegurando que o produto das aplicações seja destinado 
ao ensino fundamental regular e especial, à educação pré-escolar 
e encargos relativos a esses níveis de ensino. O MEC, porém, 
continuou a aplicar a maior parte de seus recursos no ensino 
superior.

Em 10/12/90 o Ministro Chiarclli dirigiu-se ao Palácio 
do Planalto para prestar contas dos 90 dias iniciais do 
Programa. Mais uma vez os números relativos ao PNAC 
cresceram: seriam CrS 21,1 bilhões, dos quais 55% teriam 
sido liberados. Os maiores beneficiários foram os municípios 
(37%), seguidos de entidades federais (17,5%) e entidades 
de educação especial (4,5%).

Em 18 de fevereiro o MEC informava que seu orçamento 
para 91 era da ordem de CrS 53 bilhões. Dois dias depois o 
Ministro corrigia seus números, afirmando que o governo 
federal deverá investir este ano entre CrS 115 c CrS 125 
bilhões apenas em alfabetização, sendo CrS 54,3 bilhões do 
orçamento do MEC e o restante do FNDE (salário educação).

No final de fevereiro o Ministro anunciou ao Conselho 
de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) a liberação 
da parcela mensal da quota estadual do salário educação, no 
valor de CrS 6,6 bilhões, prometendo para os meses seguintes 
o repasse de U$ 150 milhões referentes às metas do PNAC, 
para construção de 37 mil novas salas de aula no país. Segundo 
Chiarclli, o contingente de 4,35 milhões de crianças de 7 a 
14 anos fora da escola já teria sido reduzido cm 30% em sua 
gestão, graças à construção e reforma de 50 mil salas de aula.

Empréstimos do exterior: vêm ou não vêm?

Sempre que é questionado sobre a exiguidade das verbas 
disponíveis para o PNAC, o MEC afirma que obterá recursos 
adicionais através de empréstimos externos.

Em setembro de 1990, por ocasião da 42* Reunião da 
UNESCO, o Banco Mundial anunciou dispor de US 6 bilhões 
para aplicar prioritariamente em países que tenham projetos 
de educação básica. O Brasil está na lista dos 40 países a 
serem beneficiados por esses recursos.

Dias depois o Ministro da Educação reuniu-se com 
representante do Banco Mundial e anunciou estarem praticamente 
concluídos os entendimentos visando um empréstimo de US 
300 milhões para o programa brasileiro de alfabetização. O 
que o Ministro Chiarelli não disse à imprensa, porém, é que 
o empréstimo mencionado pouco tem a ver com o PNAC, 
pois começou a ser negociado durante o governo Sarncy, 
destinando-se especificamente ao chamado “Projeto Nordeste”, 
que visa ações de educação básica em alguns estados daquela 
região. Deste montante, somente US 1 milhão deverão ser 
aplicados pela UNICEF ainda em 91.

Em busca de empréstimos do estrangeiro, o Ministro 
Chiarelli viajou ao exterior em janeiro c organizou o Encontro 
Internacional de Alfabetização (Brasília, 3 a 5/5/91). Em 
reunião preparatória ao Encontro Internacional de Alfabetização, 
representantes do Banco Mundial (BIRD) e Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) teceram críticas ao PNAC: diante 
da escassez de recursos, o Programa é demasiadamente 
abrangente, sendo necessário definir prioridades. Na opinião 
dos técnicos dos bancos internacionais, o PNAC deveria 
priorizar as metas de alfabetização e universalização do ensino 
básico, sem a pretensão de abarcar o ensino pré-escolar e 
especial. A falta de uma sistemática de avaliação e 
acompanhamento dos recursos aplicados no Programa também 
foi objeto de críticas.

Ao final do Encontro Internacional de Alfabetização, o 
Ministro Chiarelli mostrava-se confiante de que o PNAC 
teria causado boa impressão aos organismos internacionais, 
facilitando a antecipação do empréstimo de US 350 milhões 
do Banco Mundial. O otimismo do Ministro, porém, parece 
não ter fundamento, pois os especialistas avaliam que o 
BIRD não deve liberar os recursos do “Projeto Nordeste” 
antes de 1992.
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Os beneficiados

Por ocasião do lançamento do PNAC, em 11/9/90, a 
imprensa noticiou que 6 projetos seriam os primeiros a receber 
CrS 51 milhões, distribuídos entre os municípios de Maceió/AL, 
São José dos Campos/SP, Jaboatão dos Guararapcs/PE (CrS
3 milhões), Triângulo Mineiro, educação indígena em 13 
estados a cargo da FUNAI (Cr$130 milhões) e Projeto “Ler 
para Valer” do Estado do Rio de Janeiro (CrS 7 milhões). 
Os critérios para tal escolha são desconhecidos.

Dias depois o Ministro Chiarclli liberou Cr$ 400 milhões 
do FNDE para o Estado de Tocantins e CrS 40 milhões para 
sua capital, Palmas.

Um dos maiores convênios relacionados ao PNAC foi 
assinado entre o MEC c o Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras (CRUB) em 19/11/90. Os reitores de 69 instituições 
de ensino superior subiram a rampa do Palácio do Planalto 
com o Presidente, para receberem CrS 850 milhões, sendo 
CrS 535,3 milhões para 34 universidades Federais, Cr$ 197,
4 milhões para 21 universidades privadas c CrS 117,3 milhões 
para 13 instituições estaduais e municipais.

Em 7/10/90 o Ministro Chiarelli foi ao Rio Grande do 
Sul e liberou CrS 20 milhões do PNAC para 8 municípios. 
Menos de um mês depois, em 1/11/90, o Ministro retornou 
ao rincão natal para distribuir CrS 500 milhões do FNDE ao 
Estado e municípios, assegurando outros CrS 20 milhões para 
que a Fundação Padre Landell de Moura promova educação 
pela TV na periferia da capital. Em 27/12 o Ministro liberou 
outros CrS 227 milhões para 17 municípios gaúchos.

Em 23/11 foi a vez do Paraná, onde Chiarelli assinou 
convênios totalizando CrS 1,5 bilhão, distribuídos entre escolas 
técnicas, 24 municípios (CrS 241 milhões), educação especial 
(CrS 208 milhões) e LBA.

No final de janeiro de 91 Chiarelli voltou ao Rio Grande 
do Sul para liberar CrS 110,7 milhões do FNDE a 95 entidades 
gaúchas de educação especial, materializando um convênio 
assinado no mês anterior com 78 APAEs e 17 entidades de 
assistência a excepcionais. A LBA gaúcha recebeu nesta data 
outros CrS 110 milhões para repassar a entidades de educação 
especial.

Em Santa Catarina, instituições de ensino superior do 
médio vale do Itajaí assinaram convênios em fevereiro com 
o MEC no valor de CrS 101,5 milhões, para instalar oficinas 
pedagógicas em Blumenau, Timbó e Ascurra. Enquanto isso 
o programa de educação de adultos da Secretaria Municipal 
de Educação de Florianópolis, que atende 300 alunos em 17 
turmas, não pode se expandir por esgotamento da capacidade 
de investimento do município e falta de apoio federal.

Prefeituras e associações de educação de deficientes de 
Minas Gerais foram agraciadas com CrS 790 milhões em 
21/02/91. A Prefeitura de Belo Horizonte recebeu CrS 150 
milhões.

Em março e abril de 91 o MEC assinou diversos convênios 
relacionados ao PNAC com empresários da construção civil. 
Incentivados pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
(CBIC), diversos Sindicatos estaduais organizaram projetos 
de alfabetização nos canteiros de obras. O Sinduscon do Rio 
Grande do Sul recebeu Cr$ 50 milhões em 17/3. Dia 22/3 
foi a vez do Sinduscon do Rio de Janeiro. Em 6/4 o Presidente 
da República prestigiou seu amigo c correligionário, Deputado 
Paulo Octávio (PRN/DF), que representou os empreiteiros 
na assinatura do convênio entre o Sinduscon/DF c o MEC

no valor de CrS 115 milhões para a alfabetização de 1750 
operários (resultando no custo/aluno de U$ 267,7 per capita).

O Ministério não foi tão generoso com o Amazonas, que 
recebeu em 20/4/91 apenas CrS 15 milhões para o projeto 
estadual do PNAC que pretende alfabetizar 40.000 crianças 
c adultos nas zonas rurais e urbanas.

Talvez por ser governado por um político do PFL, 
Pernambuco foi o estado que mais recursos recebeu em 91: 
nada menos que CrS 2,34 bilhões, em convênios assinados 
no último dia 13/5, visando a recuperação de escolas e 
aquisição de material escolar. Na mesma data o Rio Grande 
do Norte, também governado por um pefelista, assinou com 
o MEC convênio no valor de CrS 1,5 bilhão. Este é o segundo 
convênio assinado entre o MEC e o governador potiguar: no 
dia seguinte à posse de Agripino Maia, o Rio Grande do 
Norte já recebera CrS 400 milhões do MEC.

O zelo do Ministro com os governadores de seu partido 
não poupou-o de críticas durante recente convenção do PFL. 
O governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, não 
escondeu da imprensa seu descontentamento, afirmando que 
Chiarclli privilegiava seu Estado em detrimento dos interesses 
políticos do partido. Todos lá já sabem que Chiarelli é candidato 
a governador pelo Rio Grande do Sul em 94...

Projeto “Minha Gente”: interesses políticos levam à 
dispersão de recursos e superposição de ministérios

No último dia 21/5 o Presidente derramou lágrimas na 
cerimônia de lançamento do Programa de Centros Integrados 
de Assistência às Crianças (CIACs), vinculado ao Projeto 
“Minha Gente”. Seguindo o modelo dos CIEPs, os CIACs 
serão unidades que incluirão posto de saúde para assistência 
materno-infantil, creche, pré-escola, escola de l9 grau em 
período integral, alojamento para menores abandonados, 
alfabetização de adultos e cursos profissionalizantes à noite.

O Presidente prometeu construir 5 mil CIACs para atender 
6,5 milhões de crianças e jovens, a um custo total estimado 
em CrS 1 trilhão (U$ 3,8 bilhões). Os recursos ainda não 
estão garantidos, e o investimento inicial de CrS 62 bilhões 
será proveniente dos ministérios da Saúde, Ação Social, 
Economia e Justiça.

O Ministério da Educação não participou da elaboração do 
projeto c o Ministro só o conheceu depois de pronto. Embora 
a princípio o projeto não envolva recursos do MEC, ele deverá 
captar parte do orçamento educacional no futuro, pois estima-se 
que 80% do investimento será realizado em educação.

O Ministro da Saúde Alceni Guerra, que coordenará o 
programa através do “Ministério da Criança”, prometeu a 
construção de 20 “fábricas de escolas” e 20 CIACs até o final 
de 91. Ele deixou claro que a distribuição das unidades obedecerá 
critérios técnicos e políticos. Imediatamente após a cerimônia 
de lançamento do projeto os 25 governadores e mais de 100 
políticos presentes Começaram a disputa pela instalação dos 
CIACs em seus estados c municípios. O projeto interessa 
também às empreiteira que construirão as “fábricas de escolas” 
ainda em 91, após licitação que será aberta no início de junho, 
envolvendo recursos da ordem de 3 a 5 bilhões de dólares.

Ninguém há de opor-se à construção de escolas, mas é 
momento de perguntar porque tal iniciativa desenvolve-se 
marginalmcnle ao MEC e não vem integrada a outras 
providências cruciais para a educação básica, como a melhoria 
da formação c remuneração do professorado.
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O engajamento de setores progressistas no PNAC
Desde o início de sua elaboração, o Programa Nacional 

de Alfabetização e Cidadania (PNAC) provocou desconfian­
ça entre aqueles que já tinham algum trabalho anterior com 
a questão da alfabetização no Brasil. As experiências de Cam­
panhas de Alfabetização na América Latina, mesmo quando 
batizadas de programas, movimentos, cruzadas, etc. não costu­
mam ter resultados animadores. Além disso, a falta de com­
promisso anterior tanto do Presidente como do seu Ministro 
da Educação indicava uma forte probabilidade do PNAC ser 
apenas um artificio mercadológico destinado a impressionar 
a opinião pública e organismos internacionais, ambos muito 
sensíveis aos altíssimos índices de analfabetismo no país.

Esta desconfiança cresceu consideravelmente quando come­
çaram a ser ouvidos os primeiros pronunciamentos dos técni­
cos do MEC encarregados da concepção do PNAC. As colo­
cações, normalmentc inconsistentes, apenas enfatizavam a dis­
posição governamental em ouvir a sociedade, sem impor “so­
luções” de gabinete. À preocupação quanto a falta de dispo­
sição política na implementação do Programa, começou a jun­
tar-se a suspeita da falta técnica do pessoal responsável pela 
sua implantação.

Infelizmcnte esta suspeita confirmou-sc com a baixa quali­
dade do documento distribuído pelo MEC que consubstanciou 
o PNAC. A um objetivo genérico juntaram-se metas aleató­
rias e algumas sugestões operacionais. Neste documento, esbo- 
çava-sc uma estrutura de direção do Programa composta por 
Comissões Municipais cujos representantes elegeríam Comis­
sões Estaduais cujos representantes elegeríam uma Comissão 
Nacional. O “Programa” apontava um cronograma em que 
estas eleições deveríam ocorrer.

Toda a desconfiança com o PNAC não foi suficiente pa­
ra que os setores progressitas e comprometidos com a alfabe­
tização de crianças c adultos (entre os quais se colocam gran­
de parte dos participantes do GETA) se negasse, ao menos, 
inicialmente, com o PNAC.

As causas desta atitude foram várias:
Em primeiro lugar, a magnitude do analfabetismo brasilei­

ro é tão grande que seria irresponsável desprezar “a priori” 
qualquer iniciativa governamental que visasse minorá-lo. Por 
menor que seja a confiabilidade da iniciativa sempre existe 
a esperança de poder enriquecê-la e arapliá-la. Historicamente 
a alfabetização tem sido uma preocupação dos setores progres­
sistas. Muitas ações foram desenvolvidas e muito conhecimen­
to acumulado. Negar a contribuição deste conhecimento só 
se justificaria com a certeza da inutilidade desta contribuição. 
Esta certeza só seria possível após uma tentativa séria de par­
ticipação.

Considerou-se também que o PNAC, ao optar, ainda que 
de forma pouco clara, por uma estrutura de Coordenação por 
Comissões Municipais, Estaduais e Nacional eleitas, abria

um espaço para o estabelecimento de critérios objetivos na 
distribuição de recursos. Estes critérios poderíam diminuir a 
manipulação de verbas para a educação com objetivos eleito- 
reiros, prática tradicional no Brasil.

A participação na elaboração destes critérios e a fiscaliza­
ção do seu cumprimento seria uma contribuição significativa 
dos setores progressistas no uso correto das verbas públicas 
para enfrentar o analfabetismo brasileiro.

Outro motivo que levou os setores progressistas a não re­
cusarem sua participação inicial no PNAC foi a crença na 
força da transparência como elemento capaz de induzir um 
programa, ainda que falho, a perseguir seus objetivos. Consi­
deraram que quanto mais ocultos fossem seus procedimentos 
e diretrizes, maiores seriam as possibilidades de abandono 
dos seus objetivos para ser engolido por interesses incofessá- 
veis e transformar-se em mais um fracasso no campo da alfa­
betização a exemplo do Mobral c da sua sucessora Educar. 
Buscar informações e divulgá-las seria uma atividade para im­
pedir o desvirtuamcnlo da proposta inicial. Obter informações 
confiáveis supõe participação.

Final mente foi considerado que, falhando todo o esforço 
para tornar o PNAC viável e útil, seria necessário denunciá- 
lo à sociedade brasileira. Avaliou-se que nesta hipótese, tal 
denúncia teria maior repercussão c credibilidade por ser fei­
ta por quem houvesse se empenhado no sucesso do Progra­
ma. Isto afastaria a suspeita de denúncia revanchista ou de 
oposição sistemática e parcial.

Eis aí, em síntese, as principais razões que levaram seto­
res progressistas envolvidos com a alfabetização a se engaja­
rem inicialmente no PNAC. Torna-se necessário agora, decor­
ridos mais de seis meses de início do Programa, uma reavalia­
ção da questão que indique os rumos a seguir com relação à 
continuação ou não da participação no Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania.

Expediente
Boletim do GETA é produzido pelo Comitê Executivo do Grupo 
de Estudos e Trabalhos em Alfabetização.
Contato:
GETA a/c
CEDI Centro Ecumênico de Documentação e Informação
Av. Higienópolís, 983 — 01238 — São Paulo — SP 
Fone: (011) 825-5544 / Fax: (11) 825-7861
Telex 11 26561 ECUMBR
ou
VEREDA Centro de Estudos em Educação
Rua Purpurina, 287 — 05435 — São Paulo — SP
Fone: (011) 210-5249
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Mostra nacional de 
trabalhos em alfabetizaçao

A primeira Mostra de Trabalhos em Alfabetização será 
realizada acoplada à 6* CBE, compreendendo os seguintes 
temas: pré-eseola, primeiro grau, educação de jovens e 
adultos, movimentos populares e formação de educadores.

A idéia é abrir oportunidades para que os alfabetizadores, 
o professor de sala de aula (sem desprezar os “estudiosos” 
e “especialistas”, é claro) mostrem e discutam o que estão 
fazendo, não importa que se refira à pré-escola, ao primeiro 
grau ou a ensino de adultos.

O que mostrar?

Painéis: cartazes com fotos, desenhos, diagramas etc., com 
a presença dos autores.

Comunicações orais de experiências (20 minutos).
Vídeos: 15 a 20 minutos.
Materiais produzidos por alfabetizandos (crianças, jovens 

e adultos)
Inscrições até 15/07/91 (para apresentar trabalho) ou até 

30/07/91 (apenas participação). Enviar resumo ou descrição 
do que será apresentado (20 linhas).

Fichas de inscrição serão enviadas pelo correio.
Os cartazes deverão ser enviados à Comissão Organizadora 

até 15/8.

Como fazer?

A idéia já foi divulgada numa circular de 5 de abril passado. 
Antes de mais nada, é necessário levantar sugestões e adesões.

Seu grupo ou instituição está interessado em participar?
O que podería apresentar?
Tem alguma sugestão sobre a organização da mostra?
Em que aspectos sua instituição ou grupo pode colaborar?

Escreva para a comissão organizadora, aos cuidados de:
Maria Cecília Ayres Moreira;
Elizabelh Castelão Martins;
Marlene Coelho Alexandroff
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/DOT
Rua Diogo de Faria 1247, sala 43
04037 São Paulo SP
Fones (011) 549-3255/2604 544-4953/4147

Agenda do PNAC
Convocada pela Comissão Estadual do PNAC, realizou-se 

em 9/4/91, na Faculdade de Direito da USP, o Congresso 
Paulista do PNAC, com a participação de 520 representantes 
de 207 municípios do estado de S. Paulo. Pela manhã falaram 
representantes do MEC, das secretarias Estadual e Municipal 
de Educação da Capital, do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras e da União dos Dirigentes Municipais 
de Ensino. O pró-reitor de graduação da USP, Celso Bcisicgel, 
proferiu palestra. A tarde os congressistas emendaram o 
documento elaborado pela Comissão Estadual do PNAC e 
elegeram os representantes paulistas para reunião nacional 
em Brasília.

O número de participantes no Congresso Paulista do 
PNAC surpreendeu os organizadores, face à precariedade 
de sua organização, demonstrando que a chancela do MEC 
ainda tem poder de convocação. A Comissão Estadual do 
PNAC (na qual o GETA tem representantes), porém, não 
tem tido o respaldo do MEC e a participação das entidades 
que se podería esperar. A persistir esse esvaziamento e 
desorganização, a Comissão não será capaz de levar a cabo 
os compromissos firmados no documento estadual. O principal 
problema enfrentado pela Comissão Estadual é que ela não 
tem assegurado qualquer poder para influir ra alocação dc 
recursos do PNAC.

A Reunião Preparatória à Conferência Nacional de 
Alfabetização, convocada pela Comissão Nacional do PNAC 
e pela Secretaria Nacional de Educação Bá lica do MEC, 
transcorreu em Brasília dias 18 a 20/4/91.

Divididos em grupos de trabalho, cerca de 5(X representantes

dos estados discutiram e fizeram recomendações sobre 
financiamento da educação básica, melhoria da qualidade do 
ensino para crianças e adultos, formação de educadores, 
cooperação entre esferas de governo, relacionamento entre 
Estado e sociedade civil e sobre a estrutura e o funcionamento 
do PNAC.

As propostas aprovadas na reunião deverão subsidiar a 
Declaração Nacional de Educação para Todos e o Plano de 
Ação que serão aprovados na Conferência Brasileira de 
Alfabetização, a realizar-se no segundo semestre. Divergências 
entre os presentes impediram a aprovação de um regimento 
para a Conferência, atribuição esta que foi delegada à 
Comissão Nacional do PNAC.

No transcorrer da reunião ficaram evidentes a hctcrogencidade 
na organização e os diferentes graus de participação na 
elaboração do PNAC nos estados, assim como o descrédito 
com que as propostas do MEC são recebidas entre os 
educadores. Os participantes da reunião não pouparam críticas 
ao MEC, que respondeu com declarações de boas intenções.

A Embratcl retransmitiu em seus auditórios nos estados o 
Encontro Internacional de Alfabetização, realizado em Brasília 
dc 3 a 5 de maio. Participaram do Encontro o Diretor Geral 
da Unesco, Fedcrico Mayor, entre outros representantes de 
organismos internacionais de cooperação. Os ministros de 8 
países expuseram suas políticas de educação básica, tendo se 
destacado o relato da experiência de Portugal.

Embora o MEC tivesse expectativas de obter apoio e 
financiamento dos bancos internacionais para o PNAC, o 
Encontro não resultou em negociações concretas.



Oito meses do PNAC
A dança dos números

O anúncio do Programa Nacional de Alfabetização c 
Cidadania desencadeou expectativas nos meios educacionais 
de que os sistemas públicos de ensino e as entidades 
comunitárias pudessem vir a receber recursos adicionais para 
superar as graves dificuldades que vêm enfrentando para a 
manutenção e ampliação dos serviços de educação básica de 
crianças, jovens e adultos.

Procuramos acompanhar através da imprensa diária os 
recursos atribuídos ao PNAC e sua distribuição. Os dados 
que se seguem mostram sérias contradições entre o discurso 
e a prática do governo federal no emprego das verbas do PNAC.

Em 11/09/90 o Presidente da República lançou o Programa 
Nacional de Alfabetização e Cidadania, cuja meta é alfabetizar 
em 5 anos 6 milhões de crianças de 7 a 14 anos e 25 milhões 
de analfabetos maiores de 15 anos. O Ministro Chiarclli 
anunciou dispor de Crí 10 bilhões para o PNAC cm 1990 e 
mais Crí 40 bilhões para 1991, sabidamente insuficientes 
para qualquer programa de educação básica de maior 
envergadura. Cogitava-sc na obtenção ainda cm 1990 de Crí 
6 bilhões adicionais, oriundos do excesso de arrecadação, a 
depender de aprovação do Congresso.

Uma semana antes, porém, o Presidente havia vetado o 
inciso VII do artigo 37 da Lei de Diretrizes Orçametárias 
aprovada pelo Congresso, que garantiría mais recursos para 
o MEC implementar projetos de educação básica. Ao fazê-lo, 
a Presidência descumpriu o Artigo 60 das Disposições 
Transitórias da Constituição, que reserva para a alfabetização 
50% dos recursos vinculados à educação.

Os estados se debatiam com a falta de recursos, pois até 
o mês de setembro o MEC não havia liberado um só tostão 
da quota federal do salário educação, acumulada desde janeiro. 
Somente Pernambuco, por exemplo, tinha Crí 4 bilhões a receber.

Ao instalar a Comissão Nacional do PNAC em fins de 
novembro, o Ministro Chiarclli afirmou à imprensa dispor 
de Crí 18 bilhões para gastar ainda em 1990. A Comissão 
Nacional do PNAC parece não ter se impressionado, pois 
ameaçou demitir-se coletivamcnlc caso o governo não retirasse 
do Congresso a Medida Provisória (reeditada por 4 vezes 
seguidas) que permitia ao executivo destinar a outros graus 
de ensino os recursos oriundos de aplicações do salário-educação, 
de emprego exclusivo no ensino fundamental. A Comissão 
protestou ainda contra o incentivo do MEC à dedução direta 
do salário educação pelas empresas. Em resposta à Comissão, 
o Presidente sancionou em 28/12/90 a Lei 8.150, que permite 
a aplicação dos recursos do salário educação pelo Banco 
Central, assegurando que o produto das aplicações seja destinado 
ao ensino fundamental regular e especial, à educação pré-escolar 
e encargos relativos a esses níveis de ensino. O MEC, porém, 
continuou a aplicar a maior parte de seus recursos no ensino 
superior.

Em 10/12/90 o Ministro Chiarclli dirigiu-se ao Palácio 
do Planalto para prestar contas dos 90 dias iniciais do 
Programa. Mais uma vez os números relativos ao PNAC 
cresceram: seriam Crí 21,1 bilhões, dos quais 55% teriam 
sido liberados. Os maiores beneficiários foram os municípios 
(37%), seguidos de entidades federais (17,5%) e entidades 
de educação especial (4,5%).

Em 18 de fevereiro o MEC informava que seu orçamento 
para 91 era da ordem de Crí 53 bilhões. Dois dias depois o 
Ministro corrigia seus números, afirmando que o governo 
federal deverá investir este ano entre Crí 115 c Crí 125 
bilhões apenas em alfabetização, sendo Crí 54,3 bilhões do 
orçamento do MEC e o restante do FNDE (salário educação).

No final de fevereiro o Ministro anunciou ao Conselho 
de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) a liberação 
da parcela mensal da quota estadual do salário educação, no 
valor de Crí 6,6 bilhões, prometendo para os meses seguintes 
o repasse de Uí 150 milhões referentes às metas do PNAC, 
para construção de 37 mil novas salas de aula no país. Segundo 
Chiarclli, o contingente de 4,35 milhões de crianças de 7 a 
14 anos fora da escola já teria sido reduzido em 30% em sua 
gestão, graças à construção e reforma de 50 mil salas de aula.

Empréstimos do exterior: vêm ou não vêm?

Sempre que é questionado sobre a exiguidade das verbas 
disponíveis para o PNAC, o MEC afirma que obterá recursos 
adicionais através de empréstimos externos.

Em setembro de 1990, por ocasião da 42* Reunião da 
UNESCO, o Banco Mundial anunciou dispor de Uí 6 bilhões 
para aplicar prioritariamente em países que tenham projetos 
de educação básica. O Brasil está na lista dos 40 países a 
serem beneficiados por esses recursos.

Dias depois o Ministro da Educação reuniu-se com 
representante do Banco Mundial e anunciou estarem praticamente 
concluídos os entendimentos visando um empréstimo de Uí 
300 milhões para o programa brasileiro de alfabetização. O 
que o Ministro Chiarclli não disse à imprensa, porém, é que 
o empréstimo mencionado pouco tem a ver com o PNAC, 
pois começou a ser negociado durante o governo Sarney, 
destinando-se especificamente ao chamado “Projeto Nordeste”, 
que visa ações de educação básica em alguns estados daquela 
região. Deste montante, somente Uí 1 milhão deverão ser 
aplicados pela UNICEF ainda em 91.

Em busca de empréstimos do estrangeiro, o Ministro 
Chiarclli viajou ao exterior em janeiro e organizou o Encontro 
Internacional de Alfabetização (Brasília, 3 a 5/5/91). Em 
reunião preparatória ao Encontro Internacional de Alfabetização, 
representantes do Banco Mundial (BIRD) e Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) teceram críticas ao PNAC: diante 
da escassez de recursos, o Programa é demasiadamente 
abrangente, sendo necessário definir prioridades. Na opinião 
dos técnicos dos bancos internacionais, o PNAC deveria 
priorizar as metas de alfabetização e universalização do ensino 
básico, sem a pretensão de abarcar o ensino pré-escolar e 
especial. A falta de uma sistemática de avaliação e 
acompanhamento dos recursos aplicados no Programa também 
foi objeto de críticas.

Ao final do Encontro Internacional de Alfabetização, o 
Ministro Chiarclli mostrava-se confiante de que o PNAC 
teria causado boa impressão aos organismos internacionais, 
facilitando a antecipação do empréstimo de Uí 350 milhões 
do Banco Mundial. O otimismo do Ministro, porém, parece 
não ter fundamento, pois os especialistas avaliam que o 
BIRD não deve liberar os recursos do “Projeto Nordeste” 
antes de 1992.



Os beneficiados .

Por ocasião do lançamento do PNAC, em 11/9/90, a 
imprensa noticiou que 6 projetos seriam os primeiros a receber 
CrS 51 milhões, distribuídas entre os municípios de Maceió/AL, 
São José dos Campos/SP, Jaboatão dos Guararapes/PE (CrS
3 milhões), Triângulo Mineiro, educação indígena em 13 
estados a cargo da FUNAI (Cr$130 milhões) e Projeto “Ler 
para Valer” do Estado do Rio de Janeiro (CrS 7 milhões). 
Os critérios para tal escolha são desconhecidos.

Dias depois o Ministro Chiarclli liberou CrS 400 milhões 
do FNDE para o Estado de Tocantins e CrS 40 milhões para 
sua capital, Palmas.

Um dos maiores convênios relacionados ao PNAC foi 
assinado entre o MEC e o Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras (CRUB) em 19/11/90. Os reitores de 69 instituições 
de ensino superior subiram a rampa do Palácio do Planalto 
com o Presidente, para receberem CrS 850 milhões, sendo 
CrS 535,3 milhões para 34 universidades Federais, CrS 197,
4 milhões para 21 universidades privadas e CrS 117,3 milhões 
para 13 instituições estaduais e municipais.

Em 7/10/90 o Ministro Chiarelli foi ao Rio Grande do 
Sul e liberou Cr$ 20 milhões do PNAC para 8 municípios. 
Menos de um mês depois, em 1/11/90, o Ministro retomou 
ao rincão natal para distribuir CrS 500 milhões do FNDE ao 
Estado e municípios, assegurando outros CrS 20 milhões para 
que a Fundação Padre Landell de Moura promova educação 
pela TV na periferia da capital. Em 27/12 o Ministro liberou 
outros CrS 227 milhões para 17 municípios gaúchos.

Em 23/11 foi a vez do Paraná, onde Chiarelli assinou 
convênios totalizando CrS 1,5 bilhão, distribuídos entre escolas 
técnicas, 24 municípios (CrS 241 milhões), educação especial 
(CrS 208 milhões) e LBA.

No final de janeiro de 91 Chiarelli voltou ao Rio Grande 
do Sul para liberar CrS 110,7 milhões do FNDE a 95 entidades 
gaúchas de educação especial, materializando um convênio 
assinado no mês anterior com 78 APAEs e 17 entidades de 
assistência a excepcionais. A LBA gaúcha recebeu nesta data 
outros CrS 110 milhões para repassar a entidades de educação 
especial.

Em Santa Catarina, instituições de ensino superior do 
médio vale do Itajaí assinaram convênios em fevereiro com 
o MEC no valor de CrS 101,5 milhões, para instalar oficinas 
pedagógicas em Blumenau, Timbó e Ascurra. Enquanto isso 
o programa de educação de adultos da Secretaria Municipal 
de Educação de Florianópolis, que atende 300 alunos em 17 
turmas, não pode se expandir por esgotamento da capacidade 
de investimento do município e falta de apoio federal.

Prefeituras e associações de educação de deficientes de 
Minas Gerais foram agraciadas com CrS 790 milhões em 
21/02/91. A Prefeitura de Belo Horizonte recebeu CrS 150 
milhões.

Em março e abril de 91 o MEC assinou diversos convênios 
relacionados ao PNAC com empresários da construção civil. 
Incentivados pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
(CBIC), diversos Sindicatos estaduais organizaram projetos 
de alfabetização nos canteiros de obras. O Sinduscon do Rio 
Grande do Sul recebeu CrS 50 milhões em 17/3. Dia 22/3 
foi a vez do Sinduscon do Rio de Janeiro. Em 6/4 o Presidente 
da República prestigiou seu amigo e correligionário, Deputado 
Paulo Octávio (PRN/DF), que representou os empreiteiros 
na assinatura do convênio entre o Sinduscon/DF e o MEC

no valor de CrS 115 milhões para a alfabetização de 1750 
operários (resultando no custo/aluno de U$ per capita).

O Ministério não foi tão generoso com o Amazonas, que 
recebeu em 20/4/91 apenas CrS 15 milhões para o projeto 
estadual do PNAC que pretende alfabetizar 40.000 crianças 
e adultos nas zonas rurais e urbanas.

Talvez por ser governado por um político do PFL, 
Pernambuco foi o estado que mais recursos recebeu em 91: 
nada menos que CrS 2,34 bilhões, em convênios assinados 
no último dia 13/5, visando a recuperação de escolas e 
aquisição de material escolar. Na mesma data o Rio Grande 
do Norte, também governado por um pefelisla, assinou com 
o MEC convênio no valor de CrS 1,5 bilhão. Este é o segundo 
convênio assinado entre o MEC e o governador potiguar: no 
dia seguinte à posse de Agripino Maia, o Rio Grande do 
Norte já recebera CrS 400 milhões do MEC.

O zelo do Ministro com os governadores de seu partido 
não poupou-o de críticas durante recente convenção do PFL. 
O governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, não 
escondeu da imprensa seu descontentamento, afirmando que 
Chiarclli privilegiava seu Estado cm detrimento dos interesses 
políticos do partido. Todos lá já sabem que Chiarclli é candidato 
a governador pelo Rio Grande do Sul em 94...

Projeto “Minha Gente”: interesses políticos levam à 
dispersão de recursos e superposição de ministérios

No último dia 21/5 o Presidente derramou lágrimas na 
cerimônia de lançamento do Programa de Centros Integrados 
de Assistência às Crianças (CIACs), vinculado ao Projeto 
“Minha Gente”. Seguindo o modelo dos ClEPs, os CIACs 
serão unidades que incluirão posto de saúde para assistência 
matemo-infantil, creche, pré-escola, escola de le grau em 
período integral, alojamento para menores abandonados, 
alfabetização de adultos e cursos profissionalizantes à noite.

O Presidente prometeu construir 5 mil CIACs para atender 
6,5 milhões de crianças e jovens, a um custo total estimado 
em CrS 1 trilhão (U$ 3,8 bilhões). Os recursos ainda não 
estão garantidos, e o investimento inicial de CrS 62 bilhões 
será proveniente dos ministérios da Saúde, Ação Social, 
Economia e Justiça.

O Ministério da Educação não participou da elaboração do 
projeto e o Ministro só o conheceu depois de pronto. Embora 
a princípio o projeto não envolva recursos do MEC, ele deverá 
captar parte do orçamento educacional no futuro, pois estima-se 
que 80% do investimento será realizado em educação.

O Ministro da Saúde Alceni Guerra, que coordenará o 
programa através do “Ministério da Criança”, prometeu a 
construção de 20 “fábricas de escolas” e 20 CIACs até o final 
de 91. Ele deixou claro que a distribuição das unidades obedecerá 
critérios técnicos e políticos. Imediatamente após a cerimônia 
de lançamento do projeto os 25 governadores e mais de 100 
políticos presentes começaram a disputa pela instalação dos 
CIACs em seus estados e municípios. O projeto interessa 
também às empreiteira que construirão as “fábricas de escolas” 
ainda em 91, após licitação que será aberta no início de junho, 
envolvendo recursos da ordem de 3 a 5 bilhões de dólares.

Ninguém há de opor-se à construção de escolas, mas é 
momento de perguntar porque tal iniciativa desenvolve-se 
marginalmcnte ao MEC e não vem integrada a outras 
providências cruciais para a educação básica, como a melhoria 
da formação e remuneração do professorado.



GETA - GRUPO DE ESTUDOS E TRABALHOS EM ALFABETIZAÇÃO

Circular emitida em São Paulo, 25/03/91.

Realizou-se no último dia 6 de março de 91, na Oficina 
Cultural Oswald de Andrade, Capital, a primeira plenária do 
GETA e iti 1991. E m b o r a a m p lamente c o n v o c ada ( f o r a m e n v i a d o s 
450 convites, inclusive para entidades de outros Estados), 
compareceram pouco mais de 30 pessoas, representando as 
s e g u i n t e s i n s t i t u i ç 6 e s e e n t. i d a d e s •.
- Secretaria Municipal de Educação de Ipatinga - MG
- Secreta)ia Municipal de Educação de Timóteo - MG
- Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização no Distrito Federal

Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil e
Ind úS11" ias d e Mob i 1 i ár i o d e São Ber nar d o do Camp o
- Secret . Mun. de Educ . Cult. e Esp. de S. Bernardo do Campo
- D e p a r t a m e n t. o d e E d u c a ç ã o d e A m e r i c a n a
- Secretaria Municipal de Educação de Sorocaba
- S e c r eta r i a Mu nici p a 1 d e Ed u ca ç ão d e C a m pi n a s/FUMEC
- Secret. Munic. de Educ. de S. Paulo/ Div. de Orientação 
Técnica de Educação Infantil e de Adultos
- Secretaria Estadual da Educação de São Paulo, através de 
P r o f e s s o r e s e / o u s u p e r v i s o r e s d e e n s i n o d e :

. DRECAP 3

. Itanhaém
Capela do Alto (Comissão Municipal de Ensino)
B i r i g u i

. Guaratinguetá
- Professores da rede estadual de Guarulhos, militantes da 
APEOESF
- Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador Preso - FUNAP
- Sodalitas
- Colméia
- Vereda - Centro de Estudos em Educação
- C E DI - Ce n t r o E c u m ê n i c o de D o c u m e n t a ç ã o e I n f o r m a ç. ã o
0 período da manhã foi dedicado à discussão do Programa 
Nacional de Alfabetização e Cidadania a partir dos informes 
dos representantes do GETA nas Comissoes Nacional e Estadual 
do referido Programa.
Ao final da manhã foram projetados os vídeos do Congresso 
Brasileiro de Alfabetização (elaborado pelo CEDI) e do 
Movimento de Alfabetização de Adultos (MOVA) de? Ipatinga 
(r e a1i zad o pela Se cr eta r ia M u n i ci p a1 de E d u c a ç ã o d a qu e1e 
m u ni c íp i o mine i r o) .
Pela tarde discutiu-se um plano de trabalho para o GETA em 
91, b e m c o m o r e e s t. r u t u r o u - s e? a C o m i s s ã o E x e c u t i v a e? 
constituiram-se novas comissoes de trabalho.



í. Informe da Comissão Nacional do PNAC (por Adolfo Homma)

0 Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania., lançado 
pelo governo federal em setembro de 1991, é antes um plano 
de mob i 1 izaç. ã o que pr opr iament e um pr ogr ama de ação 
g o v e r n a m e n t a 1 .
Previa-se que o plano de ação fosse sendo construído de 
b a i xo p ar a c i ma , at r a v é s d e assemb 1 é i as mun i c. i p a i s , 
estaduais e nacional, cujas conclusões seriam sistematizadas 
P e las c o iti isso e s m u n i c i p a i s e esta d u a i s q u e iria m c o n s t i t: u i r 
se neste pr ocesso.
A avaliação realizada pela SENEB (Secretaria Nacional de 
Educação Básica do MEC), coordenadora do Programa, é de que 
este processo de mobilização está transcorrendo com sucesso. 
N a p r á t i c a , p o r é m , s a b e •- s e q u e i n e x i s t i r a m a s s e m b 1 é i a s 
municipais, que poucos Estados realizaram encontros e- nem 
t o d a s a s s e m b 1 é i a s e s t a d u a i s t i v e r a m a m pia p a r t. i c. i p a ç ã o . A 
participação na elaboração do PNAC tem sido, pois, muito 
restr it a.
A Comissão Nacional do PNAC, presidida pelo Ministro, tendo 
por presidente de honra o Senador João Calrnon, é constituída 
por representantes de diversos órgãos do MEC, CONSED, 
UNDIME, CRUB, GETA, GTPADF, RAAB, MEB e personalidades do 
setor educacional. Já reuniu-se diversas vezes em Brasília, 
discutindo a utilização do salário-educação, critérios para 
alocação de recursos do Programa e planejando a Conferência 
Nacional de Alfabetização. A Comissão Nacional não tem 
informações concretas sobre os recursos disponíveis para o 
Programa nem acesso aos projetos apresentados e aprovados. 
Os recursos estão centralizados no FNDE (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação).
A Comissão Nacional do PNAC decidiu desdobrar a Conferência 
Brasileira de Alfabetização em dois momentos. Nos próximos 
dias 18 a 20 de abril será realizada uma reunião
preparatória para colher subsídios das comissões estaduais 
para elaboração do plano de ação nacional e definir
d i r et riz es p a r a a C o nfer ê nc i a . Del a pa r t i c ip a r ã o o s m em br o s 
da Comissão Nacional, dez representantes de cada Estado 
representando as Comissões Estaduais e Municipais, 30 
representantes da Universidades e outros 30 de movimentos 
populares, além de entidades civis de caráter nacional e 
especialistas convidados. No segundo semestre de 91 será 
realizada a Conferência Brasileira, mais ampla, que aprovará 
o Plano de Ação para a década.
0 MEC convocou, sem consulta prévia à Comissão Nacional do 
PNAC, uma Conferência Internacional de Alfabetização que 
realizar-se-á em Brasília de 3 a 5 de maio de 91, para a 
qual foram convidados representantes de 15 países e 
organismos internacionais de cooperação e financiamento como 
a UNESCO, Banco Mundial e Banco Interamericano de 
Desenvolviment o.



8. Informe da Com. Estadual do PNAC (por M. Clara Di Pierro)

A Comissão Estadual do PNAC foi constituída pela DEMEC/SP em 
novembro de 90 e é formada por representantes da DEMEC, 
Secretarias Estadual e Municipal de Educação de São Paulo, 
UNDIME, CRUB, APEOESP, APASE, SINPRO, GETA, USP, CEPAM, 
FUNDAP, Sec . Est. . de Planejamento. Até o momento ela 
d i s c u t i u a r e a 1 i z a ç ã o d e u m r e c e n s e a m e n t o e d u c a c i o n a. 1 , 
elaboração de um diagnóstico e um método de implementação do 
PNAC no Estado. A Comissão tem tido dificuldades para obter 
i n f or maç oes d o MEC em Br as i 1 i a e não d i sp oe d e r ec ur sos p ar a 
trabalhar .
A Comissão Estadual do PNAC convocou para dia 09 de abril o 
Congresso Paulista do PNAC, na Faculdade de Direito da USP 
(Lgo. São Francisco, Capital). Aberto ã participação de
todos os interessados, esse Congresso deverá discutir o
plano de trabalho da Comissão Estadual e eleger os dez
r e p r e s e n t a n t e s p a u 1 i s t a s n a r e u n i ã o p r e p a r a t. ó r i a à.
Conferência Brasileira. Espera-se o comparec iment. o do 
Mi n i s t r o, dos Se c ret ár i o s E s t a d ua1 e Muri i c i p a 1 d a E d ucaça o, 
assim como representantes do CRUB e da UNDIME.

3. Discussão do PNAC e posicionamento do GETA
Avaliou-se que o PNAC vem se revestindo de um caráter 
ambíguo: ele vem envolvido por um discurso de participação e 
mobilização, mas na prática seus recursos vêm sendo regidos 
pela mesma lógica clientelista e politiqueira de sempre. 
Assim, enquanto as entidades representativas da sociedade se 
esforçam por promover uma discussão democrática do Programa, 
o MEC vem atribuindo recursos sem critérios objetivos que 
não as alianças políticas que interessam ao governo.
Alguns membros do GETA manifestaram-se favoráveis à retirada 
do GETA das Comissoes Nacional e Estadual do PNAC, pois esta 
participação estaria configurando colaboração com uma farsa. 
A maioria dos presentes, porém, embora reconhecendo os 
limites do PNAC, considerou que não é o momento de se 
retirar do processo, sem antes ampliar os debates no 
Congresso Paulista e na Conferência Nacional de abril e 
maio. Assim, tomaram-se as seguintes decisões:
- elaborar um documento crítico sobre o andamento do PNAC;

incentivar a participação no Congresso Estadual e na 
Conferência Nacional do PNAC;
- manter representantes nas Comissoes Nacional e Estadual do 
PNAC ;

manter um acompanhamento e vigilância crítica sobre o 
emprego das verbas do PNAC, denunciando práticas de 
favorecimento político e c1ientelismo;

reavaliar o processo em próxima plenária do GETA, a 
realizar-se em 31/05/91.



4. Plano de ação para o GETA em 91
A plenária aprovou. u.m plano de ação que compreende três 
linhas:

manter a temática do analfabetismo e alfabetização em 
evidência junto aos educadores, opinião pública e imprensa;
- propiciar a troca de experiências e informações entre os 
educadores dedicados à temática da alfabetização;
•- manter acompanhamento e vigilância crítica sobre o PNAC.
Para colocar essas linhas em prática, aprovaram-se as 
seguintes ações.
a) Realizar em data próxima ao Dia Internacional da 
Alfabetização (8 de setembro) uma Mostra de Trabalhos em 
Alfabetização, compreendendo painéis de relatos de 
experiências, mostra de materiais didáticos, vídeos e 
exposição de materiais de alunos e professores. Decidiu-se 
realizar gestões; junto à comissão organizadora da 
Conferência Brasileira de Educação, que será realizada na 
IJSP de 3 a 5/9/91, para realizar a Mostra no mesmo local no 
dia 6/9. Sugeriu-se que a Mostra seja preparada por eventos 
similares nas escolas- e municípios ao longo dos próximo 
meses, através de concursos de cartazes, poesias e redações; 
s e m i n á r i o s e e x p o s i ç o e s m u. n i c. i p a i s ; e t c . F oi c o n s t i t u í d a u m a 
Comissão de Trabalho organizadora da Mostra, coordenada por 
M. Shirley dos Santos (Sec. Mun . Educ. Santos) e formada por 
Mar Iene C. Alexandroff (SME de S. Paulo), Ana Maria Quadros 
(Sodalitas), élia Sabatine (SMECE de Bernardo do Campo), 
lolanda T. Ide (DE de Americana), Regina e Lídia (DE de 
Guaratinguetá), Sílvia Telles (Mova/SP), M. Inês (SME de 
Sorocaba), Vera Barreto (Vereda).
b) Implementar uma estratégia de comunicação, agilizando a 
elaboração do Boletim do GETA, que deverá manter duas seções 
permanentes: uma relativa ao PNAC e outra de relato de 
experiências de alfabetização. Foi constituída uma Comissão 
de Imprensa, coordenada por Orlando Joia (CE.DI) e formada 
por Adolfo Homma (SMECE de S. Bernardo do Campo), José 
Carlos Barreto (Vereda) e Manoel Raimundo de Souza Jr. Os 
colegas de outros Estados (GTPA/DF, Ipatinga e Timóteo/MG, 
RAAB/Nordeste, etc.) foram convidados a colaborarem com o 
Boletim do GETA como "correspondentes".
c) Acompanhar o PNAC, de acordo com o descrito no item 3.

5. Reorganização do
Tesouraria do GETA

Comitê Executivo, Secretaria e

Propos-se que a Secretaria do GETA seja transferida do CEDI 
para a FUNAP, mas essa transferência depende de consulta à 
instituição. Até que o GETA consiga adquirir uma Caixa 
Postal e que a consulta à FUNAP seja feita, a Secretaria 
continua no CEDI, a cargo de Maria Clara.



0 Vereda continua na Tesouraria do GETA, mas é necessário 
realizar uma assembléia de renovação da diretoria da APEE 
(Associação Promotora de Eventos Educacionais), em nome da 
qual encontra-se a conta bancária do GETA (com fundos 
r emanescent es do CBA) .
Considerando que muitos membros do antigo Comitê Executivo 
se afastaram do GETA, resolveu-se atualizar o mesmo, 
reduzindo o número de cargos aos essenciais. 0 Comitê passa 
a ser composto pe1 os um r epr esent an te d a Secr et ar ia (F U N A P) , 
um da Tesouraria (Barreto), os coordenadores de Comissoes de 
T r a b alho ( S h i r 1 e y e 0 r 1 a n d o ) e o s r e p r e s e n t a n t: e s d o GETA n a s 
Comissoes do PNAC (Adolfo e lí. Clara).

Deliberou-se realizar nova Plenária do GETA no dia 31 de 
Maio, quando já terão sido realizados o Congresso Paulista e 
as Conferências Nacional e Internacional do PNAC, e as 
Comissoes já terão avançado em seu trabalho. 0 Comitê 
E x e c u t i v a i n f o r m a r á 1 o c a 1 e h o r á r i o d a p 1 e n á r i a .
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Boletim do Geta
Grupo Estadual de Trabalhos em Alfabetização 

Número 5 • São Paulo • Junho 91

O engajamento de setores progressistas no PNAC
Desde o início de sua elaboração, o Programa Nacional 

de Alfabetização e Cidadania (PNAC) provocou desconfian­
ça entre aqueles que já tinham algum trabalho anterior com 
a questão da alfabetização no Brasil. As experiências de Cam­
panhas de Alfabetização na América Latina, mesmo quando 
batizadas de programas, movimentos, cruzadas, etc. não costu­
mam ter resultados animadores. Além disso, a falta de com­
promisso anterior tanto do Presidente como do seu Ministro 
da Educação indicava uma forte probabilidade do PNAC ser 
apenas um artificio mercadológico destinado a impressionar 
a opinião pública e organismos internacionais, ambos muito 
sensíveis aos altíssimos índices de analfabetismo no país.

Esta desconfiança cresceu consideravelmente quando come­
çaram a ser ouvidos os primeiros pronunciamentos dos técni­
cos do MEC encarregados da concepção do PNAC. As colo­
cações, normalmente inconsistentes, apenas enfatizavam a dis­
posição governamental em ouvir a sociedade, sem impor “so­
luções” de gabinete. À preocupação quanto a falta de dispo­
sição política na implementação do Programa, começou a jun­
tar-se a suspeita da falta técnica do pessoal responsável pela 
sua implantação.

Infelizmente esta suspeita confirmou-se com a baixa quali­
dade do documento distribuído pelo MEC que consubstanciou 
o PNAC. A um objetivo genérico juntaram-se metas aleató­
rias e algumas sugestões operacionais. Neste documento, esbo­
çava-se uma estrutura de direção do Programa composta por 
Comissões Municipais cujos representantes elegeríam Comis­
sões Estaduais cujos representantes elegeríam uma Comissão 
Nacional. O “Programa” apontava um cronograma em que 
estas eleições deveríam ocorrer.

Toda a desconfiança com o PNAC não foi suficiente pa­
ra que os setores progressitas e comprometidos com a alfabe­
tização de crianças e adultos (entre os quais se colocam gran­
de parte dos participantes do GETA) se negasse, ao menos, 
inicialmente, com o PNAC.

As causas desta atitude foram várias:
Em primeiro lugar, a magnitude do analfabetismo brasilei­

ro é tão grande que seria irresponsável desprezar “a priori” 
qualquer iniciativa governamental que visasse minorá-lo. Por 
menor que seja a confiabilidade da iniciativa sempre existe 
a esperança de poder enriquecê-la e ampliá-la. Historicamente 
a alfabetização tem sido uma preocupação dos setores progres­
sistas. Muitas ações foram desenvolvidas e muito conhecimen­
to acumulado. Negar a contribuição deste conhecimento só 
se justificaria com a certeza da inutilidade desta contribuição. 
Esta certeza só seria possível após uma tentativa séria de par­
ticipação.

Considerou-se também que o PNAC, ao optar, ainda que 
de forma pouco clara, por uma estrutura de Coordenação por 
Comissões Municipais, Estaduais e Nacional eleitas, abria

um espaço para o estabelecimento de critérios objetivos na 
distribuição de recursos. Estes critérios poderíam diminuir a 
manipulação de verbas para a educação com objetivos eleito- 
reiros, prática tradicional no Brasil.

A participação na elaboração destes critérios e a fiscaliza­
ção do seu cumprimento seria uma contribuição significativa 
dos setores progressistas no uso correto das verbas públicas 
para enfrentar o analfabetismo brasileiro.

Outro motivo que levou os setores progressistas a não re­
cusarem sua participação inicial no PNAC foi a crença na 
força da transparência como elemento capaz de induzir um 
programa, ainda que falho, a perseguir seus objetivos. Consi­
deraram que quanto mais ocultos fossem seus procedimentos 
e diretrizes, maiores seriam as possibilidades de abandono 
dos seus objetivos para ser engolido por interesses incofessá- 
veis e transformar-se em mais um fracasso no campo da alfa­
betização a exemplo do Mobral e da sua sucessora Educar. 
Buscar informações e divulgá-las seria uma atividade para im­
pedir o desvirtuamento da proposta inicial. Obter informações 
confiáveis supõe participação.

Finalmente foi considerado que, falhando todo o esforço 
para tornar o PNAC viável e útil, seria necessário denunciá- 
lo à sociedade brasileira. Avaliou-se que nesta hipótese, tal 
denúncia teria maior repercussão e credibilidade por ser fei­
ta por quem houvesse se empenhado no sucesso do Progra­
ma. Isto afastaria a suspeita de denúncia revanchista ou de 
oposição sistemática e parcial.

Eis aí, em síntese, as principais razões que levaram seto­
res progressistas envolvidos com a alfabetização a se engaja­
rem inicialmente no PNAC. Torna-se necessário agora, decor­
ridos mais de seis meses de início do Programa, uma reavalia­
ção da questão que indique os rumos a seguir com relação à 
continuação ou não da participação no Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania.

Expediente
Boletim do GETA é produzido pelo Comitê Executivo do Grupo 
de Estudos e Trabalhos em Alfabetização.
Contato:
GETA a/c
CEDI Centro Ecumênico de Documentação e Informação
Av. Higienópolis, 983 — 01238 — São Paulo — SP
Fone: (011) 825-5544 / Fax: (11) 825-7861
Telex 11 26561 ECUMBR
ou
VEREDA Centro de Estudos em Educação
Rua Purpurina, 287 — 05435 — São Paulo — SP
Fone: (011) 210-5249
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Mostra nacional de 
trabalhos em alfabetização

A primeira Mostra de Trabalhos em Alfabetização será 
realizada acoplada à 6‘ CBE, compreendendo os seguintes 
temas: pré-escola, primeiro grau, educação de jovens e 
adultos, movimentos populares e formação de educadores.

A idéia é abrir oportunidades para que os alfabetizadores, 
o professor de sala de aula (sem desprezar os “estudiosos” 
e “especialistas”, é claro) mostrem e discutam o que estão 
fazendo, não importa que se refira à pré-escola, ao primeiro 
grau ou a ensino de adultos.

O que mostrar?

Painéis: cartazes com fotos, desenhos, diagramas etc., com 
a presença dos autores.

Comunicações orais de experiências (20 minutos).
Vídeos: 15 a 20 minutos.
Materiais produzidos por alfabetizandos (crianças, jovens 

e adultos)
Inscrições até 15/07/91 (para apresentar trabalho) ou até 

30/07/91 (apenas participação). Enviar resumo ou descrição 
do que será apresentado (20 linhas).

Fichas de inscrição serão enviadas pelo correio.
Os cartazes deverão ser enviados à Comissão Organizadora 

até 15/8.

Como fazer?

A idéia já foi divulgada numa circular de 5 de abril passado. 
Antes de mais nada, é necessário levantar sugestões e adesões.

Seu grupo ou instituição está interessado em participar?
O que poderia apresentar?
Tem alguma sugestão sobre a organização da mostra?
Em que aspectos sua instituição ou grupo pode colaborar?

Escreva para a comissão organizadora, aos cuidados de:
Maria Cecília Ayres Moreira;
Elizabeth Castelão Martins;
Marlene Coelho Alexandroff
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/DOT
Rua Diogo de Faria 1247, sala 43
04037 São Paulo SP
Fones (011) 549-3255/2604 544-4953/4147

Agenda do PNAC
Convocada pela Comissão Estadual do PNAC, realizou-se 

em 9/4/91, na Faculdade de Direito da USP, o Congresso 
Paulista do PNAC, com a participação de 520 representantes 
de 207 municípios do estado de S. Paulo. Pela manhã falaram 
representantes do MEC, das secretarias Estadual e Municipal 
de Educação da Capital, do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras e da União dos Dirigentes Municipais 
de Ensino. O pró-reitor de graduação da USP, Celso Beisiegel, 
proferiu palestra. À tarde os congressistas emendaram o 
documento elaborado pela Comissão Estadual do PNAC e 
elegeram os representantes paulistas para reunião nacional 
em Brasília.

O número de participantes no Congresso Paulista do 
PNAC surpreendeu os organizadores, face à precariedade 
de sua organização, demonstrando que a chancela do MEC 
ainda tem poder de convocação. A Comissão Estadual do 
PNAC (na qual o GETA tem representantes), porém, não 
tem tido o respaldo do MEC e a participação das entidades 
que se poderia esperar. A persistir esse esvaziamento e 
desorganização, a Comissão não será capaz de levar a cabo 
os compromissos firmados no documento estadual. O principal 
problema enfrentado pela Comissão Estadual é que ela não 
tem assegurado qualquer poder para influir na alocação de 
recursos do PNAC.

A Reunião Preparatória à Conferência Nacional de 
Alfabetização, convocada pela Comissão Nacional do PNAC 
ê pêla Sêefêtória Nacional Ge EGioção Básica Go MEC, 
transcorreu em Brasília dias 18 a 20/4/91.

Divididos em grupos de trabalho, cerca de 500 representantes

dos estados discutiram e fizeram recomendações sobre 
financiamento da educação básica, melhoria da qualidade do 
ensino para crianças e adultos, formação de educadores, 
cooperação entre esferas de governo, relacionamento entre 
Estado e sociedade civil e sobre a estrutura e o funcionamento 
do PNAC.

As propostas aprovadas na reunião deverão subsidiar a 
Declaração Nacional de Educação para Todos e o Plano de 
Ação que serão aprovados na Conferência Brasileira de 
Alfabetização, a realizar-se no segundo semestre. Divergências 
entre os presentes impediram a aprovação de um regimento 
para a Conferência, atribuição esta que foi delegada à 
Comissão Nacional do PNAC.

No transcorrer da reunião ficaram evidentes a heterogeneidade 
na organização e os diferentes graus de participação na 
elaboração do PNAC nos estados, assim como o descrédito 
com que as propostas do MEC são recebidas entre os 
educadores. Os participantes da reunião não pouparam críticas 
ao MEC, que respondeu com declarações de boas intenções.

A Embratel retransmitiu em seus auditórios nos estados o 
Encontro Internacional de Alfabetização, realizado em Brasília 
de 3 a 5 de maio. Participaram do Encontro o Diretor Geral 
da Unesco, Federico Mayor, entre outros representantes de 
organismos internacionais de cooperação. Os ministros de 8 
países expuseram suas políticas de educação básica, tendo se 
destacado o relato da experiência de Portugal.

Embora o MEC tivesse expemiivas de ahiet e 
financiamento dos bancos internacionais para o PNAC, o 
Encontro náo resultou em negodaçóes concretas.
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Oito meses do PNAC
A dança dos números

O anúncio do Programa Nacional de Alfabetização e 
Cidadania desencadeou expectativas nos meios educacionais 
de que os sistemas públicos de ensino e as entidades 
comunitárias pudessem vir a receber recursos adicionais para 
superar as graves dificuldades que vêm enfrentando para a 
manutenção e ampliação dos serviços de educação básica de 
crianças, jovens e adultos.

Procuramos acompanhar através da imprensa diária os 
recursos atribuídos ao PNAC e sua distribuição. Os dados 
que se seguem mostram sérias contradições entre o discurso 
e a prática do governo federal no emprego das verbas do PNAC.

Em 11/09/90 o Presidente da República lançou o Programa 
Nacional de Alfabetização e Cidadania, cuja meta é alfabetizar 
em 5 anos 6 milhões de crianças de 7 a 14 anos e 25 milhões 
de analfabetos maiores de 15 anos. O Ministro Chiarelli 
anunciou dispor de Cr$ 10 bilhões para o PNAC em 1990 e 
mais Cr$ 40 bilhões para 1991, sabidamente insuficientes 
para qualquer programa de educação básica de maior 
envergadura. Cogitava-se na obtenção ainda em 1990 de Cr$ 
6 bilhões adicionais, oriundos do excesso de arrecadação, a 
depender de aprovação do Congresso.

Uma semana antes, porém, o Presidente havia vetado o 
inciso VII do artigo 37 da Lei de Diretrizes Orçametárias 
aprovada pelo Congresso, que garantiría mais recursos para 
o MEC implementar projetos de educação básica. Ao fazê-lo, 
a Presidência descumpriu o Artigo 60 das Disposições 
Transitórias da Constituição, que reserva para a alfabetização 
50% dos recursos vinculados à educação.

Os estados se debatiam com a falta de recursos, pois até 
o mês de setembro o MEC não havia liberado um só tostão 
da quota federal do salário educação, acumulada desde janeiro. 
Somente Pernambuco, por exemplo, tinha Cr$ 4 bilhões a receber.

Ao instalar a Comissão Nacional do PNAC em fins de 
novembro, o Ministro Chiarelli afirmou à imprensa dispor 
de Cr$ 18 bilhões para gastar ainda em 1990. A Comissão 
Nacional do PNAC parece não ter se impressionado, pois 
ameaçou demitir-se coletivamente caso o governo não retirasse 
do Congresso a Medida Provisória (reeditada por 4 vezes 
seguidas) que permitia ao executivo destinar a outros graus 
de ensino os recursos oriundos de aplicações do salário-educação, 
de emprego exclusivo no ensino fundamental. A Comissão 
protestou ainda contra o incentivo do MEC à dedução direta 
do salário educação pelas empresas. Em resposta à Comissão, 
o Presidente sancionou em 28/12/90 a Lei 8.150, que permite 
a aplicação dos recursos do salário educação pelo Banco 
Central, assegurando que o produto das aplicações seja destinado 
ao ensino fundamental regular e especial, à educação pré-escolar 
e encargos relativos a esses níveis de ensino. O MEC, porém, 
continuou a aplicar a maior parte de seus recursos no ensino 
superior.

Em 10/12/90 o Ministro Chiarelli dirigiu-se ao Palácio 
do Planalto para prestar contas dos 90 dias iniciais do 
Programa. Mais uma vez os números relativos ao PNAC 
cresceram: seriam Cr$ 21,1 bilhões, dos quais 55% teriam 
sido liberados. Os maiores beneficiários foram os municípios 
(37%), seguidos de entidades federais (17,5%) e entidades 
de educação especial (4,5%).

Em 18 de fevereiro o MEC informava que seu orçamento 
para 91 era da ordem de Cr$ 53 bilhões. Dois dias depois o 
Ministro corrigia seus números, afirmando que o governo 
federal deverá investir este ano entre Cr$ 115 e Cr$ 125 
bilhões apenas em alfabetização, sendo Cr$ 54,3 bilhões do 
orçamento do MEC e o restante do FNDE (salário educação).

No final de fevereiro o Ministro anunciou ao Conselho 
de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) a liberação 
da parcela mensal da quota estadual do salário educação, no 
valor de Cr$ 6,6 bilhões, prometendo para os meses seguintes 
o repasse de U$ 150 milhões referentes às metas do PNAC, 
para construção de 37 mil novas salas de aula no país. Segundo 
Chiarelli, o contingente de 4,35 milhões de crianças de 7 a 
14 anos fora da escola já teria sido reduzido em 30% em sua 
gestão, graças à construção e reforma de 50 mil salas de aula.

Empréstimos do exterior: vêm ou não vêm?

Sempre que é questionado sobre a exiguidade das verbas 
disponíveis para o PNAC, o MEC afirma que obterá recursos 
adicionais através de empréstimos externos.

Em setembro de 1990, por ocasião da 42* Reunião da 
UNESCO, o Banco Mundial anunciou dispor de U$ 6 bilhões 
para aplicar prioritariamente em países que tenham projetos 
de educação básica. O Brasil está na lista dos 40 países a 
serem beneficiados por esses recursos.

Dias depois o Ministro da Educação reuniu-se com 
representante do Banco Mundial e anunciou estarem praticamente 
concluídos os entendimentos visando um empréstimo de U$ 
300 milhões para o programa brasileiro de alfabetização. O 
que o Ministro Chiarelli não disse à imprensa, porém, é que 
o empréstimo mencionado pouco tem a ver com o PNAC, 
pois começou a ser negociado durante o governo Sarney, 
destinando-se especificamente ao chamado “Projeto Nordeste’ ’, 
que visa ações de educação básica em alguns estados daquela 
região. Deste montante, somente U$ 1 milhão deverão ser 
aplicados pela UNICEF ainda em 91.

Em busca de empréstimos do estrangeiro, o Ministro 
Chiarelli viajou ao exterior em janeiro e organizou o Encontro 
Internacional de Alfabetização (Brasília, 3 a 5/5/91). Em 
reunião preparatória ao Encontro Internacional de Alfabetização, 
representantes do Banco Mundial (BIRD) e Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) teceram críticas ao PNAC: diante 
da escassez de recursos, o Programa é demasiadamente 
abrangente, sendo necessário definir prioridades. Na opinião 
dos técnicos dos bancos internacionais, o PNAC deveria 
priorizar as metas de alfabetização e universalização do ensino 
básico, sem a pretensão de abarcar o ensino pré-escolar e 
especial. A falta de uma sistemática de avaliação e 
acompanhamento dos recursos aplicados no Programa também 
foi objeto de críticas.

Ao final do Encontro Internacional de Alfabetização, o 
Ministro Chiarelli mostrava-se confiante de que o PNAC 
teria causado boa impressão aos organismos internacionais, 
facilitando a antecipação do empréstimo de US 350 milhões 
do Banco Mundial. O otimismo do Ministro, porém, parece 
não ter fundamento, pois os especialistas avaliam que o 
BIRD não deve liberar os recursos do “Projeto Nordeste” 
antes de 1992.
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Os beneficiados

Por ocasião do lançamento do PNAC, em 11/9/90, a 
imprensa noticiou que 6 projetos seriam os primeiros a receber 
Cr$ 51 milhões, distribuídos entre os municípios de Maceió/AL, 
São José dos Campos/SP, Jaboatão dos Guararapes/PE (CrS
3 milhões), Triângulo Mineiro, educação indígena em 13 
estados a cargo da FUNAI (Cr$130 milhões) e Projeto “Ler 
para Valer” do Estado do Rio de Janeiro (CrS 7 milhões). 
Os critérios para tal escolha são desconhecidos.

Dias depois o Ministro Chiarelli liberou CrS 400 milhões 
do FNDE para o Estado de Tocantins e CrS 40 milhões para 
sua capital, Palmas.

Um dos maiores convênios relacionados ao PNAC foi 
assinado entre o MEC e o Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras (CRUB) em 19/11/90. Os reitores de 69 instituições 
de ensino superior subiram a rampa do Palácio do Planalto 
com o Presidente, para receberem CrS 850 milhões, sendo 
CrS 535,3 milhões para 34 universidades Federais, CrS 197,
4 milhões para 21 universidades privadas e CrS 117,3 milhões 
para 13 instituições estaduais e municipais.

Em 7/10/90 o Ministro Chiarelli foi ao Rio Grande do 
Sul e liberou CrS 20 milhões do PNAC para 8 municípios. 
Menos de um mês depois, em 1/11/90, o Ministro retomou 
ao rincão natal para distribuir CrS 500 milhões do FNDE ao 
Estado e municípios, assegurando outros CrS 20 milhões para 
que a Fundação Padre Landell de Moura promova educação 
pela TV na periferia da capital. Em 27/12 o Ministro liberou 
outros CrS 227 milhões para 17 municípios gaúchos.

Em 23/11 foi a vez do Paraná, onde Chiarelli assinou 
convênios totalizando CrS 1,5 bilhão, distribuídos entre escolas 
técnicas, 24 municípios (CrS 241 milhões), educação especial 
(CrS 208 milhões) e LBA.

No final de janeiro de 91 Chiarelli voltou ao Rio Grande 
do Sul para liberar Cr$ 110,7 milhões do FNDE a 95 entidades 
gaúchas de educação especial, materializando um convênio 
assinado no mês anterior com 78 APAEs e 17 entidades de 
assistência a excepcionais. A LBA gaúcha recebeu nesta data 
outros CrS 110 milhões para repassar a entidades de educação 
especial.

Em Santa Catarina, instituições de ensino superior do 
médio vale do Itajaí assinaram convênios em fevereiro com 
o MEC no valor de CrS 101,5 milhões, para instalar oficinas 
pedagógicas em Blumenau, Timbó e Ascurra. Enquanto isso 
o programa de educação de adultos da Secretaria Municipal 
de Educação de Florianópolis, que atende 300 alunos em 17 
turmas, não pode se expandir por esgotamento da capacidade 
de investimento do município e falta de apoio federal.

Prefeituras e associações de educação de deficientes de 
Minas Gerais foram agraciadas com CrS 790 milhões em 
21/02/91. A Prefeitura de Belo Horizonte recebeu CrS 150 
milhões.

Em março e abril de 91 o MEC assinou diversos convênios 
relacionados ao PNAC com empresários da construção civil. 
Incentivados pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
(CBIC), diversos Sindicatos estaduais organizaram projetos 
de alfabetização nos canteiros de obras. O Sinduscon do Rio 
Grande do Sul recebeu CrS 50 milhões em 17/3. Dia 22/3 
foi a VCZ ÜO 5Índuswn do Rio dç Janeiro. Em 6/4 o Presidente 
da República prestigiou seu amigo e correligionário, Deputado 
Paulo Octávio (PRN/DF), que representou os empreiteiros 
na assinatura do convênio entre o Sinduscon/DF e o MEC

no valor de CrS 115 milhões para a alfabetização de 1750 
operários (resultando no custo/aluno de U$ 267,7 per capita).

O Ministério não foi tão generoso com o Amazonas, que 
recebeu em 20/4/91 apenas CrS 15 milhões para o projeto 
estadual do PNAC que pretende alfabetizar 40.000 crianças 
e adultos nas zonas rurais e urbanas.

Talvez por ser governado por um político do PFL, 
Pernambuco foi o estado que mais recursos recebeu em 91: 
nada menos que CrS 2,34 bilhões, em convênios assinados 
no último dia 13/5, visando a recuperação de escolas e 
aquisição de material escolar. Na mesma data o Rio Grande 
do Norte, também governado por um pefelista, assinou com 
o MEC convênio no valor de CrS 1,5 bilhão. Este é o segundo 
convênio assinado entre o MEC e o governador potiguar: no 
dia seguinte à posse de Agripino Maia, o Rio Grande do 
Norte já recebera CrS 400 milhões do MEC.

O zelo do Ministro com os governadores de seu partido 
não poupou-o de críticas durante recente convenção do PFL. 
O governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, não 
escondeu da imprensa seu descontentamento, afirmando que 
Chiarelli privilegiava seu Estado em detrimento dos interesses 
políticos do partido. Todos lá já sabem que Chiarelli é candidato 
a governador pelo Rio Grande do Sul em 94...

Projeto “Minha Gente”: interesses políticos levam à 
dispersão de recursos e superposição de ministérios

No último dia 21/5 o Presidente derramou lágrimas na 
cerimônia de lançamento do Programa de Centros Integrados 
de Assistência às Crianças (CIACs), vinculado ao Projeto 
“Minha Gente”. Seguindo o modelo dos CIEPs, os CIACs 
serão unidades que incluirão posto de saúde para assistência 
matemo-infantil, creche, pré-escola, escola de Ia grau em 
período integral, alojamento para menores abandonados, 
alfabetização de adultos e cursos profissionalizantes à noite.

O Presidente prometeu construir 5 mil CIACs para atender 
6,5 milhões de crianças e jovens, a um custo total estimado 
em CrS 1 trilhão (U$ 3,8 bilhões). Os recursos ainda não 
estão garantidos, e o investimento inicial de CrS 62 bilhões 
será proveniente dos ministérios da Saúde, Ação Social, 
Economia e Justiça.

O Ministério da Educação não participou da elaboração do 
projeto e o Ministro só o conheceu depois de pronto. Embora 
a princípio o projeto não envolva recursos do MEC, ele deverá 
captar parte do orçamento educacional no futuro, pois estima-se 
que 80% do investimento será realizado em educação.

O Ministro da Saúde Alceni Guerra, que coordenará o 
programa através do “Ministério da Criança”, prometeu a 
construção de 20 “fábricas de escolas” e 20 CIACs até o final 
de 91. Ele deixou claro que a distribuição das unidades obedecerá 
critérios técnicos e políticos. Imediatamente após a cerimônia 
de lançamento do projeto os 25 governadores e mais de 100 
políticos presentes começaram a disputa pela instalação dos 
CIACs em seus estados e municípios. O projeto interessa 
também às empreiteira que construirão as “fábricas de escolas” 
ainda em 91, após licitação que será aberta no início de junho, 
envolvendo recursos da ordem de 3 a 5 bilhões de dólares.

Ninguém há de opor-se à construção de escolas, mas é 
momento de perguntar porcpie tal iniciativa desenvolve-se 
marginalmente ao MEC e não vem integrada a outras 
providências cruciais para a educação básica, como a melhoria 
da formação e remuneração do professorado.
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GETA
GRUPO DE ESTUDOS E TRABALHOS EM ALFABETIZAÇÃO

AVALIAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL 
DE ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA

Apôs tmcessivos adiamentos, o Governo Federa] lançou em 
11 de setembro de 1990 o Programa Nacional de Alfabetização 
<■> Cidadania (PNAC).

Dias após o lançamento do Programa, o GETA realizava o 
Congresso Brasileiro de Al Ca be L i zação (São Paulo: 14 a 
16/09/90) O MEC teve a oportunidade de apresentar o PNAC 
aos congressistas em pronunciamento da GecteLátia Nacional 
de Educação Básica Led.ia Austrilino Silva na mesa redonda 
sobre Política Nacional de A11abetização - A titular da 
SENED/MEC enfatizou em seu pronunciamento que o PNAC seria 
elaborado mediante ampla consulta à sociedade através de 
assembléias municipais, estaduais e nacional.

Já naquela ocasião o PNAC so.tr eu críticas- A 
representante do CONSED, Gilda Poli, Secretária de Educação 
do Paraná, questionou a coerência do governo Cederal, 
ar guindo que a política econômica recessiva acentua os
problemas sociais gue são geradores do analfabetismo-

O Congresso Brasileiro de Alfabetização aprovou uma 
declaração que aponta diretrizes para uma política 
consistente visando a superação do analfabetismo;

priorizar a educação básica em uma política nacional de 
combate às raizes; estruturais da pobreza , promoção da 
justiça sociale do desenvolvimento econômico;

combater o preconceito em relação ao analfabeto, 
reconstruindo o conceito de aIfabeLização;

ampliar substancialmente os recursos para a educação 
bá s i ca ;

valorizar o magistério, promover a formação dos 
educadores e a pesquisa cm alfabetização;

- garantir a participação conjunta de governo e sociedade 
civil na definição de princípios e diretrizes da política 
nacional do alfabetização.

Munido dessas diretrizes, o GETA dispôs se a colaborar na
elaboração do PNAC, aceitando os convites do MEC pata 
participar das Comissoes Nacional e Estadual do Programa.

Em plenária realizada dia 06/03/91 em Í3ão Paulo, o GI.1A 
realizou uma avaliação crítica do PNAC e concluiu que, nos 
seis meses gue se seguiram a sua criação, o Programa 
desenvolveu se de maneira ambígua. Enquanto o MEC e a 
Comissão Nacional. do Programa mantiveram o discurso que 
apela para a mobilização e participação da sociedade, a ação 
prática do Programa pautou-se pelos li adicionais 
procedimentos autoritários e cl ientelistas do governo
feder a 1 -



0 atropelado calendário do Programa, associado à ausência 
de recursos para q utó as Comissões Estaduais p ud e s s em 
trabalhar. impediu que as assembléias municipais 0 até mesmo 
a I. g uma s estaduais fossem realizadas- Enquanto as C om i s s o e s 
Nacional e Estaduais se esforçavam por elaborar documentos 
de ctiLér i os e convocai conferências, os órgãos executivos
do MEC baixaram portarias que contrariam o 
Pr ogi. ama e distr ibuíram seus recursos sem 
transparência nos critérios que está adotando.

Diante deste quadro, o GETA exige respostas

e s p í r i t o d o 
a desejável

às segu í n tes
p e r gun ta s :

Quais são
PNAC e quais os

os recursos efetivamente disponíveis para o
critérios que estão sendo a do t ados para s im

1iber ação?
Por que certos municípios tiveram 

aprovados e recursos liberados a Loque de
eu s
i xa ,

pr o .i et os 
enq ua ti l o

outros aguardam há meses resposta sobre os projetos gue
enviaram ao Ministério?

Por gue certos governos estaduais receberam recursos e
outros não?

Por que instituições isoladas de ensino superior que 
não têm qualquer tradição com trabalhos om a 1fabeLizaçáo 
foram das primeiras a receber recursos do Programa?

Que papel cumprem as Comissões do Ptogtama se o 
controle dos recursos e as decisões fundamentais continuam a 
set tomadas nos gabinetes ministeriais?

A persistência dessa ambiguidade e a falta de respostas a 
essas dúvidas acabam pot gerar descrédito quanto a efetiva
vontade política do governo federal em promover um programa 
de alfabetização descentralizado e participativo- Pot esse 
motivo o GETA torna públicas suas criticas e interrogações,
espetando ser possível ainda uma correção de rumos do PNAC -

Por ora, o GETA recomenda a manutenção de uma atitude 
ativa diante d o P N?\C , mediante a Cor mu 1 a ç a o de p r o j c Los , 
envio de representantes às comissões nacional e estadual e
P a t t i c i p a ç ã o
)■ o 1 a c i o n a d o s

nos 
Em

congt essos 
c ont r a pa rtida,

e conferências a ele
exige a participação da

soei edade c i v i 1 na definição de ditetriz.es, a c o n 1 p a 11. hem e 111 < > e
fiscalização do Programa. Ao mosmo tempo, propõe a 
uma severa vigilância crítica sobre os rumos do 
especialmente no tocante à alocação de recursos e

a d o ç ã o d e 
Pt og1 ama , 
d e f i n i ç ã o

de mecanismos de avaliação-
Em fins de maio o GETA realizará nova plenária em que 

voltará a avaliar o andamento do Programa Nacional de
Alfabetização e Cidadania

São Paulo, abril de 1990.

ditetriz.es


GE i A ~ GkUFG DE ESTUDOS E TRABALHOS th ALi- A3t . IzAç-À

São Paulo, 11 de Ou tubi o de 19 90-

Prezados Seniiores,

O GETA — Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfcidet iza^ao e
unia articulação informal
alfabetização de crianças,
públicos, universidades, 
populares, sindicatos e empr 
de marcar o Ano Internationa

de educadores dedicados à 
-jovens e adultos eni Órgãos 

entidades civis, movimentos 
asas, constituído com o obietivo
1 da âlíaaetizaçao pela reflexão

e ação em relação ao pr ob 1 ema do anulfabctismo no Brasil-
Nos dias 14, 15 e 16 de Setembro de 1990 o GETA realizou 

em São Paulo o Congresso Brasileiro de AHaneí: izacao. giu 
reuniu duas mil pessoas c- contou com a par Licipaçãc ik
numerosos estudiosos e autoridades educacionais em debates 
gue abordaram a problemática da alfabetização e dv 
analfabetismo nas dimensões política e pedagógica

Fruto dos debates realizados, a plenaria final do CBA
aprovou o Documento Final, Declar acâo c moções que sequem em
anexo -

Face a importância do tema, a oportunidade do momento 
político (em que o Governo Federal lança o Pr ogiama Naciona 
de Alfabetização e Cidadania) e atendendo a uma recomendação 
aprovada em plenário, solicitamos desta entidade a 
apreciação do Documento Final e da Declaração dos 
Congressistas e sua divulgação através o os orgãos de 
i mprensa e comuní cação

Certos de poder contar com seu interesse, agradecemos
antec ipadauien te a divulgação que puderem .ealizar
colocamo-nos a sua disposição para intercâmbio de
informações e opiniões sobi t o tema -

Atencíosarnento.

Endereços para contato:
GETA - Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfabetização 
a / c
('EDI - Centro Ecumênico de Documentação c Informação
Av - II ig ienópo 1 i s , 983 - Cep:01238 - São Paulo - 31’
Fone:(011)825-5544 Fax:11-825-7861 Telex:112G561 ECUM BR
o u
VEREDA Centro de Estudos em Educação
Rua Purpurina, 287 - Cep:05435 - São Paulo - SP
Fone:(011)210-5249



Congresso Brasileiro de Alfabetização - São Paulo, 14,15 e 16 de setembro de 1990 
Apontando soluções: Documento Final

1. Introdução

A Unesco declarou 1990 Ano Internacional da Alfabetização como 
um meio de mobilizar oe esforços mundiais para reduzir drasticamen­
te o analfabetismo no globo até o final do milênio. Unindo-se ao esfor­
ço internacional, foi constituído em março de 1989 o Grupo de Estu­
dos e Trabalhos em Alfabetização (GETA), uma articulação informal 
de educadores dedicados à alfabetização de crianças, jovens e adultos 
em órgãos públicos, universidades, entidades civis, movimentos popu­
lares e empresas, cujos objetivos são conscientizar a sociedade e bus­
car soluções para o problema do analfabetismo no Brasil. Nos dezoi­
to meses de sua existência o GETA incentivou a realização de deze­
nas de seminários municipais, regionais e setoriais, promoveu dois 
encontros no Estado de São Paulo e propôs-se transpor os limites do 
Estado realizando o Congresso Brasileiro de Alfabetização nos dias 
14. 15 e 16 de Setembro de 1990.

Este documento inspira-se nas conclusões dos encontros realizados 
anteriormente, tendo sido discutido e aprovado no Congresso.

2. Dimensionando o problema do analfabetismo no Brasil

Em 1988, o IBGE identificava 30.7 milhões de analfabetos no pa­
is, o que representava 24.5% da população com 5 anos e mais Naque­
le ano. 18,9% dos jovens e adultos com 15 anos ou maia não sabiam 
ler nem escrever.

A evolução doe índices de analfabetismo no Brasil apresenta uma 
tendência de queda lenta ao longo deste século, mas o crescimento 
do número absoluto de analfabetos 
no país é bastante significativo, co­
mo demonstram as estatísticas (qua­
dros 1 e 2).

Em seus traços gerais, a alfabe­
tização da população brasileira evo­
lui de maneira similar aos demais 
países latino-americanos. Em virtu­
de das fortes restrições financeiras 
e de outros graves problemas so­
ciais vividos na década de 80, foram 
reduzidos os investimentos em edu­
cação e elevou-se o número de anal­
fabetos, embora tenham se amplia­
do as matrículas no ensino básico. 
O aumento da matrícula quando 
menos recursos estão disponíveis 
só pode ser explicado pela redução 
dos salários dos professores, multi­
plicação de turnos escolares, aumen­
to do número de alunos por sala

da população. Vivemos uma década de estagnaçán da economia que 
teve elevados custos sociais e na qual ocorreu um empobrecimento 
da população. Relatório do Banco Mundial sobre a pobreza no mun­
do, divulgaao em agosto de 90. alerta que o Brasil ocupa o terceiro lu­
gar entre oe países com maiores desigualdades sociais- sua distribui­
ção de renda é das menos eqüitativaa do globo, sendo superado ape­
nas por Honduras e Serra Leoa. Em seis ano» (81/87) o número de 
pobres elevou-se de 23 milhões para 33 milhões, acumulando um cres­
cimento da pobreza de 43,48%. A educação é considerada como o exem­
plo mais evidente do fracasso das políticas sociais dos governos brasi­
leiros. Comentando o relatório, Michael Michaeiy, técnico do Banco 
Mundial. declarou que a política educacional brasileira “privilegia o 
ensino superior e negligencia o ensino básico, o que é um absurdo sur­
preendente já que 60% da mão de obra é analfabeta*

O crescimento econômico da América latina foi de 1,6% ao ano 
na década de 80. bem abaixo do crescimento da população. A estagna­
ção da economia latino-americana está ligada ã questão da dívida ex­
terna, que soma maia de US$ 420 bilhões, cerca de 40% da produção 
da região.

No Brasil, a dívida é responsável pelo envio anual de 5% do Produ­
to interno Bruto. Os encargos crescentes da dívida e as políticas de 
ajuste econômico adotadas pelos governos implicaram na restrição 
doe investimentos em políticas somais, entre as quais a educação, e 
impuseram à população trabalhadora a desvalorização dos salários reais

A deterioração econômico-social teve sérias repercussões sobre a 
situaçao da infância e juventude no país. Segundo relatório da Unicef 
para o período 81/86, 85% das crianças e jovens provinham de famí­

lias cqja renda per capita não supe­
ra dois salários mínimos Nada me­
nos que 24 milhões delas sobrevi­
viam em famílias cqia renda era 
igual ou inferior a meio mínimo. 
Não é pois de surpreender que 18% 
das crianças de 10 a 14 anos e 30% 
dos jovens entre 10 e 17 anos já tra­
balhassem, muitos dos quais sem 
carteira assinada ou qualquer prote­
ção trabalhista e previdenciária. 
percebendo salários irrisórios.

0 ingresso no mercado de traba­
lho para auxiliar no orçamento fa­
miliar tem sido apontado como um 
dos principais fatores que impedem 
as cnanças de frequentarem a esco­
la, condenando-as ao analfabetismo.

3. A crise da escola pública

Quadro 1: Tendência do analfabetismo no Brasil
entre as pessoas de 15 anos e mais a partir de 1920

Ano (fonte) Total Analfabetas Analfabetas (%)

1920 (censo) 17.557.282 11.401.715 64.9
1940 (censo) 23.709.769 13.269.381 56,0
1950 (censo) 30.249.423 15.272.632 50,5
1960 (censo) 40.278.602 15.964.852 39.6
1970 (censo) 54.008.604 18.146.977 33.6
1980 (censo; 73.541.943 18.716.847 25,5
1982 (PNAD) 76.534.782 17.685.987 23.1
1984 (PNAD) 81.140.959 17.273.309 21.3
1986 (PNAD) 86.554.036 17.320.725 20.0
1987 (PNAD) 88.816.170 17.456.384 19,7

Fonte: IBGE

de aula, deterioração da rede físi­
ca de escolas, menores investimen­
tos em material didático etc. O re­
sultado global desse processo é a 
ampliação formal do acesso ã esco­
la, acompanhada de perda da quali­
dade do ensino e redução da eficiên­
cia do sistema educacional. Dessa 
maneira reduz-se o analfabetismo 
pelos critérios censitános, porém 
o “analfabetismo funcional’’ se am­
plia, ou seja, o contingente de pes­
soas que têm acesso à escola au­
menta, sem que logrem alfabetizar- 
se plenamente.

Esse movimento coincide com
os anos recentes de crise econômica e agravamento da questão social. 
O crescimento do PIB (Produto Interno Bruto), que fora de 11% ao 
ano na década de 60 e de 8,6% ao ano na década de 70, caiu para 
2,4% ao ano no período 80/88, índice pouco superior ao crescimento

Escolas em número insuficiente, 
falta de vagas nas existentes, dis­
tância casa/eecoia nas zonas rurais 
e ausência de programas de educa­
ção de jovens e adultos aáo uma re­
alidade do sistema do ensino brasi­
leiro que, combinada ãs condições 
de vida e trabalho das camadas po­
pulares, configuram um quadro 
em que o acesso ã educação básica 
ainda é extremamente dificultada

Em 1987, 4,3 milhões de crian­
ças de 7 a 14 anos não frequenta­
vam escolas; a maioria delas vivia 
na zona rural, espedalmente na re­
gião Nordeste do pais.

O fato mais marcant» apontado pelo diagnóstico do sistema de en­
sino brasileiro é sua improdutividada, expressa nas elevadas taxas 
de evasão e repetência entre as cnanças e jovens que chegam a fre­
quentar as escolas.

Quadro 2: Brasil — Analfabetos por Região 
População de 5 ou mais anos — 1988

Região População Analfabetos %

Norte 4.051.297 801.297 19.7
Nordeste 35.776.034 15.474.144 43,2
Centro-oeste 8.683.069 1.953.083 22,4
Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3
Sul 19.648.325 3.177.849 16.1
Brasil 141.382.535 30.702.633 24.5

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — IBGE 88



A repetência na pnmeira série dc nnmeiro grau exatamente aoue- 
la em que se pretende realizar a alfabetização. s anca mais aa meta­
de oaa crianças e 6 o pnnapai ponto de estran ilamento do sistema 
de ensino. 0 fracasso escoiar se repete nas séries aubeeqúentea e atin­
ge pnncipaimente a população de baixa renda, das zonas rurais e re­
giões menos desenvolvidas. Em consequência disso, quase um terço 
aaa crianças de 7 a 14 anos que frequentam escolas estão fortemen­
te defasadas na relação idade-aéne.

A cada ano, através da repetência e da evasão, milhões de crian­
ças são “expulsas" do ensino básico, particularmente da rede pública. 
Esse fato é um dos principais responsáveis pelo baixo nível de escola­
ridade da população: a média nacional é de 4,5 anos, com índices va­
riando entre 5,6 anos no Sudeste urbano e 1,6 anos no Nordeste rural.

A esse quadro, acrescenta-se também uma jornada escolar e um 
ano letivo situados entre os mais curtos do mundo. Essa questão se 
agrava quando se leva em conta o número de alunos matriculados 
nos tumoe intermediários, que reduzem mais ainda a jornaoa nos es­
tabelecimentos escolares onde são implantados, criando, dessa forma, 
um déficit invisível de 4 milhões de vagas na rede de ensino do ps is

Estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais
em 1989 estimava que o país precisaria investir 5.5% do Produto Inter­
no Bruto CUS? 19,2 bilhões) em educação durante os próximos 15 anos 
para acabar com o analfabetismo. A realidade, porém, é bem diferen­
te. Em 1980 os investimentos realizadas ein educação representavam 
2.8% do PIB. Entre 1981 e 1985, os investimentos em educação decli­
naram 10%. 0 orçamento federal de Educação para 90 é inferior ao de 89.

mbora a Constituição determine que 50% doe recursos vincula- 
educação da União. Estados e Municípios sejam destinados a 

rsalizaçáo do ensino básico e combate ao analfabetismo, o gover- 
J continua a destinar a quase totalidade de suas verbas ao 

superior e às escolas técnicas de 2* grau, delegando aos Esta- 
municípios quase toda a responsabilidade pelo ensino fundamen- 

Doe escassos recursos atribuídos pelo MEC ao ensino de 1* grau, 
mais de um terço destinam-se ã merenda.

0 plano de alfabetização anunciado pelo Ministro da Fdncsçán des­
tina à alfabetização e 1* grau serão de Cr? 10 bilhões em 1990 e Cr? 
35 bilhões em 1991. Embora os números pareçam vultosos, tais recur­
sos são insuficientes para o enfrentamento do analfabetismo, especial­

mente se oe comnararmoe aos Cr? 10.2 bilhões liberados em carater 
de emergenma no primeiro semestre para cobrir o déficit as meren 
aa escoiar e os cerca de Cr? 450 bilhões atribuídos em agosto nera o 
crédito agncola. Para se ter uma idéia aos custos necessários a alíabe- 
tizaçao. o Programa Mundial Experimentai de Alfabetização da UNES­
CO investiu US? 300 por caaa novo alíabetizanao no finai da décaat. 
de 70. A esse custo, para alfabetizar dois milhões de brasileiros, o p& 
ís teria que investir quase Cr? 50 bilhões

Por outro Lado, os recursos constitucionaimente destinados a educa­
ção básica vêm sendo sistematicamente desviados para outros graus 
de ensine

A Medida Provisória 194 permite a aplicação, em Títulos do Tesou­
ro Nacional, dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento aa 
Educação (FNDE) e determina que o seu montante sqja utilizado noe 
três graus de ensino. Embora sqja obrigatório que 50% deeses recur 
sos aqiam destinados ao ensino fundamentai, a Medida desvia para 
outros graus de ensino verbas oriundas do Salário-Educaçao que deve­
ríam ser aplicadas exciuaivamente no 1‘ grau.

As escolas brasileiras sofrem tamanhas deficiências que o próprio 
MEC admitia, em 1985, que apenas 77% delas encontravam-se em 
bom estado de uso. metade não possuía iux elétrica. 27% não tinham 
água encarnada. 6% não tinham giz e 4% sequer quadro-negro.

A formação ao magistério é outro aspecto a considerar-. 15.8% doa 
professores em exercício no país são ieigoe, possuindo no máxi.no c 
primeiro grau completo; outros 4,32% têm segundo grau completo 
mas não cursaram magistério

Os salános imsónos pagos ao magistério o tomam uma ocupação 
pouco atrativa. deseetimulando a formação de novos profissionais e 
levando os professores formados a buscarem ocupações melnor remu­
neradas

Este quadro é agravado pela precariedade da formaçao oferecida 
ao magistério que, em sua grande maiona, mostra-se desprenarade 
para promover a alfabetizaçao das enanças, jovens e adultos provenien­
tes das cs mudas populares.

Em síntese, as escolas vêm falhando em seu papel de alfabetizar, 
pois faltam os recursos necessários, os educadores têm pouca forma­
ção e salário inadequado, as condições físicas e matenais são falh.’s 
os métodos e currículos impróprios.

4. Apontando soluções

Declaração dos participantes do
'ongresso Brasileiro de Alfabetização

Nós, educadores reunidos em São Paulo no Congresso Brasileiro 
de Alfabetização, de 14 a 16 de setembro de 1990. Ano Internacional 
da Alfabetização aprovamos as seguintes proposições;

Estamos convencidos de que. nas condições sociais atuais, uma po­
lítica nacional de alfabetização só poderá obter algum sucesso se esti­
ver vinculada a um projeto político-econômico que supere as causas 
sociais que produzem e mantém o analfabetismo.

Uma política de alfabetização poderá representar um avanço em 
relação à situação atual se garantir investimentos significativos no 
ensino público, vaionzar o magistério, criar mecanismos eficazes de 
cooperação entre as esferas de governo e os segmentos organizados 
da sociedade civil, estabelecendo ações combinadas na educação bási­
ca de crianças, jovens e adultos.

Uma política educacional desta natureza, capaz de mobilizar recur­
sos e energias de toda a sociedade, só pode resultar de um amplo pro­
cesso de discussão e participação, sem o que lhe faltará legitimidade 
social e base política de sustentação.

'omprometemo-nos a envidar nossos esforços de profissionais e ci- 
lãos em prol das seguintes soluções para os problemas da alfabeti­

zação no Brasil:

A Rnonzar a educação básico em uma política nacional de combate 
às raízes estruturais da pobreza, promoção da justiça social e do 
desenvolvimento econãmicc

A solução dos problemas educacionais não reside exclusiva manta 
na escola. A história tem mostrado que nenhum país do mundo con­

temporâneo alcançou mveis elevados de alfabetização sem que suas 
populações tenham conquiotado. simultaneamente, melhonas substan 
ciais nas suas condições ae vias e uma distribuição ae renda mais 
eqüitativa.

0 enfrentamento consequente do analfabetismo no Brasil recue r 
de um lado, uma política global que conduza o paia ao desenvolvimen­
to econômico com justiça social. superando a atuai situação de extre­
ma desigualdade ns distribuição de renda, bens e serviços; de outro 
lado, exige uma política educacional sistemática e de açao prolonga- 
aa que prionze a universalização do ensino básico e respeite as espe- 
dfiádadee regionais.

Há décadas que lais e pianos educacionais vêm reafirmando s 
prioridade do ensino básico. Quando ae trata de implementar as 
políticas, porém, os governos têm optado por programas de impac­
to propagandístico que definem prazos exíguos para “erradicar" c 
analfabetismo, ou então, aesencaaear campanhas emergenciais de 
alfabetização de adultos. Esses programas vêm ae mostrando inefi­
cazes, pois são medidas desvinculadas ae uma política global que 
promova a melhoria das condições ds vida da maiona da população 
brasileira.

Reafirmamos a necessidade de pnontar a educação, e em especial 
a educação fundamental f. a superação do analfabetismo, no sentido 
de que o sistema naaonal àe educação, na sua organização t funciona­
mento — da eaucaçãc infantil ã universidade — traduza uma políti­
ca de educação umadada a um cxuyunto de medidas que promovam 
a justiça somai e c daae/unlMmoUo raonômioo.

m%25c3%25a1xi.no


5; Moções apro adas 
Congresso Brasileiro

pelo
de Alfabetizaçao

5.1. Destmação do aocumento final
5.1.1. Promover discussões. nos locais de origem aos partianantee 

e em outros onde for possível. sobre o evento e seus resultados. bus­
cando comprometer as instituições públicas e privada e os movimen­
tos nesse debate.

5.1.2. Enviar a “Declaração* do CBA a todos os órgãos centrais 
das secretarias de educação dos estados e municípios, aos representan-

poder legislativo dos estados e da federação, aos órgãos cen­
trais do MEC, além de divulgá-lo junto a todo o magistério através 
de seus órgãos representativos, junto às universidades e instituições 
isoladas de ensino superior, às escolas privadas, à imprensa e demais 
organizações da sociedade civil.

5.2. Continuidade do GETA (indicação)
Considerando:
que o CBA revela o desqjo de participação para a superação da 

uestáo do analfabetismo no país;
que é necessário que a. luta pela superação da questão do analfabe­

tismo se faça de forma articulada em nível nacional;
que este congresso está levantando propostas que toma necessária 

a criação de mecanismos de encaminhamento, fiscalização e cobrança;
Propomos a ampliação do GETA como um espaço democrático, in­

formal de articulação de entidades, movimentos e demais instituições 
ligadas à questão da alfabetização. Essa articulação acontecerá em 
tomo de atividades concretas e comuns.

0 GETA não terá estrutura formal, o que significa que não terá 
um corpo diretivo constituído em cargos e funções definidas.

Sugerimos, num primeiro momento, que esses espaços sejam cria­
dos em nível municipal, estadual e, nos locais onde já existem, sejam 
fortalecidos. Será realizada uma reunião, onde se discutirão questões 
referentes à operacionaiização do GETA. Esta reunião, em data e lo­
cal a serem definidos neste congresso, deve discutir entre outras ques­
tões critérios de participação, local de referência, bem como plano de 
ação inicfaL

0 plano de ação inicial proposto inclui:
a) Acompanhar, analisar, discutir e se manifestar frente ao Progra­

ma Nacional de Alfabetiza çãn e Cidadania
b) Acompanhar, analisar, discutir e se manifestar frente à Lei de 

Diretrizes e Bases.

~ 3 Continuidade do trabalho de articulação
0.3.1. Buscar articulação nacional que permita realizar um novo 

.ingresso, precedido de preparação prévia através de discussões de âm­
bito regional/local.

5.3.2. Levantar práticas/experiêncfas em deaenvol-imento na ár.ia 
da alfabetização e incentivar a organização de grupos de estudo/traba- 
Iho que farão parte do próximo encontro, cqio contato e credenciamen-

terá no GETA. em São Paulo, o ponto de referência.

Ao Congresso Nacional
rnsiderando que muitos dos indicativos apontados na “Declaração* 
iA estão contemplados no projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
ição Nacional, em tramitação no Congresso Nacional; e consideran- 

□e o referido projeto é representativo dos anseios de amplos seg- 
i.tos da sociedade civil ligadas ã educação; exigimos dos senhores se- 

nadares e deputados a sua votação ainda nesta legislatura.

5.5. Sobre o menor
Conforme relatório da Anistia Internacional, no ano de 89 foram as- 

nasainados 458 menores abandonados nas ruas de capitais como São 
Paulo. Rio de Janeiro e Recife.

Este e outros “números” da situação do menor no Brasil, bem como 
a existência de 30 milhões de analfabetos, situam o problema no ram- 
po do descaso das autoridades em efetivar uma política pública de inte­
gração desses menores na convivência sócia] digna e na preparação pa­
ra o exercício da cidadania plens.

As política ahamente recessivas, os investi menina em “seguraria* 
que acabam por ampliar a violência contra os menore a não punição

doe assassinos e a não investigação ass causas que levam à morte cen­
tenas oe menores abandonados, s expioracao no mercado ae trabalnc 
a exclusão aa eecota. a repressão nas “fundações* de bem-estar etc. sàc 
as respostas daoas pelas autoridades públicas a questão do menor. F*- 
te descaso evidencia cada vez mais a política ‘moderna* de ‘erradicar’ 
a pobreza e reprimir a ciasse trabalhadora no seu desqjo de uma socie­
dade mais justa e igualitária. Repudiamos veementemente este desca­
so e as atuais “políticas pública»* ,

Nós, reunidos no Congresso Brasileiro de Alfabetização exigimos 
das autoridades a imediata ação para concretizarmos política públicat 
eficazes, com uma ampla discussão de toda a sociedade civil, bem co­
mo destes menores organizados em diversas entidades.

5.6. A Undime e ao Consed
Damos nosso total apoio à proposta da Undime e Consed no que se 

refere à aplicação dos recursos provenientes do salário-educaçáo: 20% 
para a União, 60% para os Estados e 20% para os municípios

5.7. Desativação de classes àe educação de adulun
Considerando que a discussão desenvolvida nesse Congresso é a ga­

rantia de escola para todos: nenhum aluno fora da escola.
Considerando que todas as modabdaoes de ensino devem insenr-se 

numa política global de educaçac.
Considerando que a educação de jovens e adultos deve fazer paru 

efetiva dessa política global de educaçac
Considerando que defendemos a escola onde o aluno se encontra.
Considerando que defendemos a democratização da educação, com 

discussão permanente de todos os setores envolvidos no processo
Considerando que defendemos a ampliação do número de salas de anis
Nós participantes do Congresso Brasileiro de Alfabetização que de­

fendemos os pnncipios acima citados, discordamos da forma como vem 
sendo tratada a desativação de saias de cursos de Educação der Adul­
tos na Secretaria de Educação do Município de São Paulo (seguem 168 
assinaturas}.

5.8. Ensino superior gratuito e crédito educativo
Cabe comprometer os universitários beneficiados pelo ensino supe­

rior público em Universidades federais e estaduais e aqueles beneficia­
dos pelo crédito educativo em retomarem à população os investimentos 
nele realizadas a elaboração e execução de projetos que visem a supera­
ção do analfabetismo.

5.9. Avaliação
Considerando que é possível buscar soluções para os problemas da 

alfabetização no interior da própria escola, propomos:
Uma mudança de postura das instâncias administrativas, diretivas 

e técnicas das escolas em relação ã coleta de dados de matrícula eva­
são e repetência;

Que a Secretaria de Educação ps asem a acompanhar a coleta de da­
dos quantitativos de evasão e resistência pela avaiisçao qualitativa das 
causas que levam os alunos a evadir-se e serem reprovadoe:

Que as instâncias diretivas e peaagopcas das escolas elaborem rela­
tórios analíticos, apontando as causas da evasão e repetência para que 
pousam ser buscadas soluções adequadas a cada realidade específica;

A revisão das relações administrativas e pedagógicas nas redes de 
ensino, visando a mudança da mentalidade autoritária, burocrática e 
os privilégios dos que exercem funções públicas sem responsabilidades 
e consciência social de suas funções.

5.10. Educação especial
Nós, educadores de Educação Especial participantes do Congresso 

Brasileiro de Alfabetização discutimos e decidimos que:
Estamos inseridos na luta das questões educacionais, também espe­

cifica mente na metodologia de alfabetização, cientes da que torta a pob- 
úca nacional de alfabetização influenciará diretamer'® em todo proces­
so educacional de nr»ao país, vendo portanto a nsceoaidade de que se­
ja incluído. Educação Especial em todas aa formas cfa r-canizaçáo c lu­
ta pelo movimento de alfabetização.



B- Combater o preconceito em relação ac analfabeto, reconstrumao o 
conceito de alfabetização

0 conceito de analfabetismo carrega consigo preconceitos e incorre­
ções. 0 analiabeto tem sido visto como uma pessoa desqualificada pa­
ra o exercício da cidadania, como um mal a ser extirpado, sem que 
naja o reconhecimento da sua participação como pessoa constitutiva 
e construtora da nossa sociedade e produtora de conhecimento

Para superar o preconceito que cerca o analfabeto, as políticas de 
alfabetizaçao devem reconhecê-lo como cidadão participante da socie­
dade, produtor de cultura e que, por sua condição de classe, sexo, ra­
ça e portador de deficiência, tem sido privado do direito ã aquisição 
dos códigos da leitura e da escrita e de conhecimentos que ampliam 
suas possibilidades de participação e transformação social.

Deve-se superar u cuncerto restrito de que alfabetizado é “o indiví­
duo capaz de ler e escrever um bilhete simples*.1 Estar alfabetizado 
é integrar à vida de qualquer cidadão a condição de leitor, escritor e 
comunicador, bem como garantir o acesso a outros conhecimentos que 
ampliem sua inserção crítica e participativa na sociedade.

As política» de alfabetização precisam envolver ações permanente» 
e sistemáticas relacionadas a programas de educação básica, de ma­
neira a garantir sua qualidade.

C. Garantir o direito de todos à alfabetização, à escolarização e à 
continuidade do processo educativo

A Constituição de 1988 assegurou a todos os cidadãos o direito ao 
ensino fundamental público e gratuito, independentemente da idade.

É dever da União, Estados e Municípios garantir lugar e progres­
são a todos na escola, bem como as condições para sua permanência 
no sistema de ensino. A Constituição prevê o mandato de iryunção 
para aqueles que ficaram privados desse direito.

Para tanto, faz-se necessário, além da oferta de ensino básico pa­
ra todas as crianças, ampliar os serviços educacionais de pré-escola 
e educação especial, assumir no sistema a educação de jovens e adul­
tos e dos trabalhadores.

Uma política de atendimento para todos requer a ampliação de va­
gas e distribuição de recursos para todas as faixas etárias, sem diarri. 
minação, complementada por políticas de formação, pesquisa, produ­
ção de materiais didáticos e de leitura que atendam a esta diversida­
de de ofertas de ensino básico.

Um plano nacional de alfabetização tem, portanto, que assegurar, 
no sistema público de ensino, ações integradas de educação de crian­
ças, de jovens e adultos.

D. Ampliar substancialmente os recursos para a educação básica
A democratização do acesso à educação básica no Brasil requer in­

vestimentos substanciais na ampliação, manutenção e recuperação 
da rede física de escolas, na formação, reformulação da jornada de tra­
balho e recuperação salarial do magistério, na pesquisa educacional, 
na elaboração de materiais didáticos, além de uma política de apoio 
ao estudante, com subsídios à alimentação, transporte e material esco­
lar, com recursos distintos.

A Constituição, que determina a vinculação ao setor educacional 
da receita oriunda de impostos e transferências, estabelecendo um 
mínimo de 18% para a União e 25% para os Estados e Municípios, 
diz, nas disposições transitórias, que 50% desses recursos devem obri­
gatoriamente ser destinados à universalização do ensino fundamental 
e eliminação do analfabetismo, nos dez anos seguintes à promulgação 
da Constituição, o que não vem sendo respeitado. Tampouco a lei que 
regulamenta o saláno-educação tem sido observada, pois os recursos 
dele oriundos deveríam ser aplicados exclusivamente no ensino bási­
co, o que não vem ocorrendo, por falta de uma conceituação precisa 
do que seja manutenção e desenvolvimento do ensino. Faz-se então, 
urgente, exigir do Poder Executivo e dos legisladores a revisão de sua 
destinação. Indispensável, também, garantir o estabelecimento de 
um sistema efetivo de cooperação entre as esferas públicas (União- 
Estados-Municípioe), uma vez que, em face de uma equivocada políti­
ca de munidpalizaçáo do ensino, aos municípios têm sido repassados 
serviços e responsabilidades incompatíveis com seus recursos financei­
ros e estrutura. Além disso é necessário a cnação de meios que possi­
bilitem à sociedade civil um controle efetivo dos recursos públicos, re­
pudiando qualquer forma de favoritismo político.

Os recursos boje constitumanalmente previstos são insuficientes 
frente às necessidades acumuladas. Torna-se necessário, portanto, de-

V 
senvoiver ums política de captação de novos recursos pars S educa • * 
çâc atribuindo-lhe uma parcela mais significativa do Produto Inter * 
no Bruu.

Nesse sentioo. como mais uma alternativa, apoiamos, a posição a> 
Bumióa peios países lati no-americanos em Quito,£, de recomendar a 
utilização pelos países devedores de parte dos recursos destinados si 
pagamento da divida externa em programas de alfabetização e educa 
çâo básica, a fundo perdido. A apucaçáo oessec recursos devera ser 
fiscalizaaa pela sociedade civii. através das instituições representati­
vas de classe envolvidas com a Educação.

Exigimos dos poderes públicos o ngoroso cumprimento da Consti­
tuição no tocante a aplicação da cota mínima do orçamento em educa­
ção nas tris esferas de governo e no emprego de 50% dos recursos pa­
ra a superação do analfabetismo e universalização do ensino básico.

E. \aionzar o magistério, promover a formação dos educadores e a 
pesquisa em alfabetização

Os baixos salários, as más condições de trabalho e a precária for­
mação do magistério constituem limitações objetivas à universaliza - 
çâo do ensino básico no Brasil.

Faz-se urgente elevar os padrões de remuneração do magistério e 
superar as profundas desigualdades bqje existentes entre aa regiões 
do país, mediante o estabelecimento de um piso salarial nacional que 
garanta aos professores condições dignas de vida, compatíveis com a 
responsabilidade social e política de sua função.

É necessário assegurar aos professores um estatuto que garanta 
uma perspectiva de carreira que incentive sua permanência no magia, 
tério, sua ascensão funcional por qualificação bem como uma jorna­
da ae trabalho que contemple períodos de preparação de aulas e estu­
do, de maneira a viabilizar sua atualização pedagógica e formação 
em serviço.

A melhoria dos salários e condições de trabalho dos professores e 
condição necessária, porém não suficiente, para a melhoria do ensi­
no básico, o que requer uma política permanente de formação e aper­
feiçoamento dos educadores.

Embora a legislação em vigor defina um mínimo para formação 
do magistério em cursos de 2* grau, parcela significativa dos professo­
res em exercício no país é constituída por leigos; mesmo os professo­
res habilitados apresentam uma formação extremamente precária

Uma política de formação doa educadores deveria ampliar e quali­
ficar os cursos de magistério de 2* grau, criando uma área no currícu­
lo especificamente voltada para formação de professores alfabetizado- 
res, elevando a oferta de profissionais habilitados e proporcionando 
a habilitação dos leigos que exercem o magistério.

As universidades são, em grande medida, responsáveis pela melho­
ria da formação do magistério. Cabe-lhes assumir, com maior ênfase 
do que a atual, a pesquisa de alternativas pedagógicas, o resgate e o 
apoio à sistematixaçáo das praticas, a divulgação de inovações, a for­
mação de novos proíessores e a sua integração oom a comunidade es­
colar para a elaboração de propostas coty tintas de aperfeiçoamento 
de professores. .. .

F. Garantir participação conjunto de governo e sociedade civil na 
definição de princípios e diretrizes da política naaonai de alfabetização 
0 governo federal não deve impor à sociedade civil um programs

de alfabetização. Um programa desss natureza, além de implicar ne 
cooperação efetiva entre estados, municípios e União, deve ser formu­
lado e acompanhado por uma comissão nacional, composta por repre­
sentantes das três esferas governamentais (MEC, Consed, Undime), 
bem como por representantes de entidades nacionais, como OAB 
CNBB, CUT etc.

São Paulo, setembro de 1990

Notas

1. Conceito adotado pela ONU s usado pelo IBGE, o qual diminui sub» 
tanciaimente o numero de analfabetos nos cômputoa estatísticos. ;

2. Consulta regional da América Latina • Caribe, preparatória à Con- i
ferênóa Mundial sobre Educação Pars Todos (Quito, Equador, no- 
vembro/dezembro 1990' ’
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M Congresso Brasileiro de Alfabetização - São Paulo, 14,15 e 16 de setembro de 1990 
Apontando soluções: Documento Final

1. Introdução

A Unesco declarou 1990 Ano Internacional da Alfabetização como 
um meio ae mobilizar ob esforços mundiais para reduzir drasticamen­
te o analfabetismo no globo até o final do milênio. Unindo-se ao esfor­
ço internacional, foi constituído em março de 1989 o Grupo de Estu­
do» e Trabalhos em Alfabetização (GETA), uma articulação informal 
de educadores dedicados à alfabetização de cnanças, jovens e adultos 
em órgãos públicos, universidades, entidades civis, movimentos popu­
lares e empresas, cujos objetivos são conscientizar a sociedade e bus­
car soluções para o problema do analfabetismo no Brasil. Nos dezoi­
to meses ae sua existência o GETA incentivou a realizarão de deze­
nas de seminários municipais, regionais e setoriais, promoveu dois 
encontros no Estado de São Paulo e propôs-se transpor os limites do 
Estado realizando o Congresso Brasileiro de Alfabetização nos dias 
14. 15 e 16 de Setembro de 1990.

Este documento insmra-se nas conclusões dos encontros realizados 
antenormente. tendo sido discutido e aprovado no Congresso.

2. Dimensionando o problema do analfabetismo no Brasil

Em 1988. o IBGE identificava 30.7 milhões de analfabetos no pa­
is, o que representava 24.5% da população com 5 anos e mais Naque­
le ano. 18,9% doe jovens e adultos com 15 anos ou mais não sabiam 
ler nem escrever.

A evolução dos índices de analfabetismo no Brasil apresenta uma 
tendência de queda lenta ao iongo deste século, mas o crescimento 
do numero aosoiuto de analfabetos 
no pais é bastante significativo, co­
mo demonstram as estatísticas (qua­
dros 1 e 2).

Em seus traços gerais, a alfabe­
tização da população brasileira evo­
lui de maneira similar aos demais 
países latino-americanos. Em virtu­
de das fortes restrições financeiras 
e de outros graves problemas so­
ciais vividos na década de 80. foram 
reduzidos os investimentos em edu­
cação e elevou-se o numero de anal­
fabetos. emoora tennam se amplia­
do as matrículas no ensino básico. 
0 aumento aa matricula quando 
menos recursos estão disponíveis 
so pode ser explicado pela redução 
dos salários dos professores, multi­
plicação de turnos escolares, aumen­
to do numero de alunos por sala 
de atua, deterioração da rede físi­
ca de escoias. menores investimen­
tos em material didático etc. O re- 
sultaao giobal desse processo é a 
ampliação formai do acesso a esco­
la. acompanhada de perda da quali­
dade do ensino e redução da eficiên­
cia do sistema educacional. Dessa 
maneira reduz-se o analfabetismo 
peios critérios censitános, porem 
0 “analfabetismo funcional’ se am­
plia. ou seja, o contingente de pes­
soas que têm acesso a escola au­
menta, sem que logrem alfabetizar- 
se pienamente.

Esse movimento coincide com
os anos recentes ae cnse econômica e agravamento da auestão social. 
0 crescimento do PIB (Produto interno Bruto), aue fora de 11% ao 
ano na péran» de 60 e de 8.6% ao ano na década de 70. caiu para 
2.4% ao ano no período 80/88, índice pouco supenor ao crescimento

da população. Vivemos uma década de estagnaçso da economia que 
teve elevados custos sociai* e na qual ocorreu um empobrecimento 
da população. Reiatono do Banco Mundial soera a pobreza no mun­
do, divuigaao em agosto de 90. alerta qua o Braau ocupa o terceiro lu­
gar entre oe países com maiores desigualdade* somais: sua distribui­
ção de renda é das menos eqüitativas oo globo, sendo superaao ape­
nas por Honduras e Serra Leoa. Em sei* anoa (81/87) o numero de 
pobres elevou-se de 23 milhões para 33 milhões, acumulando um cres­
cimento da pobreza de 43.48%. A educação é considerada como o exem­
plo mais evidente do fracasso das política* sociais dos governos brasi­
leiros. Comentando o relatório, Michaal Michaeiy, técnico do Banco 
Munaiai. declarou que a política educacional brasileira “privilegia o 
ensino superior e negligencia o ensino básico, o que * um absurdo sur­
preendente já que 60% da mão de obra é analfabeta*.

0 crescimento econômico da América I atina foi da 1,6% ao ano 
na década de 80. bem abaixo do crescimento da população. A estagna­
ção da economia latino-americana está ligar)* a questão da divida ex­
terna, que Boma mais de US$ 420 bilhões, cerca de 40% da produção 
da região.

No Brasil, a dívida é responsável pelo envio anual de 5% do Produ­
to Interno Bruto. Os encargos crescentes da dívida e as políticas de 
ajuste econômico adotadas pelos governos implicaram na restrição 
dos investimentos em políticas somais, entre as quais a educação, e 
impuseram à população trabalhadora * desvalorização doa aalános reais 

A deterioração econômico-social teve sérias repercussões sobre a 
situação da infância e juventude no pais. Segundo relatório da Unicef 
para o período 81/86, 85% das cnanças e jovens provinham de famí­

lias cuja renas per capita não supe­
ra dais salanos mínimos. Nada me­
nos que 24 milhões dela* sobrevi­
viam «m famílias cqia rands era 
igual ou inferior * meio mínimo. 
Não é pois òe surpreender que 18% 
da* criança* de 10 * 14 anoa e 30% 
dos joven* entre 10 e 17 anoejá tra­
balhassem. muitos dos quais sem 
carteira assinada ou qualquer prote­
ção trabalhista e previdenciána. 
percebendo salanos imsonos.

0 ingresso no marcado de traba­
lho para auxiliar no orçamento fa­
miliar tem sido apontado como um 
dos pnncipai* fatores que impeaem 
s* cnanças de frequentarem a esco­
la, conaenanao-as ao analfabetismo.

3. A crise da escola pública

Escolas em numero insuficiente, 
falta ae vagas nas existentes, dis­
tância caaa/eecoia nas xona* rurais 
e ausência ae programas de educa 
çao ae jovens e adultos sao uma re­
alidade do sistema do ensino brasi­
leiro que, combinada ás condições 
de vida s trabalho das camaaas po­
pulares, configuram um quadro 
em que o aoesao » educação básica 
ainda * extremament* dificultado.

Em 1987, 4.3 milhões de crian­
ças de 7 a 14 anos não frequenta­
vam escola*: a maioria delas viví* 
na xona rural, eepeaaimente na re­
gião Noroeste do pais.

0 fato mais marcant» apontado paio diagnostico ao sistema da en­
sino brasileiro e sua improdutiviòad*. expressa na* elevada* taxa* 
de evasão e repetência entre a* criança* e jovens qua chegam a fre­
quentar a* Rscnia*

Quadro 1: Tendência do analfabetismo no Brasil
entre a* pessoa* de 15 ano* e mais a partir de 1920

Ano (fonte) Total Analfabetas Analfabetas (%)

1920 (censo) 17.557.282 11.401.715 64.9
1940 (censo) 23.709.769 13.269.381 56.0
1950 (censo) 30.249.423 15.272.632 50.5
1960 (censo) 40.278.602 15.964.852 39.6
1970 (censo) 54.008.604 18.146.977 33.6
1980 (censo) 73.541.943 18.716.847 25,5
1982 (PNAD) 76.534.782 17.685.987 23.1
1984 (PNAD) 81.140.959 17.273.309 21.3
1986 (PNAD) 86.554.036 17.320.725 20.0
1987 (PNAD) 88.816.170 17.456.384 19.7

Fonte: IBGE

Quadro 2: Brasil — Analfabeto* por Região
População de 5 ou mais ano* — 1988

Região População Analfabeto* %

Norte 4.051.297 801.297 19.7
Nordeste 35.776.034 15.474.144 43,2
Centro-oeste 8.683.069 1.953.083 22,4
Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3
Sul 19.648.325 3.177.849 16.1
Brasil 141.382.535 30.702.633 24.6

Fonte: Pesauisa Nacional por Amostra de Domicílios — IBGE 88



A reoetência na primeira série do pnmeiro grau, exatamente aoue- 
la em que se pretende realizar a alfaõetizaçao. í canca mau aa meta- 
ae aas cnançaa e 6 o pnnmpai ponto ae estrangulamento do sistema 
ae ensino. 0 fracasso escorar se repete nas senes subseqúentes e atin­
ge pnncipaimente a população de baixa renda, aas zonas rurais e re­
giões menos oesenvolvidas. Em consequência disso, quase um terço 
aas crianças de 7 a 14 anos que frequentam escoias estão fortemen­
te defasadas na relação idade-serie.

A cada ano. através da repetência e da evasão, milhões de crian­
ças são “expulsas” do ensino básico, particularmente da rede pública. 
Esse fato é um dos principais responsáveis pelo baixo nível de escola­
ridade da população: a média nacional é de 4,5 anos, com índices va­
riando entre 5,6 anos no Sudeste urbano e 1,6 anos no Nordeste rural.

A esse ouaóro, acrescenta-se também uma jornada escolar e um 
ano letivo situados entre os mais curtos do mundo. Essa questão se 
agrava quando se leva em conta o número de alunos matriculados 
nos turnos intermediários, que reduzem mais ainda a jomaaa nos es­
tabelecimentos escolares onde são implantados, criando, dessa forma, 
um déficit invisível de 4 milhões de vagas na rede de ensino do ps is

Estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais realizado 
em 1989 estimava que o paia precisaria investir 5.5% do Produto Inter­
no Bruto (USS 19.2 bilhões) em educação durante os próximos 15 anos 
nara acabar com o analfabetismo. A realidade, porém, é bem diferen­
te. Em 1980 oe investimentos realizados em educação representavam 
2.8% do PIB. Entre 1981 e 1985, oe investimentos em educação decli­
naram 10%. 0 orçamento federai de Educação para 90 é inferior ao de 89.

mbora a Constituição determine que 50% dos recursos vtncuia- 
educação da União. Estados e Municípios sejam destinados a 

realização do ensino básico e combate ao analfabetismo, o gover-
—J continua a destinar a quase totalidade de suas verbas ao 
superior e às escolas técnicas de 2* grau, delegando aos Esta- 

.numcípios quase toda a responsabilidade pelo ensino fundamen- 
Dos escassos recursos atribuídos pelo MEC ao ensino de 1* grau. 

mais de um terço destinam-se à merenda.
0 plano de alfabetização anunciado pelo Ministro da Educação des­

tina ã alfabetização e 1* grau serão de Cr$ 10 bilhões em 1990 e Crí 
35 bilhões em 1991. Embora os números pareçam vultosos, tais recur­
sos são insuficientes para o enfrentamento do analfabetismo, especial­

mente ae os comnararmos soe Crí 10.2 bilhões liberaaos em carater- 
ae emergenaa no nnmeiro semestre nars connr o défiat aa meren 
da escolar e os carca de Crí 450 bilhões atnouídos sm agosto nara c 
credito agncola. Para se ter ums idéia aos custos necessários a alíaoe- 
tizaçao. o Programa Mundial Experimental Oe Alfabetixacao da UNES­
CO investiu USS 300 por caos novo alíabetizanao no finai da decaaa 
de 70. A esse custo, para alfabetizar dois milhões de brasileiros. o ns 
ib tena que investir quase Crí 50 bilhões

Por outro laao. os recursos constituaonaimanta aestmaaos a eauca- 
ção baaica vêm senão sistematicamente aaaviaaos para outros graus 
de ensino.

A Medida Provisória 194 permite a aplicação, em Títulos do Tesou­
ro Nacional, dos recursos do Fundo Nacional da Desenvolvimento aa 
Educação (FNDE) e determina que o seu montante sqja utilizaao noa 
três graus de ensino. Embora sçja obrigatório que 50% aesses recur­
sos sqjam destinados ao ensino fundamental. a Medida desvia para 
outros graus de ensino vernaa oriundas do Salário-Educaçao que aeve­
rtam ser aplicadas exciusivamente no 1* grau.

As escolas brasileiras sofrem tamanhas deficiências que o proprio 
MEC admitia, em 1985, que apenas 77% dalas encontravam-se em 
bom estado de uso. metade não possuía luz elétrica. 27% não tinham 
água encenada 6% não tinham giz e 4% sequer quaóro-negro.

A formação do magistério e outro aspecto a considerar-, 15,8% dos 
professores em exercício no país são leigos, possuinao no max; nn c 
pnmeiro grau completo; outros 4,32% têm segunno grau completo 
mas nao cursaram magisténo.

Os salários imsónos pagos ao magisténo o tornam uma ocupação 
pouco atrativa, desestimuiando a formaçao de novos nroâssionais e 
levando os professores formados a buscarem ocupações melnor remu­
neradas

Este quadro é agravado pela precariedade da formaçao ofereciot 
ao magistério que, em sua grande maioria, mostra-se aesprenaradc 
para promover a alfabetização das cnanças, jovens e adultos provenien­
tes das camadas populares.

Em síntese, as escolas vem falhando em seu papel de alfabetizar, 
pois faltam os recursos neceasanoe. os educadores têm pouca forma­
ção e salário inadequado, as condições físicas e matanais são faln-s 
os métodos e currículos impropnos.

4. Apontando soluções

Declaração dos participantes do 
^ongresso Brasileiro de Alfabetização

Nós. educadores reunidos em São Paulo no Congresso Brasileiro 
de Alfabetização, de 14 a 16 de setembro de 1990. Ano Internacional 
da Alfabetização, aprovamos as seguintes proposições:

Estamos convencidos de que. nas condições sociais atusia uma po­
lítica nacional de alfabetização só poderá obter algum sucesso se esti­
ver vmculaaa a um projeto político-econômico que supere as causas 
ociais que produzem e mantém o analfabetismo.

Uma política de alfabetização poderá representar um avanço em 
relação à situação atual se garantir investimentos significativos no 
ensino público, vaionzar o magistério, criar mecanismos eficazes de 
cooperação entre as esferas de governo e oe segmentos organizados 
da sociedade civil, estabelecendo ações combinaaas na educação bási­
ca de mancas, jovens e adultos.

Uma política educacional desta natureza, capaz de mobilizar recur­
sos e energias de toda a sociedade, só pode resultar de um amplo pro­
cesso de discussão e participação, sem o que lhe faltará legitimidade 
social e base política de sustentação.

~omprometemo-nos a envidar nossos esforços de profissionais e ci- 
:aos em prol das seguintes soluções para os problemas da alfabeti­

zação no Brasil:

4. priorizar a eàucacão bática em uma política nacional de combate 
at raíze» ettruturau da pobreza, promoção da juetiça todai e do 
áetenvobnmento econômico

A solução dos problemas educacionais não reside exclusiva menta 
na escola. A história tem mostrano que nenhum pais do mundo con­

temporâneo alcançou níveis elevados da alfabetização sem aue suas 
populações tennam conquistado. simultaneamente, melhorias suoatan- 
ciais nas suas condições ae vias e uma distribuição ae renaa mais 
eqüitativa.

0 enfrentamento conseoúente do analfabetismo no Brasil reouer 
de um lado, uma política global que conauza o paia ao desenvolvimen­
to econômico com justiça social, superanoo a atual aituacáo ae extre­
ma desigualdade na distribuição ae renda. bana • sarviços: ae outro 
lado, exige uma política eaucacional sistemática e ae acao proionga- 
aa que pnonze a universanzacao ao ensino básico e respeite as eeoe- 
□fiadadee regionais.

Há décadas que leis e planos educacionais vém reafirmando s 
prioridade do ensino básico. Quanao se trata de implementar as 
políticas, porem, os governos têm optado por programas de impac­
to propagandístico que definem prazos exíguos para “erradicar" o 
analfabetismo, ou então, aasancadear campanhas emargenciais de 
alfabetização de adultos. Easee programas vãm ae mostrando inefi­
cazes, pois sao medidas desvinculadas de uma política global que 
promova a melhoria das condições de vida da maiona da população 
brasileira.

Reafirmamot a nacettidade de pnontar a educação, e em etpeciai 
a eaucação funaamentai t a euperacóo do analfabetumc. no eentido 
ae que o tutana naaonai de taumçaa. na tua orfanuação e funciona­
mento — da eaucação infantil a uniueruãaàe — traduza uma políti­
ca de edumcâo umaúaaa a um coiyuato ãe medidas que promovam 
a jueuça soaai e o aeecnvouxmentc rcoaómiaa.



5. Moções apro adas pelo
Congresso Brasileiro de Alfabetizaçao
5.1. Destinação do aocumento finai

5.1.1. Promover discussões. noa locais de ongem aos narticmantee 
e em outros onde for possível. soore o evento e seus resultaaos. bus­
cando comprometer as instituições públicas e nnvaoa e os movimen­
tos nesse debate.

5.1.2. Enviar a “Deciaracão* do CEA a todos os órgãos centrais 
ias secretarias de educação dos estados e municípios, aos representan-

xio poder legislativo dos estados e da federação, aos órgãos cen­
trais do MEC. além de divulgá-lo junto a todo o magistério através 
de seus órgãos representativos, junto às universidades e instituições 
isoladas de ensino superior, às escolas pnvadas, à imprensa e demais 
organizações da sociedade civil.

5.2. Continuidade do GETA (indicação)
Considerando:
que □ CBA revela o deeqjo de participação para a superação da 

uestão do analfabetismo no pais;
que é necessário mie a luta pola superação da questão do aiiaifaoe- 

.ismo se faça de forma articulada em nível nacional;
que este congresso está levantando propostas que toma necessária 

a cnação de mecanismos de encaminhamento, fiscalização e cobrança;
Propomos a ampliação do GETA como um espaço democrático, in­

formai de articulação de entídarie», movimentos e demais instituições 
ügadas a questão da alfabetização. Essa articulação acontecera em 
tomo de atividades concretas e comuns.

0 GETA não lera estrutura formal, o que significa que não terá 
um corpo diretivo constituído em cargos e funções definidas.

Sugerimos, num primeiro momento, que esses espaços sejam cria- 
uos em nívei municipal, estadual e. nos locais onde já existem, sejam 
fortalecidos. Será realizada uma reunião, onde se discutirão questões 
referentes à operaaonalizaçáo do GETA. Esta reunião, em data e lo­
cal a serem definidos neste congresso, deve discutir entre outras ques­
tões critérios de participação, local de referência, bem como plano de 
açáo inirial

0 plano de açáo inicial proposto incluí
a) Acompanhar, analisar, discutir e se manifestar frente ao Progra­

ma Nacional de Alfabetização e Cidadania;
b) Acompanhar, analisar, discutir e se manifestar frente à Lei de 

Diretrizes e Bases.

' 5 Continuidade do trabalho de articulação
Buscar articula rán nacional que permita rua lixar um novo 

ingresso, precedido oe preparação prévia através de discussões de âm- 
□ito regional/local.

5.3.2. Levantar práticaa/experiéncias em àesenvobnmento na ár.sa 
da alfabetizaçao e incentivar a organização de grupos de estudo/traba- 

to que farão parte do proumo encontro, cuw contato e credenciamen- 
terá no GETA. em São Paulo, o ponto de referência.

4o Congresso Nacional

nsiderando que muitos doa indicativos apontados na “Declaração" 
-A estão contemplados no projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
-çâo Nacionai, em tramitação do Congresso Narímuil; e consideran- 

ie o referido projeto é representativo dos anseios da amplos seg- 
-tos da sociedade civil liga nas à educação; exigimos áo» sennores se- 

ataore» e deputado» a tua votação ainda nesta legislatura.

5.5. Sobre o menor

Conforme relatório da Anistia internacional, no ano de 89 foram as- 
assinarios 458 menores abandonados nas ruas de capitais como São 

.-auio. Rio de Janeiro e Recife.
Este e outros "números* da situação do menor no Brasil. bem como 

a existência de 30 milhões de analfabetos, situam o problema no ram- 
po do descaso das autoridades em efetivar uma política pública de inte­
gração desses menores na convivência social digna e na preparação pa­
ra o exarado da cinananis plena

As política alta menta recessivas, os investi mantos em "segurança* 
que acabam por ampliar a violência contra os menort a não punirão

aoe assassinos e a não investigação aas causas que levam a morte cen­
tenas oe menores abanoonaaos. a expioracao no mercaao ae trabalnc 
a exclusão aa eecoia. a repressão nas “fundações* de oem-estar etc. sao 
as respostas daoas pelas autoridades publicas a questão oo menor. Es­
te aescaao evidencia cana vez mais a política "moaerna* de “erradicar’ 
a pobreza e repnmir a ciasse trabalhadora no seu aesqjo ae uma socie­
dade mais justa e igualitária Repudiamna veementemente este desca­
so e as atuais "políticas pública»* (

Nós, reunidos no Congresso Brasileiro de Alfabetização, exigimos 
das autoridades a imediata açao para concretizarmos política públicas 
eficazes, com uma ampla discussão de toda a sociedade avii. bem co­
mo destes menores organizados em diversas entidades.

5.6. A Undime e ao Consed

Damos nosso total apoio à proposta da Undime • Consed no que ae 
refere à aplicação aos recursos provenientes do salário-educaçáo: 20% 
para a União, 60% para os Estados e 20% para oa município»

5.7. Desativação de ciasses ae educação de adultos
Considerando que a discussão desenvolvida nesse Congresso é a ga 

rantia de escola para todos: neníium aluno fora da escola.
Considerando aue toaas as modalidades oe ensino nevem msenr-sí 

numa política giobai de eaucaçao.
Considerando que a educaçao de jovens e adultos deve fazer parte 

efetiva dessa política giobai de educaçao:
Considerando que defendemos a escola onde o aluno ae encontra:
Considerando que defendemos a democratização da educaçao. com 

discussão permanente de todos os setores envolvidos no processo:
Considerando que defendemos a ampliação do numero de saias de aula 
Nós participantes do Congresso Brasileiro de Alfabetização que de­

fendemos os princípios acima citados, discordamos da forma como vem 
sendo tratada a desativação de «mia» oe cursos de Educaçao der Adul­
tos na Secretaria de Educação do Município de São Paulo (seguem 168 
assinaturas).

5.8. Ensino supenor gratuito e crédito educaavc

Cabe comprometer os universitários beneficiados pelo ensino suoe- 
nor público em Universidades federais e estaduais e aqueles beneficia­
dos pelo crédito educativo em retomarem a popuiaçao os investimentos 
nele realizados a elaboração e execução de prqjetos que visem a supera­
ção do analfabetismo.

5.9. Avaliação

Considerando que é possível buscar soluções para os problemas da 
alfabetização no interior da propna escola, propomos:

Uma mudança de postura das instâncias administrativas diretivas 
e técnicas daa escolas em relação à coleta de dados de matricula, eva­
são e repetência;

Que a Secretaria de Educação passem a acompanhar a coleta de da­
dos quantitativos ae evasão e resistência pela avaliação aualitativa rins 
causas que levam os alunos a evadir-se e serem renrovaaoe:

Que as instâncias diretivas e pedagógicas aas eecoias elaborem rela­
tórios analíticos, apontando as causas aa evasao e repetência para que 
possam ser buscadas soluções adequadas a cada realidade específica;

A revisão daa relações administrativas e pedagógicas nas redes de 
ensino, visando a mudança da mentalidade autontâns. ourocratics e 
os privilégios dos que exercem funções pública» sem responsabilidades 
e consciência social de suas funções.

5.10. Educação especial

Nós, educaaores de Educação Especial partimnante» do Congresso 
Brasileiro de Alfabetização discuti mo» e decidimos que:

Estamos maendos na luta daa auectõea aducaaonais. também aspe- 
cincamente na metodologia de alfabetização, oantaa da que toda a polí­
tica namonai de alfabetização influenciará diretamar'» em todo proces- 
ao educacxxial de nosao paM. vanoo portanto a nececsidada de qua se­
ja incluído. Educação Especiai am todas as formas ar orvanixação • lu­
ta pelo movimento re alfabetização.



B Combater o preconceito em relação ao analfabeto, reconstrumao c 
conceito ae alfabetizacac

0 conceito ae analfabetismo carrega consigo preconceitos e incorre­
ções. 0 analfabeto tem sido visto como uma pessoa aesauaiincaõa pa­
ra □ exercício da cidadania, como um mal a ser extirpaao. sem que 
naja o reconhecimento da sua participação como pessoa constitutiva 
e construtora da nossa sociedade e produtora de conhecimento

Para superar o preconceito que cerca o analfabeto, as políticas de 
alfabetização devem reconhecê-lo como cidadão participante da socie­
dade, produtor de cultura e que, por sua condição de classe, sexo, ra­
ça e portador de deficiência, tem sido privado do direito à aquisição 
dos códigos da leitura e da escrita e de conhecimentos que ampliam 
suas possibilidades de participação e transformação social.

Deve-se superar o Cuuceráo restrito de que alfabetizado é “o indiví­
duo capaz de ler e escrever um bilhete simples*.1 Estar alfabetizado 
é integrar ã vida de qualquer cidadão a condição de leitor, escritor e 
comunicador, bem como garantir o acesso a outros conhecimentos que 
ampiiem sua inserção crítica e participativa na sociedade.

As política» de alfabetização precisam envolver ações permanente» 
e sistemáticas relacionadas a programa» de educação básica, de ma­
neira a garantir tua qualidade.

C. Garantir o direito de todo» à alfabetização, à escolarizaçáo e à 
continuidade do processo educativo

A Constituição de 1988 assegurou a todos os cidadãos o direito ao 
ensino fundamental público e gratuito, independentemente da idade.

É dever da União, Estados e Municípios garantir lugar e progres­
são a todos na escola, bem como as condições para sua permanência 
no sistema de ensino. A Constituição prevê o mandato de iryunção 
para aqueles que ficaram privados desse direito.

Para tonto, faz-se necessário, além da oferta de ensino básico pa­
ra todas as crianças, ampliar os serviços educacionais de pré-escola 
e educação especial, assumir no sistema a educação de jovens e adul­
tos e dos trabalhadores.

Uma política de atendimento para todos requer a ampliação de va­
gas e distribuição de recursos para todas as faixas etárias, sem discri­
minação, complementada por políticas de formação, pesquisa, produ­
ção de materiais didáticos e de leitura que atendam a esta diversida­
de de ofertas de ensino básico.

Um plano nacional de alfabetização tem, portanto, que assegurar, 
no sistema público de ensino, ações integradas de educação de crian­
ças, de jovens e adultos.

D. Ampliar substanaaimente os recursos para a educação básica

A democratização do acesso à educação básica no Brasil requer in­
vestimentos substanciais na ampliação, manutenção e recuperação 
da rede física de escolas, na formação, reformulação da jornada de tra­
balho e recuperação salarial do magistério, na pesquisa educacional, 
na elaboração de materiais didáticos, além de uma política de apoio 
ao estuaante, com subsídios a aiimpnmçãn, transporte e material esco­
lar. com recursos distintos.

A Constituição, que determina a vincuiaçáo ao setor educacional 
da receita onunda de impostos e transferências, estabelecendo um 
mínimo de 18% para a União e 25% para os Estados e Municípios, 
diz. nas disposições transitórias, que 50% desses recursos devem obri­
gatoriamente ser destinados a universalização do ensino fundamental 
e eliminação do analfabetismo. nos dez anos seguintes à promulgação 
da Constituição, o que nao vem sendo respeitado. Tampouco a lei que 
regulamenta o saláno-eaucação tem sido observada, pois os recursos 
dele oriundos deveríam ser aplicados exciusivamente no ensino bási­
co. o que nao vem ocorrendo, por falta de uma conceituaçáo precisa 
do que seja manutenção e desenvolvimento do ensino. Faz-se então, 
urgente, exigir do Poder Executivo e dos legisladores a revisão de sua 
destmação. Indispensável, também, garantir o estabelecimento de 
um sistema efetivo de cooperação entre as esferas públicas (União- 
Estados-Municípios). uma vez que. em face de uma equivocada políti­
ca de mumcipalização oo ensino, aos municípios têm sido renassados 
serviços e responsabilidades incompatíveis com seus recursos financei­
ros e estrutura. Além disso é necessano a cnaçao de meios que possi­
bilitem à sociedade civil um controle efetivo aos recursos públicos, re­
pudiando qualquer forma de favoritismo político.

Os recursos hoje canstitumonaimenze previstos são insuficientes 
frente as necessidades acumuladas. Torna-se necessário, portanto, de-

senvoiver uma política oe captação de novo» recursos para a eauc» 
cão atriouindo-lne uma narceia mais significativa do F; jüuEo inte- 
no Bruto,

Nesse sentiao. como mau uma alternativa, apoiamos. a posicao as- 
Bumiaa peios países Lati no- americanos em Quito.1, de recomenaar a 
utilização pelos países aeveaores ae parte dos recursos destinaaos ac 
pagamento da dívida externa em programas de alfabetização e educa 
ção básica, a fundo perdido. A apbcação desses recursos devera ser 
fiscalizada pela sociedade civil, atreves daa instituições representati­
vas de classe envolvidas com a Educacão.

Exigimos dos poderes públicos o ngoros o cumprimento da Consti­
tuição no tocante d aplicação da cota mínima do orçamento em educa­
ção nas trés esferas ae governo e no emprego de 50% dos recursos pa­
ra a superação do analfabetismo e universalização do ensino básico.

E. Valorizar o magistério, promover a formação do» educadores e a 
pesquisa em alfabetização

Os baixos salários, as más condições da trabalho s a precária for­
mação do magistério constituem limitações ocyativas á universaliza­
ção do ensino básico no Brasil.

Faz-se urgente elevar os padrões de remuneração do magistério e 
superar as profundas desigualdades hqje existentes entre as regiões 
do pais, mediante o estabelecimento de um piso salarial nacional que 
garanta aos professores condições dignas de vida, compatíveis com a 
responsabilidade social e política de sua função.

E necessário assegurar aos professores um estatuto que garanta 
uma perspectiva de carreira que incentive sua permanência no magis­
tério, sua ascensão funcional por qualificação bem como uma jorna­
da de trabalho oue contemple períodos de preparação de aulas e estu­
do, de maneire a viabilizar sua atualização pedagógica e formação 
em serviço.

A melhoria dos salários e condições de trabalho dos professores c 
condição necessária, porém não suficiente, pare a melhoria do ensi­
no básico, o que requer uma política permanente de formação e aper­
feiçoamento dos educadores.

Embora a legislação em vigor defina um mínimo para formação 
do magistério em cursos de 2* grau, parcela significativa dos professo­
res em exercício no país é constituída por leigos; mesmo os professo­
res habilitados apresentam uma formação extremamente precária.

Uma política de formação dos educadores deveria ampliar e quali­
ficar oe cursos de magistério de 2* grau, criando uma área no currícu­
lo especificamente voltada pare formação de professores alfabetizado- 
res. elevando a oferta de profissionais habilitados e proporcionandr 
a habilitação dos leigos que exercem o magistério

As universidades aao. em grande medida, responsáveis pela melho­
ria da formação do magistério Cabe-lhes » «sumir com maior ênfase 
do que a atuai, a pesquisa de alternativas pedagógicas, o resgata • o 
apoio ã aiatematizaçao das praticas. a divulgação da inovações, s for­
mação de novos professores e a sua integração com a comunidade es­
colar para a elaboração de propostas conjuntas de aperfeiçoamento 
de proíeeaorea.

F. Garantir participação conjunta de governo • sociedade civil na

0 governo federal nao deve impor a sociedade civil um programa 
de alfabetização. Um programa oesaa natureza, além da impbcar na 
cooperacáo efetiva entre estados, muníamos e União, deve ser formu- 
iaao e acompanhaao por uma comissão nacional, composta por repre­
sentantes aas três esferas governamentais (MEC, Consad. Undime), 
oem como por representantes de entidades naaonaia. como OAB, 
CNBB. CUT etc.

Sáo Paulo, astambro de 1990

Notas

1. Conceito adotado pela ONU e usado pelo IBGE, o qual diminui aubs- 
tanciaimenta o numero de analfabetos noa cômputos estatísticos.

2. Consulta regional da América Latina e Caribe, preparatória á Con­
ferência Mundial sobre Educação Para Todos (Quito, Equador, no- 
vemhrtvdezemnro 1990'
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Congresso Brasileiro de Alfabetização - São Paulo, 14.15 e 16 de setembro de 1990
Apontando soluções: Documento Final

1. Introdução

A Unesco declarou 1990 Ano Internacional da Alfabetização como 
um meio de mobilizar oe esforços mundiais para reduzir drasticamen­
te o analfabetismo no globo até o final do milênio. Unindo-se ao esfor­
ço internacional, foi constituído em março de 1989 o Grupo de Estu­
dos e Trabalhos em Alfabetização (GETA), uma articulação informal 

educadores dedicados à alfabetização de crianças, jovens e adultos 
em órgãos públicos, universidades, entidades civis, movimentos popu­
lares e empresas, cujos objetivos são conscientizar a sociedade e bus­
car soluções para o problema do analfabetismo no Brasil. Nos deroí- 
to meses de sua existência o GETA incentivou a realização de deze­
nas de seminários municipais, regionais e setoriais, promoveu dois 
encontros no Estado de São Paulo e propôs-se transpor os limites do 
Estado realizando o Congresso Brasileiro de Alfabetização nos dias 
14. 15 e 16 de Setembro de 1990.

Este documento inspira-se nas conclusões dos encontros realizados 
anteriormente. tendo sido discutido e aprovado no Congresso.

2. Dimensionando o problema do analfabetismo no Brasil

Em 1988, o IBGE identificava 30,7 milhões de analfabetos no pa­
ís, o que representava 24,5% da população com 5 anos e mais. Naque­
le ano, 18,9% dos jovens e adultos com 15 anos ou mais não sabiam 
ler nem escrever.

A evolução dos índices de analfabetismo no Brasil apresenta uma 
tendência de queda lenta ao longo deste século, mas o crescimento 
do número absoluto de analfabetos 
no país é bastante significativo, co­
mo demonstram as estatísticas (qua­
dros 1 e 2).

Em seus traços gerais, a alfabe­
tização da população brasileira evo­
lui de maneira similar aos demais 
países latino-americanos. Em virtu­
de das fortes restrições financeiras 
e de outros graves problemas so­
ciais vividos na década de 80, foram 
reduzidos os investimentos em edu­
cação e elevou-se o número de anal­
fabetos, embora tenham se amplia­
do as matrículas no ensino básico. 
O aumento da matrícula quando 
menos recursos estão disponíveis 
so pode ser explicado pela redução 
dos salánoe dos professores, multi­
plicação de turnos escolares, aumen­
to do número de alunos por sala

da população. Vivemos uma década de estagnação da economia que 
teve elevados custos sociais e na qual ocorreu um empobrecimento 
da população. Relatório do Banco Mundial sobre a pobreza no mun­
do, divulgado em agosto de 90, alerta que o Brasil ocupa o terceiro lu­
gar entre os países com maiores desigualdades sociais: sua distribui- 
ção de renda é das menos eqüitativas do globo, sendo superado ape­
nas por Honduras e Serra Leoa. Em seis anos (81/87) o número de 
pobres elevou-se de 23 milhões para 33 milhões, acumulando um cr es- 
cimento da pobreza de 43,48%. A «duração é considerada como o exem­
plo mais evidente do fracasso das políticas sociais dos governos brasi­
leiros. Comentando o relatório, Michael Michaelv. técnico do Banco 
Mundial, declarou que a política educacional brasileira “privilegia o 
ensino superior e negligencia o ensino básico, o que é um absurdo sur­
preendente já que 60% da mão de obra é analfabeta*

O crescimento econômico da América latina foi de 1,6% ao ano 
na década de 80, bem abaixo do crescí mantn da população. A estagna­
ção da economia latino-americana está ligada à questão da dívida ex­
terna, que soma mais de US$ 420 bilhões, cerca de 40% da produção 
da região.

No Brasil, a dívida é responsável pelo envio anual de 5% do Produ­
to Interno Bruto. Os encargos crescentes da dívida e as políticas de 
ajuste econômico adotadas pelos governos implicaram na restrição 
dos investimentos em pohticas sociais, entre as quaia a educação, e 
impuseram à população trabalhadora a desvalorização dos salários reais.

A deterioração econõmico-social teve sérias repercussões sobre a 
situação da infância e juventude no paia. Segundo relatório da Unicef 
para o período 81/86, 85% das crianças e jovens provinham de famí­

lias cqja renda per capita não supe­
ra dois salários mínimos. Nada me­
nos que 24 milhões delas sobrevi­
viam em famílias ctya renda era 
igual ou inferior a meio mínímn 
Não é pois de surpreender que 18% 
das crianças de 10 a 14 anos e 30% 
dos jovens entre 10 e 17 anos já tra­
balhassem, muitos doe. quais sem 
carteira assinada ou qualquer prote­
ção trabalhista e providenciaria, 
percebendo salários irrisórios.

0 ingresso no mercado de traba­
lho para auxiliar no orçamento fa­
miliar tem sido apontado como um 
dos principais fatores que impedem 
ss crianças da frequentarem a esco­
la, condenando-as ao analfabetismo.

3. A crise da escola pública

Quadro 1: Tendência do analfabetismo no Brasil
entre as pessoas de 15 anos e mais a partir de 1920

Ano (fonte) Total Analfabetas Analfabetas (%)

1920 (censo) 17.557.282 11.401.715 64,9
1940 (censo) 23.709.769 13.269.381 56,0
1950 (censo) 30.249.423 15.272.632 50,5
1960 (censo) 40.278.602 15.964.852 39,6
1970 (censo) 54.008.604 18.146.977 33,6
1980 (censo) 73.541.943 18.716.847 25.5
1982 (PNAD) 76.534.782 17.685.987 23.1
1984 (PNAD) 81.140.959 17.273.309 21.3
1986 (PNAD) 86.554.036 17.320.725 20.0
1987 (PNAD) 88.816.170 17.456.384 19.7

Fonte: IBGE

de aula, deterioração da rode físi­
ca de escolas, menores investimen­
tos em material didático etc. O re- 
sulumo global desse processo é a 
ampúação formal do acesso a esco­
la. acompanhada de perda da quali­
dade do ensino e redução da eficiên­
cia do sistema educacional. Dessa 
maneira reduz-se o analfabetismo 
pelos critérios censitános, porém 
o “analfabetismo funcional* se am­
plia, ou seja, o contingente de pes­
soas que têm acesso à escola au­
menta, sem que logrem alfabetizar- 
se nienamente.

Esse movimento coincide com
os anos recentes de crise econômica e agravamento da questão social. 
O crescimento do PIB (Produto Interno Bruto), que fora de 11% ao 
ano na década de 60 e de 8,6% ao ano na década de 70, caiu para 
2,4% ao ano no período 80/88, índice pouco superior ao crescimento

Escolas em número insuficiente, 
falta de vagas nas existentes, dis­
tância casa/esoola nas zonas rurais 
e ausência de programas de educa­
ção de jovens e adultos são uma re­
alidade do sistema do ensino brasi­
leiro que, combinada às condições 
de vida e trabalho das namarias po­
pulares, configuram um quadro 
em que o acesso à educação básica 
ainda é extremamente dificultado.

Em 1987, 4,3 milhões de crian­
ças de 7 a 14 anos não frequenta­
vam escolas; a maioria delas vivia 
na zona rural, eapecáalmente na re­
gião Nordeste do país.

O fato mais marcante-apontado pelo diagnóstico do siatem» de en­
sino brasileiro é sua improdutividade, expreaaa naa elevadas taxas 
de evasão e repetência entre as crianças • jovens que chegam a fre­
quentar as escolas.

Quadro 2: Brasil — Analfabetos por Região 
Popuiaçáo de 5 ou mais anos — 1988

Região População Analfabetos %

Norte 4.051.297 801.297 19.7
Nordeste 35.776.034 15.474.144 43,2
Centro-oeste 8.683.069 1.953.083 22,4
Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3
Sul 19.648.325 3.177.849 16.1
Brasil 141.382.535 30.702.633 24,5

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — IBGE 88



A repetência na primeira séne do primeiro grau, exatamente aque­
la em que se pretende realizar a alfabetização alcança mais da meta­
de das cnanças e 6 c pnnapaj ponto de estrangulamento do sistema 
de ensino. 0 fracasso eecoiar ae repete nas sénes subsequentes e atin­
ge pnncipalmente a população de baixa renda, das zonas rurais e re­
giões menos desenvolvidas. Em consequência disso, quase um terçc 
das crianças de 7 a 14 anos que frequentam escolas estão fortemen­
te defasadas na relação idade-série.

Á cada ano. através da repetência e da evasão, milhões de crian­
ças são “expulsas" do ensino básico, particularmente da rede pública. 
Esse fato é um dos principais responsáveis pelo baixo nível de escola­
ridade da população: a média nacional é de 4,5 anos, com índices va­
riando entre 5,6 anos no Sudeste urbano e 1,6 anos no Nordeste rural.

A esse quadro, acrescenta-se também uma Jornada escolar e um 
ano letivo situados entre os mais curtos do mundo. Essa questão se 
agrava quando se leva em conta o número de alunos matriculados 
nos turnos intermediários, que reduzem mais ainda a jornada nos es­
tabelecimentos escolares onde são implantados, criando, dessa forma, 
um déficit invisível de 4 milhões de vagas na rede de ensino do país.

Estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais realizado 
em 1989 estimava que o país precisaria investir 5,5% do Produto Inter­
no Bruto (US$ 19,2 bilhões) em educação durante os próximos 15 anos 
para acabar com o analfabetismo. A realidade, porém, é bem diferen­
te. Em 198& es investimentos realizados em educação representavam 
2.8% do PIE. Entre 1981 e 1985. os investimentos em educação decli­
naram 10%. 0 orçamento federal de Educação para 90 é inferior ao de 89.

Embora a Constituição determine que 50% dos recursos vincula­
dos à educação da União, Estados e Municípios sejam destinados à 
universalização do ensino básico e combate ao analfabetismo, o gover­
no federai continua a destinar a quase totalidade de suas verbas ao 
ensino superior e às escolas técnicas de 2* grau, delegando aos Esta­
dos e Municípios quase toda a responsabilidade pelo ensino fundamen­
tai. Dos escassos recursos atribuídos pelo MEC ao ensino de 1‘ grau, 
mais de um terço destinam-se ã merenda.

O plano de alfabetização anunciado pelo Ministro da Educação des­
tina à alfabetização e 1* grau serão de Cr$ 10 bilhões em 1990 e Crí 
35 bilhões em 1991. Embora os números pareçam vultosos, tais recur­
sos são insuficientes para o enfrentamento do analfabetismo, especial-

mente se os comnararmoe. aos CrF 10.2 bilhões liberador m caráter 
de emergência nc primeiro semestre para cobnr o défic meren­
da eecoiar e oa cerca de CrF 450 bilhões atribuídos em af o pera c 
crédito agrícola. Para se ter uma idéia aos custos noceesanoi a alfabe­
tização. o Programa Mundial Experimental de Alfabetização da UNES­
CO investiu US$ 300 por cada novo alfabetizanao no finai da décaas 
de 70. A esse custo, para alfabetizar dois milhões de brasileiros, o pa­
ís tena que investir quase CrF 50 bilhõet

Por outro iaao. os recursos constitucional mente aeetmadoe a eauca- 
çáo básica vêm sendo sistematicamente desviaaoe para outros graus 
de ensino.

A Medida Provisória 194 permite a aplicação, em Títulos do Tesou­
ro Nacional, dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento os 
Educação (FNDE) e determina que o seu montante sqia utilizado nos 
três graus de ensino. Embora sqia obrigatório que 50% oeeses recur­
sos sqjam destinados ao ensine fundamentai. a Medida da via nart 
outros graus de ensino verbas oriundas do Salário-Educação que oeve- 
riam ser aplicadas exciusivamente no P grau.

As escolas brasileiras sofrem tamanhas deficiências que o próprio 
MEC admitia, em 1985, que apenas 77% delas encontra vam-se em 
bom estado de uso. metade não loesuía luz elétrica. 27% não tinham 
água encenada. 6% não tinham giz e 4% sequer quadro-negro.

A formação do magistério é outro aspecto a considerar: 15,8% dos 
professores em exercício no país são leigos, possuindo no máximo o 
primeiro grau completo; outroc. 4,32% têm segundo grau completo 
mas não cursaram magistenc

Os saiarios imsonos pagos ao magistério o tomam uma ocupação 
pouco atrativa, desestimulando a formação de novos profissionais e 
levando os professores formados a buscarem ocupações melnor remu­
neradas

Este quadro é agravado pela precariedade ds formação oferecida 
ao magistério que, em sua grande maiona. mostra-se despreparado 
para promover a alfabetização das crianças, jovens e adultos provenien­
tes das camadas populares

Em síntese, as escolas vêm falhando em seu papel de alfabetizar, 
pois faltam os recursos necessários, os educadores têm pouca forme- 
çào e salário inadequado, as condições físicas e matenais são falhas, 
os métodos e currículos impróprios

4. Apontando soluções

Declaração dos participantes do 
^ongresso Brasileiro de Alfabetização

Nós, educadores reunidos em São Paulo no Congresso Brasileiro 
de Alfabetização, de 14 a 16 de setembro de 1990, Ano Internacional 
da Alfabetização, aprovamos as seguintes proposições:

Estamos convencidos de que, nas condições sociais atuais, uma po­
lítica. nacional de alfabetização só poderá obter algum sucesso se esti­
ver vinculada a um projeto político-econômico que supere as causas 
sociais que produzem e mantém o analfabetismo

Uma política de alfabetização poderá representar um avanço em 
relação à situação atuai se garantir investimentos significativos no 
ensino público, valorizar o magistério, enar mecanismos eficazes de 
cooperação entre as esferas de governo e os segmentos organizados 
da sociedade civil, estabelecendo ações combinadas na educação bási­
ca de crianças, jovens e adultos.

Uma política educacional desta natureza, capaz de mobilizar recur­
sos e energias de toda a sociedade, só pode resultar de um amplo pro­
cesso de discussão e participação, sem o que lhe faltará legitimidade 
social e base política de sustentação.

'omprometemo-nos a envidar nossos esforços de profissionais e ci- 
_ áos em prol das seguintes soluções para os problemas da alfabeti­

zação no Brasil:

Á. Priorizar a educação básica em uma política nacional de combate 
às raízes estruturais da pobreza, promoção da justiça social e do 
desenvolvimento econômico

A solução dos problemas educacionais não reside exclusiva manta 
na escola. A história tem mostrado que nenhum país do mundo con­

temporâneo alcançou níveis elevados de alfabetização sem que suas 
populações tenham conquistado, simultaneamente, melhorias substan­
ciais nas suas condições de vida e uma distribuição de renda mais 
eqüitativa.

O enfrentamento consequente do analfabetismo no Brasil reruer, 
de um lado, uma política global que conduza o pais ao desenvolví men­
to econômico com justiça social, superando a atuai situação de extre­
ma desigualdade na distribuição de renda, bens e serviços: de outro 
lado, exige uma política educacional sistemática e de ação prolonga­
da que priorize a universalização do ensino básico e respeite as eepe- 
óficidades regionais.

Há décadas que leis e pianos educacionais vêm reafirmando & 
prioridade do ensino básico. Quando se trata de implementar ts 
políticas, porém, oe governos têm optado por programas de impac­
to propagandisticc que definem prazos exíguos para ''erradicar' o 
analfabetismo, ou então, desencadear campanhas emergenciais de 
alfabetização de adultos. Esses programas vem ae mostrando inefi­
cazes, pois são medidas desvinculadas de uma política global que 
promova a melhoria das condições de vida ds maiona da população 
brasileira.

Reafirmamos a necessidade ae pnonzar a educação, e em especial 
a educação funaamentaí t o superação do analfabetismo, no sentido 
ae que o sistema nacional de educação, na sua orfanssoçáo e funciona­
mento — da eáuooção infantil ã uniuersiaaae — traduza umo políti­
ca de educação vinculada o um totyunio ac medidas que promovam 
a justiça soaoi e o desenvocvimente- econômica
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5. Moções apro adas pelo
Congresso Brasileiro de Alfabetizaçao
5.1. Destinação do documento finai

5.1.1. Promover discussões. nos locais de origem dos partianantes 
e em outros onde for possível, soõre o evento e seus resultados, bus­
cando comprometer as instituições públicas e privada e os movimen­
tos nesse debate.

5.1.2. Enviar a “Declaração* do CBA a todos os órgãos centrais 
das secretarias de educação dos estados e municípios, aos representan-

> no poder legLlati.-o dos estados e da federação, aos órgãos cen­
trais do MEC, além de divulgá-lo junto a todo o magistério através 
de seus órgãos representativos, junto às universidades e instituições 
isoladas de ensino superior, às escolas privadas, à imprensa e demais 
organizações da sociedade civil.

5.2. Continuidade do GETA (indicação)
Considerando:
que o CBA revela o desqjo de participação para a superação da 

questão do analfabetismo no país;
que é necessário qve a luta pela superação da questão do analfabe­

tismo se faça de forma articulada em nível nacional;
que este congresso está levantando propostas que torna necessária 

a criação de mecanismos de encaminhamento, fiscalização e cobrança;
Propomoa a ampliação do GETA como um espaço democrático, in­

formal de articulação de entidades, movimentos e demais instituições 
ligadas à questão da alfabetização. Essa articulação acontecerá em 
tomo de atividades concretas e comuns.

0 GETA não terá estrutura formal, o que significa que não terá 
um corpo diretivo constituído em cargos e funções definidas

Sugerimos, num primeiro momento, que esses espaços sejam cria­
dos em nível municipal, estadual e, nos locais onde já existem, sejam 
fortalecidos. Será realizada uma reunião, onde se discutirão questões 
referentes à operacionalização do GETA. Esta reunião, em data e lo­
cal a serem definidos neste congresso, deve discutir entre outras ques­
tões critérios de participação, local de referência, bem como plano de 
ação inicial.

0 plano de ação inicial proposto inclui:
a) Acompanhar, analisar, discutir e se manifestar frente ao Progra­

ma Nacional de Alfabetização e Cidadania;
b) Acompanhar, analisar, discutir e se manifestar frente à Lei de 

Diretrizes e Bases.

~.3. Continuidade do trabalho de articulação
5.3.1. Buscar articulação nacional que permita realizar um novo 

Congresso, precedido de preparação prévia através de discussões de âm­
bito regional/local.

5.3.2. Levantar práticas/experièncias em deaenvob-imento na ár.=t 
da alfabetização e incentivar a organização de grupos de estudo/traba- 
Iho que farão parte do próximo encontro, mço contato e credenciamen­
to tere no GET A, em São Paulo, o ponto de referência.

5.4 Ao Congresso Nacional
Considerando que muitos dos indicativos apontados na “Declaração" 

do CBA estão contempiaaoe no projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. em tramitação no Congresso Nacional; e consideran­
do que o referido projeto e representativo dos anseias de ampir» seg­
mentas da sociedade civil ligadas à educação; ezigimo» do» senhores se­
nadores e deputado» a tua votação ainda nesta legislatura.

5.5. Sobre o menor
Conforme relatório da Anistia Internacional, no ano de 89 foram as- 

-sainadoa 458 menores abandonados nas ruas de capitais como Sãc 
t aulo. Rio de Janeiro e Recife.

Este e outros “números* da situação do menor no Brasil, bem como 
a existência de 30 milhões de analfabetos, situam o problema no ram- 
po do descaso das autoridades em efetivar uma política pública de inte­
gração desses menores na convivência social digna e na preparação pa­
ra o exercício da cidadania plena.

As política a ha mente recessivas, os investimentos em “segurança* 
que acabam por ampliar a violência contra as menort a não punição

doe aâfiasfiinoe e r não inveetigução uâs causas que levam a morte ceo- 
tenaa de menoree aDandonaaoa. a exploração no mercaOo de tranalhc. 
a exclusão da escola, a repressão nas “funaações" de nem-estar etc. sac 
as respostas da tias peias autoridades pública» a questão oo menor. Fs- 
te descaso evidencia cada vez mais a política “moderna* de “erradicar" 
a pobreza e reprimir a classe trabalhadora no seu desqjo de uma socie­
dade mais justa e igualitária. Repudiamos veementemente este desça - 
so e as atuais “políticas públicas"

Nóe, reunidos no Congresso Brasileiro de Alfabetização, exigunoe 
das autoridades a imediata ação para concretizarmos política púbhcas 
eficazes, com uma ampla discussão de toda a sociedade civil, bem co­
mo destes menores organizados em diversas entidades.

5.6. Á Undime e ao Consed
Damos nosso total apoio a proposta da Undime • Consed rx> que se 

refere à aplicação doa recursos provenientes do salário-educação: 20% 
para a União, 60% para os Estados e 20% para os municípios

5.7. Desativação de ciasses de educacão de adultos
Considerando que a discussão desenvolvida nesse Congresso é a ga­

rantia de escola para todos: nenhum aluno fora da escola:
Considerando que todas as modabdanee de ensino devem insenr-sí 

numa política giobal de educação.
Considerando que a educação de jovens e adultos deve fazer parte 

efetiva dessa política giobal de educação.
Considerando que defendemos a escola onde o aluno se encontra
Considerando que defendemos a democratização da educação, com 

discussão permanente de todos os setores envolvidos no processe
Considerando que defendemos a ampliação do numero de salas de aula
Nós participantes do Congresso Brasileiro de Alfabetização que de­

fendemos os princípios acima citados, discordamos da forma como vem 
sendo tratada a desativação de salas de cursas de Educação der Adul­
tos na Secretaria de Educação do Município de São Paulo (seguen. 168 
assinaturas).

5.8. Ensino superior gratuito e crédito educativo
Cabe comprometer os universitários beneficiados pelo ensino supe­

rior público em Universidades federais e estaduais e aqueles beneficia­
dos pelo crédito educativo em retornarem à população os investimentos 
nele realizados a elaboração e execução de projetos que visem a supera­
ção do analfabetismo.

5.9. Avaliação
Considerando que é possível buscar soluções para os problemas da 

alfabetização no interior da própria escola, propomoa:
Uma mudança de postura das instância» ariminictrativa» diretivas 

e técnicas oas escolas em relação à coleta de dados de matrícula, eva­
são e repetência;

Que a Secretaria de Educação passem a acompanhar a coleta de da­
dos quantitativos de evasão e resistência pela avaliação qualitativa das 
causas que levam os alunos a evadir-ee e serem reprovados,

Que as instâncias diretivas e pedagógicas das escolas elaborem rela­
tórios analíticos, apontando as causas da evasão e repetência para que- 
poesam ser buscadas soluções adequadas a cada realidade específica;

A revisão das relações administrativas e pedagógicas nas redes de 
ensino, visando a mudança da mentalidade autoritária, burocrática e 
os privilégios dos que exercem funções públicas sem responsabilidades 
e consciência social de suas funções.

5.10. Educação especial
Nós, educadores de Educação Especial participantes do Congresso 

Brasileiro de Alfabetização discutimos e decidimos que:
Estamos inseridos na luta das questões educacionais, também espe­

cificamente na metodologia de alfabetização, mentas da que toda a polí­
tica nacional de alfabetização influenciará diretamer*» em todo proces­
so educacional de nosso país, vendo portanto a necranidade de que se­
ja incluído. Educação Especial em todas as formas cn organização e lu­
ta pelo movimento de alfabetização.



B Combater o preconceito em relação ao analfabeto, reconstruindo c 
conceito de alfabetização

0 conceito de analfabetismo carrega consigo preconceitos e incorre­
ções. 0 analfabeto tem sioo visto como uma pessoa aesaualincada pa­
ra o exercício da cidadania como um mai a ser extirpado, sem que 
haja o reconhecimento da sua participação como pessoa constitutiva 
e construtora da nossa sociedade e produtora de conhecimento

Para superar o preconceito que cerca o analfabeto, as políticas de 
alfabetização devem reconhecê-lo como cidadão participante da socie­
dade, produtor de cultura e que, por sua condição de ciasse, sexo, ra­
ça e portador de deficiência, tem sido privado do direito à aquisição 
dos códigos da leitura e da escrita e de conhecimentos que ampliam 
suas possibilidades de participação e transformação social.

Deve-ae superar o conceito restrito de que alfabetizado é “o indiví­
duo capaz de ler e escrever um bilhete simples’.1 Estar alfabetizado 
é integrar à vida de qualquer cidadão a condição de leitor, escritor e 
comunicador, bem como garantir o acesso a outros conhecimentos que 
ampliem sua inserção crítica e participativa na sociedade.

As política» de alfabetização precisam envolver ações permanentes 
e sistemáticas relacionadas a programas de educação básica, de ma­
neira a garantir sua qualidade.

C. Garantir o direito de todos à alfabetização, à escolarizaçáo e à 
continuidade do processo educativo

A Constituição de 1988 assegurou a todos os cidadãos o direito ao 
ensino fundamental público e gratuito, independentemente da idade.

É dever da União, Estados e Municípios garantir lugar e progres­
são a todos na escola, bem como as condições para sua permanência 
no sistema de ensino. A Constituição prevê o mandato de iiyunçác 
para aqueles que ficaram privados desse direito.

Para tanta, faz-se necessário, além da oferta de ensino básico pa­
ra todas as crianças, ampliar os serviços educacionais de pré-escola 
e educação especial, assumir no sistema a educação de jovens e adul­
tos e dos trabalhadores.

Uma política de atendimento para todos requer a ampliação de va­
gas e distribuição de recursos para todas as faixas etárias, sem discri­
minação, complementada por políticas de formação, pesquisa, produ­
ção de materiais didáticos e de leitura que atendam a esta diversida­
de de ofertas de ensino básico.

Um plano nacional de alfabetização tem, portanto, que assegurar, 
no sistema público de ensino, ações integradas de educação de crian­
ças, de jovens e adultos.

D. Ampliar substancialmente os recursos para a educação básica

A democratização do acesso à educação básica no Brasil requer in­
vestimentos substanciais na ampliação, manutenção e recuperação 
da rede física de escolas, na formação, reformulação da jornada de tra­
balho e recuperação salarial do magistério, na pesquisa educacional, 
na elaboração de materiais didáticos, além de uma política de apoio 
ao estudante, com subsídios a alimentação, transporte e material esco­
lar. com recursos distintos.

A Constituição, que determina a vmcuiação ao setor educacional 
da receita oriunda de impostos e transferências, estabelecendo um 
mínimo de 18% para a União e 25% para os Estados e Municípios, 
diz, nas disposições transitórias, que 50% desses recursos devem obri­
gatoriamente ser destinados a universalização do ensino fundamental 
e eliminação do analfabetismo, nos dez anos seguintes à promulgação 
da Constituição, o que nao vem sendo respeitado. Tampouco a lei que 
regulamenta o salário-educaçáo tem sido observada, pois os recursos 
dele oriundos deveríam ser aplicados exclusivamente no ensino bási­
co, o que não vem ocorrendo, por falta de uma conceituação precisa 
do que seja manutenção e desenvolvimento do ensino. Faz-se então, 
urgente, exigir do Poder Executivo e dos legisladores a revisão de sua 
destinação. Indispensável, também, garantir o estabelecimento de 
um sistema efetivo de cooperação entre as esferas públicas (União- 
Estados-Municípios), uma vez que, em face de uma equivocada políti­
ca de municipalizaçáo do ensino, aos municípios têm sido rapaaaaon® 
serviços e responsabilidades incompatíveis com seus recursos financei­
ros e estrutura. Além disso é necessário a criação de meios que possi­
bilitem à sociedade civil um controle efetivo dos recursos públicos, re­
pudiando qualquer forma de favoritismo político.

Os recursos hoje constitucionaimente previstos são insuficientes 
frente ãs necessidades acumuladas. Toma-se necessário, portanto, de­

senvolver uma política ae captação de novo® recursos para a eauca- 
çàc atrioumdo-lhe uma parcela mais significativa do Produto inte.' 
no bruto

Nesse sentido, como mais uma alternativa, apoiamos, a posição as 
sumida peioe países latino-americano* em Quito,s. de recomenaar a 
utilização peioe países deveaores de pane aos recursos deetmaaoe at 
pagamento da divios externa em programas de alfabetização e educa­
ção baaica. a fundo perdido. A aplicação desses recursos aevera ser 
fiscaiizaaa pela sociedade avil, através das instituições representati­
vas de ciasse envolvidas com a Educação

Exigimos dos poderes públicos o rigoroso cumprimento da Consti­
tuição no tocante a aplicação da cota mínima do orçamento em educa­
ção nas tris esferas de governo e no emprego de 50% dos recursos pa­
ra a superação do analfabetismo e universalização do ensino básico

E. \ aionzar o magistério, promover a formação dos educadores e a 
pesquisa em alfabetização

Os baixos salários, as mas condições de trabalho e a precária for­
mação do magistério constituem limitações objetivas à universaliza­
ção do ensino básico no Brasil.

Faz-se urgente elevar os padrões de remuneração do magistério e 
superar as profundas desigualdades hoje existentes entre as regiões 
do país, mediante o estabelecimento de um piso salarial nacional que 
garanta aos professores condições dignas de vida, compatíveis com a 
responsabilidade social e política de sua função.

E necessário assegurar aos professores um estatuto que garanta 
uma perspectiva de carreira que incentive sua permanência no magis­
tério. sua ascensão funcional por qualificação bem como uma jorna­
da de trabalho que contemple períodos de preparação de aulas e estu­
do. de maneira a viabilizar sua atualização pedagógica e formação 
em serviço

A melhoria dos salários e condições de trabalho dos professores é 
condição necessária, porém não suficiente, para a melhoria do ensi­
no básico, o que requer uma política permanente de formação e aper­
feiçoamento dos educadores

Emoora a legislação em vigor defina um mínimo para formação 
do magistério em cursos de 2* grau, parcela significativa dos professo­
res em exercício no país é constituída por leigos; mesmo os professo­
res habilitados apresentam uma formação extremamente precária.

Uma política de formação dos educadores deveria ampliar e quali­
ficar os cursos de magistério de 2* grau, criando uma área no currícu­
lo especificamente voltada para formação de professores alfabetizado- 
res, elevando a oferta de profissionais habilitados e proporcionando 
a habilitação dos leigos que exercem o magistério.

As universidades são, em grande medida, responsáveis pela melho­
ria da formação do magistério. Cabe-lhes assumir, com maior ênfase 
do que a atual, a pesquisa de alternativas pedagógicas, o resgate e o 
apoio à sistematização das praticas, a divulgação de inovações, a for­
mação de novos professores e a sua integração com a comunidade es­
colar para a elaboração de propostas conjuntas de aperfeiçoamento 
de professores. ...

F. Garantir participação conjunta de governo e sociedade civil no 
definição de princípios e diretrizes da política naaonal de alfabetização 

0 governo federal não deve impor á sociedade civil um programa
de alfabetização. Um programa dessa natureza, além de implicar na 
cooperação efetiva entre estados, municípios e União, deve ser formu­
lado e acompanhado por uma comissão nacional, composta por repre­
sentantes das três esferas governamentais (MEC, Consed, Undimek 
bem como por representantes de entidades nacionais, como OAB 
CNBB, CUT etc.

São Paulo, setembro de 1990

Notas

1. Conceito adotado pela ONU • usado pelo IBGE, o qual diminui súbs- 
tancisimenta o numero de analfabetos nos cómputos estatísticos.

2. Consulta regional da América Latina e Caribe, preparatória à Con­
ferência Mundial sobre Educação Para Todos (Quito, Equador, no- 
vembro/dezambrc 1990'
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Dois mil educadores de vinte estados reu­
niram-se em São Paulo nos dias 14 a 16 
de setembro no Congresso Brasileiro de 
Alfabetização.

O CBA contou com a presença de edu­
cadores renomados e autoridades educa­
cionais em mesas-redondas, painéis, con­
ferências, reuniões de grupos e plenárias. 
Foram marcantes os pronunciamentos po­
líticos da prefeita paulistana Luiza Erun- 
dina na sessão de abertura, da secretária 
de educação do Paraná Gilda Poli na 
mesa-redonda sobre Políticas de Alfabeti­
zação e de Paulo Freire e Darcy Ribeiro 
no encerramento. Os debates relativos à 
Formação do Alfabetizador, Pré-Escola 
e Séries Iniciais, Alfabetização de Deficien­
tes, Movimentos Populares e Alfabetiza­
ção foram os mais concorridos. Mas 
quem esperava que apenas as palestras 
atrairíam o grande público se enganou, 
pois a participação dos congressistas nos 
grupos de discussão e painéis de relatos 
de experiências foi surpreendente. Até 
mesmo uma passeata, não planejada, acon­
teceu no último dia, do Largo de São 
Francisco à Casa de Caetano de Campos, 
onde foram realizados a plenária final e 
o encerramento.

Ao final dos trabalhos foi aprovada 
uma declaração em que os congressistas 
reclamam prioridade para a educação, 
através de uma política nacional de com­

bate à pobreza, promoção da justiça so­
cial e do desenvolvimento econômico, de 
modo a garantir o direito de crianças, jo­
vens e adultos à educação básica e conti­
nuidade do processo educativo. Propõe 
o combate ao preconceito que cerca o 
analfabeto e defende a necessidade de re­
construção do conceito de alfabetização, 
além da ampliação substancial dos recur­
sos públicos destinados ao setor. Aponta 
como prioritárias a valorização e forma­
ção do magistério, bem como a promo­
ção de pesquisas em alfabetização. Por 
fim, os congressistas propuseram a parti­

cipação conjunta de governo e sociedade 
civil na definição de princípios e diretri­
zes da política nacional de alfabetização.

O CBA foi promovido pelo GETA 
(Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfa­
betização), uma articulação informal de 
educadores dedicados à alfabetização de 
crianças, jovens e adultos em órgãos pú­
blicos, universidades, entidades civis e 
do movimento popular, sindicatos e em­
presas, constituída em 89 com o objeti­
vo de marcar o Ano Internacional da Al­
fabetização pela reflexão e ação em tor­
no do problema do analfabetismo no Brasil.
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PROGRAMAÇÃO DO CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇAO
14/09, sexta:
09:00-10:30 — Credenciamento/Projeçâo de vídeos 
10:30-12:00 — Solenidade de Abertura 
Coordenação: GETA
Antônio Junqueira de Azevedo (Diretor da Fac. Direito/USP) 
Sonia Lins (Presidente do Corpo Municipal de Voluntários) 
Celso de Rui Beisiegel (Pró Reitor de Graduação/USP) 
Yvonne Khouri (diretora do Centro de Educação da PUC/SP) 
Luíza Erundina (Prefeita do Município de São Paulo) 
Paulo Freire (Secretário Municipal de Educação de SP) 
14:00-17:00 — Mesa Redonda: Políticas de Alfabetização 
Coordenação: Alceu R. Ferrari (Presidente da ANPEd) 
Ledja A. da Silva (Secretaria de Educação Básica do MEC) 
Gilda Poli (Secret. Educ. do Paraná, representando o Consed) 
Maria Zilda Cunha Lopes (CENP/Sec. Estad. de Educa­

ção de SP)
Paulo Freire (Secret. Munic. de Educação de SP) 
Ana Rosa B. Gomes (Conf. Nac. dos Trabalhadores em

Educação)
17:00-19:00 — Projeção de vídeos
19:00-21:30 — Mesa Redonda: Cultura e Letramento 
Coordenação: Luiz R. Alves (Sec. Mun. Ed. S. Bernardo

Campo)
Vanilda Paiva (Univ. Fed. Rio de Janeiro)
José Américo Pessanha (UFRJ, IESAE-FGV, Centro Cultu­

ral SP)

15/09, sábado:
09:00-12:00 — Painéis de relato de experiências
• Políticas públicas de alfabetização
Coordenação: Elba S. Sá Barreto (ÚSP, Fund. Carlos Chagas) 
Marília Duran (CENP/Sec. Est. de Educação de São Paulo)

João Batista dos Mares Guia (Sec. Mun. de Educ. de Con­
tagem)

Ana Maria Saul (PUC/SP, Sec. Mun. de Educ. de São Paulo)
• Formação do educador/alfabetizador em serviço 
Coordenação: Ana Lúcia Lopes (Esc. Novo Horizonte) 
Telma Weisz (Centro de Est. Escola da Vila) 
Marieta Nicolau (Fac. de Educ. USP)
Maria Adozinda Costa (Sec. Est. Educ. PE, Sec. Mun. Cabo)
• Leitura e Bibliotecas Escolares
Coordenação: Edmir Perroti (Esc. Com. e Artes da USP) 
Valda Antunes (Prog. Nac. Bibliotecas Esc. do MEC) 
Maria Aparecida C. Magnani (Fund. Des. Educ. de SP) 
Maria da Graça Segollin (PUC/SP)
Rui Grillo (Sec. Mun. Educ. de SP)
• Meios de Comunicação e Alfabetização 
Coordenação: Yvonne Khouri (PUC/SP)
Vinícius Artur de Lima (Fac. Comunicação da UnB) 
Maria Eugênia Stein (MIS-RJ, TV Manchete) 
Ana Lagoa (Revista Nova Escola)
• Movimentos Populares e Alfabetização
Coordenação: Maria Stella Graziani (PUC/SP, MOVA-SP) 
Maria Francisca da Silva (Esc. Comunitárias de Recife) 
Francisco de A. M. de Oliveira (Proj. Seringueiro, Xapuri) 
Francisco de Assis Ferreira (Mov. Educ. Zona Leste S.Paulo)
• Alfabetização de Deficientes
Coordenação: Marcos J. da S. Mazzota (Fac. de Educ.

da USP)
Luís Augusto de Paula Souza (PUC/SP, Pref. Mun. Diadema) 
Nádia Helitto Chacur (DERDIC)
12:00-14:00 — Projeção de vídeos
14:00-17:00 — Trabalho em grupos com texto-base do CBA 
17:00-18:00 — Projeção de vídeos

18:00-20:00 — Mesas Redondas
• Alfabetização de adultos na América Latina 
Coordenação: Sérgio Haddad (CEDI) 
Nikon Santos (jornalista, Nicarágua) 
Moacir Gadotti (Fac. de Educ. da USP)
• Alfabetização infantil; uma abordagem interdisciplinar 
Coordenação: Maria Regina MHuf (USP-IP) 
Terezinha Nunes Carraher (Univ. Fed. de PE)
Luís Carlos Cagliari (Inst. Est. Ling. da UNICAMP)
• Pré-escola e séries iniciais: a continuidade necessária 
Coordenação: Maria Malta Campos (USP-FE, F. C. Chagas) 
Sônia Kramer (UERJ e PUC/RJ)
Regina de Assis (PUC/RJ)
Vital Didonet (Sec. Nac. de Educ. Bas. do MEC)
• A criança e a leitura
Coordenação: M. Alice Setúbal S. e Silva (CENPEC) 
João Wanderlei Geraldi (UNICAMP)
Maria Helena Martins (UFRGS)
Maria Lúcia Zoega de Souza (CEVEC)

16/09, domingo: 
09:00-11:30 — Comunicações
• Projetos de Pesquisa sobre Alfabetização
• Relatos de Experiências na Pré-escola
• Relatos de Experiências em Séries Iniciais
• Relatos de Experiências com Adultos 
13:30-15:30 — Plenária final
16:00-18:00 — Solenidade de Encerramento
Sônia Penin (Fórum em Defesa da Escola Pública) 
Lydia Lamparelli (Secret. Est. de Educação de SP) 
Paulo Freire (Secretário Municipal de Educação, S.Paulo) 
Darcy Ribeiro (ex-Secret. de Educ. do RJ)

Reportagem Nacional

Da esquerda da direita: Sônia Lins, Paulo Freire, Luiza Erundina, Maria Clara, Antônio Jun
queira, Yvonne Khouri e Celso Beisiegel

O CBA foi aberto pelo Prof. Antônio Junqueira de Azevedo, Diretor da Faculda­
de de Direito da USP, em solenidade realizada na manhã do dia 14. Maria Clara 
Di Pierro, representando o GETA, lembrou o histórico do Grupo e os objetivos do 
Congresso. Em seguida falaram Sônia Lins, presidente do Corpo Municipal de Volun­
tários e os Profs. Celso Beisiegel e Yvonne Khouri, representando a USP e a PUC. 
Carmen Perez, da UNICEF, não pode comparecer.

A presença da Prefeita Luiza Erundina, acompanhada pelo Secretário de Educa­
ção Paulo Freire, foi saudada com prolongados aplausos da platéia que lotava o Salão 
Nobre da Faculdade de Direito. Paulo Freire afirmou sentir-se indignado com o siste­
ma educacional brasileiro que expulsa as crianças das camadas populares; para ele, 
a expressão correta para designar tal processo não é “as crianças se evadem” e sim 
“as crianças são proibidas de ir à escola”. Luiza Erundina expôs as prioridades que 
orientam sua administração, entre elas a educação, e afirmou: “Acredito que todas 
as ações de governo são ações educativas e espero que deste congresso saiam deci­
sões importantes que ajudem a resolver o problema da Educação no país.”

Alceu Ferrari, da ANPEd, coordenou 
o debate sobre Políticas de Alfabetização 
que colocou lado a lado representantes 
da União, estados, municípios e professo­
res. Ledja Austrilino, do MEC, expôs as 
linhas gerais do Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania: “Ele será ela­
borado pelas assembléias municipais e es­
taduais”. Gilda Poli, Secretária do Para-

Angela Cristina Fernandes

Gilda Poli e Paulo Freire

Uma festiva chamada das 20 delega­
ções presentes deu início à Sessão de En­
cerramento do CBA. Sônia Penin, do Fó­
rum em Defesa da Escola Pública, apon­
tou o risco da nova LDB não ser votada 
pela Câmara este ano. Darcy Ribeiro de­
fendeu a escola de tempo integral e pro­
meteu ser “o Senador da educação”. Pau­
lo Freire comparou o CBA ao Congres­
so de Recife em 58, reafirmando sua con­
vicção na alfabetização realizada junto 
ao movimento popular. Presentes também 
Lydia Lamparelli (representando o Secre­
tário Estadual da Educação de SP) e Sô­
nia Lins do CMV.

Reportagem Nacional

Darcy Ribeiro e Paulo Freire

□■A
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ná e representante do CONSED criticou 
o governo federal e foi aplaudida: “Um 
programa sério deve conciliar política eco­
nômica com o projeto de alfabetização; 
afinal, os maiores índices de analfabetis­
mo estão situados em áreas de carência 
econômica.” A representante do MEC ir­
ritou-se: “Ela não está falando em no­
me do CONSED, e sim de sua Secretaria.”
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Documento Final do CBA
Apontando soluções

1. INTRODUÇÃO

A Unesco declarou 1990 Ano Internacio­
nal da Alfabetização como um meio de 
mobilizar os esforços mundiais para redu­
zir drasticamente o analfabetismo no glo­
bo até o final do milênio. Unindo-se ao 
esforço internacional, foi constituído em 
março de 1989 o Grupo de Estudos e Tra­
balhos em Alfabetização (GETA), uma ar­
ticulação informal de educadores dedica­
dos à alfabetização de crianças, jovens e 
adultos em órgãos públicos, universidades, 
entidades civis, movimentos populares e 
empresas, cujos objetivos são conscientizar 
a sociedade e buscar soluções para o pro­
blema do analfabetismo no Brasil. Nos de­
zoito meses de sua existência o GETA in­
centivou a realização de dezenas de seminá­
rios municipais, regionais e setoriais, pro­
moveu dois encontros no Estado de São 
Paulo e propôs-se transpor os limites do 
Estado realizando o Congresso Brasileiro 
de Alfabetização nos dias 14, 15 e 16 de 
Setembro de 1990.

Este documento inspira-se nas conclu­
sões dos encontros realizados anteriormen­
te, tendo sido discutido e aprovado no 
Congresso.

2. DIMENSIONANDO O PROBLEMA 
DO ANALFABETISMO NO BRASIL

Em 1988, o IBGE identificava 30,7 mi­
lhões de analfabetos no país, o que repre­
sentava 24,5% da população com 5 anos 
e mais. Naquele ano, 18,9% dos jovens e 
adultos com 15 anos ou mais não sabiam 
ler nem escrever.

A evolução dos índices de analfabetis­
mo no Brasil apresenta uma tendência de 
queda lenta ao longo deste século, mas o 
crescimento do número absoluto de analfa­
betos no país é bastante significativo, co­
mo demonstram as estatísticas.

Em seus traços gerais, a alfabetização 
da população brasileira evolui de maneira 
similar aos demais países latinoamericanos. 
Em virtude das fortes restrições financei­
ras e de outros graves problemas sociais 
vividos na década de 80, foram reduzidos 
os investimentos em educação e elevou-se 
o número de analfabetos, embora tenham 
se ampliado as matrículas no ensino bási­
co. O aumento da matrícula quando me­
nos recursos estão disponíveis só pode ser 
explicado pela redução dos salários dos 
professores, multiplicação de turnos escola­
res, aumento do número de alunos por sa­
la de aula, deterioração da rede física de

escolas, menores investimentos em mate­
rial didático, etc. O resultado global des­
se processo é a ampliação formal do aces­
so à escola, acompanhada de perda da qua­
lidade do ensino e redução da eficiência 
do sistema educacional. Dessa maneira re- 
duz-se o analfabetismo pelos critérios cen- 
sitários, porém o “analfabetismo funcio­
nal” se amplia, ou seja, o contingente de 
pessoas que têm acesso à escola aumenta, 
sem que logrem alfabetizar-se plenamente.

Esse movimento coincide com os anos 
recentes de crise econômica e agravamen­
to da questão social. O crescimento do 
PIB (Produto Interno Bruto), que fora de 
11% ao ano na década de 60 e de 8,6% 
ao ano na década de 70, caiu para 2,4% 
ao ano no período 80/88, índice pouco su­
perior ao crescimento da população. Vive­
mos uma década de estagnação da econo­
mia que teve elevados custos sociais e na 
qual ocorreu um empobrecimento da popu­
lação. Relatório do Banco Mundial sobre 
a pobreza no mundo, divulgado em agos­
to de 90, alerta que o Brasil ocupa o ter­
ceiro lugar entre os países com maiores 
desigualdades sociais: sua distribuição de 
renda é das menos equitativas do globo, 
sendo superado apenas por Honduras e 
Serra Leoa. Em seis anos (81/87) o núme­
ro de pobres elevou-se de 23 milhões para 
33 milhões, acumulando um crescimento 
da pobreza de 43,48%. A educação é con­
siderada como o exemplo mais evidente 
do fracasso das políticas sociais dos gover-

Quadro 1

Tendência do 
analfabetismo no Brasil 

entre as pessas 
de 15 anos e mais 

a partir de 1920

Ano Fonte Total Analfabetas %

1920 * 17.557.282 11.401.715 64,9
1940 * 23.709.769 13.269.381 56,0
1950 * 30.249.423 15.272.632 50,5
1960 * 40.278.602 15.964.852 39,6
1970 * 54.008.604 18.146.977 33,6
1980 * 73.541.943 18.716.847 25,5
1982 ** 76.534.782 17.685.987 23,1
1984 ** 81.140.959 17.273.309 21,3
1986 ** 86.554.036 17.320.725 20,0
1987 ** 88.816.170 17.456.384 19,7

Fonte: IBGE

* Censo *• PNAD

nos brasileiros. Comentando o relatório, 
Michael Michaely, técnico do Banco Mun­
dial, declarou que a política educacional 
brasileira “privilegia o ensino superior e 
negligencia o ensino básico, o que é um 
absurdo surpreendente já que 60% da mão 
de obra é analfabeta”.

O crescimento econômico da América 
Latina foi de 1,6% ao ano na década de 
80, bem abaixo do crescimento da popula­
ção. A estagnação da economia latinoame- 
ricana está ligada à questão da dívida ex­
terna, que soma mais de U$ 420 bilhões, 
cerca de 40% da produção da região.

No Brasil, a dívida é responsável pelo 
envio anual de 5% do Produto Interno 
Bruto. Os encargos crescentes da dívida e 
as políticas de ajuste econômico adotadas 
pelos governos implicaram na restrição 
dos investimentos em políticas sociais, en­
tre as quais a educação, e impuseram à 
população trabalhadora a desvalorização 
dos salários reais.

A deterioração econômico-social teve 
sérias repercussões sobre a situação da in­
fância e juventude no país. Segundo relató­
rio da Unicef para o período 81/86, 85% 
das crianças e jovens provinham de famí­
lias cuja renda per capita não supera dois 
salários mínimos. Nada menos que 24 mi­
lhões delas sobreviviam em famílias cuja 
renda era igual ou inferior a meio míni­
mo. Não é pois de surpreender que 18% 
das crianças de 10 a 14 anos e 30% dos 
jovens entre 10 e 17 anos já trabalhassem,

Quadro 2

Brasil 
Analfabetos por região 

População de 
5 ou mais anos 

1980

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — IBGE, 88

Região População Analfabetos %

Norte 4.051.297 801.297 19,7
Nordeste 35.776.034 15.474.144 43,2
C.-Oeste 8.683.069 1.953.083 22,4
Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3
Sul 19.648.325 3.177.849 16,1
Brasil 141.382.535 30.702.633 24,5
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muitos dos quais sem carteira assinada ou 
qualquer proteção trabalhista e previdenciá- 
ria, percebendo salários irrisórios.

O ingresso no mercado de trabalho pa­
ra auxiliar no orçamento familiar tem si­
do apontado como um dos principais fato­
res que impedem as crianças de frequenta­
rem a escola, condenando-as ao analfabe­
tismo.

3. A CRISE DA ESCOLA PÚBLICA

Escolas em número insuficiente, falta 
de vagas nas existentes, distância casa/esco- 
la nas zonas rurais e ausência de progra­
mas de educação de jovens e adultos são 
uma realidade do sistema do ensino brasi­
leiro que, combinada às condições de vi­
da e trabalho das camadas populares, con­
figuram um quadro em que o acesso à edu­
cação básica ainda é extremamente dificul­
tado.

Em 1987, 4,3 milhões de crianças de 7 
a 14 anos não frequentavam escolas; a 
maioria delas vivia na zona rural, especial­
mente na região Nordeste do país.

O fato mais marcante apontado pelo 
diagnóstico do sistema de ensino brasilei­
ro é sua improdutividade, expressa nas ele­
vadas taxas de evasão e repetência entre 
as crianças e jovens que chegam a frequen­
tar as escolas.

A repetência na primeira série do prime- 
ro grau, exatamente aquela em que se pre­
tende realizar a alfabetização, alcança 
mais da metade das crianças e é o princi­
pal ponto de estrangulamento do sistema 
de ensino. O fracasso escolar se repete nas 
séries subsequentes e atinge principalmen­
te a população de baixa renda, das zonas 
rurais e regiões menos desenvolvidas. Em 
consequência disso, quase um terço das 
crianças de 7 a 14 anos que frequentam 
escolas estão fortemente defasadas na rela­
ção idade-série.

A cada ano, através da repetência e da 
evasão, milhões de crianças são “expulsas” 
do ensino básico, particularmente da rede 
pública. Esse fato é um dos principais res­
ponsáveis pelo baixo nivel de escolaridade 
da população: a média nacional é de 4,5 
anos, com índices variando entre 5,6 anos 
no Sudeste urbano e 1,6 anos no Nordes­
te rural.

A esse quadro, acrescenta-se também 
uma jornada escolar e um ano letivo situa­
dos entre os mais curtos do mundo. Essa 
questão se agrava quando se leva em con­
ta o número de alunos matriculados nos 
turnos intermediários, que reduzem mais 
ainda a jornada nos estabelecimentos esco­
lares onde são implantados, criando, des­
sa forma, um déficit invisível de 4 milhões 
de vagas na rede de ensino do país.

Estudo do Instituto de Pesquisas Econô­
micas e Sociais realizado em 1989 estima­
va que o país precisaria investir 5,5% do 
Produto Interno Bruto (USÍ 19,2 bilhões)

em educação durante os próximos 15 anos 
para acabar com o analfabetismo. A reali­
dade, porém, é bem diferente. Em 1980 
os investimentos realizados em educação 
representavam 2,8% do PIB. Entre 1981 
e 1985, os investimentos em educação de­
clinaram 10%. O orçamento federal de 
Educação para 90 é inferior ao de 89.

Embora a Constituição determine que 
50% dos recursos vinculados à educação 
da União, Estados e Municípios sejam des­
tinados à universalização do ensino bási­
co e combate ao analfabetismo, o gover­
no federal continua a destinar a quase tota­
lidade de suas verbas ao ensino superior e 
às escolas técnicas de 2o grau, delegando 
aos Estados e Municípios quase toda a res­
ponsabilidade pelo ensino fundamental. 
Dos escassos recursos atribuídos pelo MEC 
ao ensino de Io grau, mais de um terço 
destinam-se à merenda.

O plano de alfabetização anunciado pe­
lo Ministro da Educação destina à alfabeti­
zação e Io grau serão de Cr$ 10 bilhões 
em 1990 e Cr$ 35 bilhões em 1991. Embo­
ra os números pareçam vultosos, tais recur­
sos são insuficientes para o enfrentamen- 
to do analfabetismo, especialmente se os 
compararmos aos Cr$ 10,2 bilhões libera­
dos em caráter de emergência no primeiro 
semestre para cobrir o déficit da merenda 
escolar e os cerca de Cr$ 450 bilhões atri­
buídos em agosto para o crédito agrícola. 
Para se ter uma idéia dos custos necessá­
rios à alfabetização, o Programa Mundial 
Experimental de Alfabetização da UNES­
CO investiu U$ 300 por cada novo alfabe­
tizando no final da década de 70. A esse 
custo, para alfabetizar dois milhões de bra­
sileiros, o país teria que investir quase Crí 
50 bilhões.

Por outro lado, os recursos constitucio­
nalmente destinados à educação básica vêm 
sendo sistematicamente desviados para ou­
tros graus de ensino.

A Medida Provisória 194 permite a apli­
cação, em Títulos do Tesouro Nacional, 
dos recursos do Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação (FNDE) e deter­
mina que o seu montante seja utilizado 
nos três graus de ensino. Embora seja obri­
gatório que 50% desses recursos sejam 
destinados ao ensino fundamental, a Me­
dida desvia para outros graus de ensino 
verbas oriundas do Salário-Educação que 
deveríam ser aplicadas exclusivamente no 
Io grau.

As escolas brasileiras sofrem tamanhas 
deficiências que o próprio MEC admitia, 
em 1985, que apenas 77% delas encontra­
vam-se em bom estado de uso, metade não 
possuía luz elétrica, 27% não tinham água 
encanada, 6% não tinham giz e 4% se­
quer quadro-negro.

A formação do magistério é outro as­
pecto a considerar: 15,8% dos professores 
em exercício no país são leigos, possuin­
do no máximo o primeiro grau completo;

outros 4,32% têm segundo grau completo 
mas não cursaram magistério.

Os salários irrisórios pagos ao magisté­
rio o tornam uma ocupação pouco atrati­
va, desestimulando a formação de novos 
profissionais e levando os professores for­
mados a buscarem ocupações melhor remu­
neradas.

Este quadro é agravado pela precarieda­
de da formação oferecida ao magistério 
que, em sua grande maioria, mostra-se des­
preparado para promover a alfabetização 
das crianças, jovens e adultos provenientes 
das camadas populares.

Em síntese, as escolas vêm falhando 
em seu papel de alfabetizar, pois faltam 
os recursos necessários, os educadores têm 
pouca formação e salário inadequado, as 
condições físicas e materiais são falhas, 
os métodos e currículos impróprios.
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Declaração dos participantes do 
Congresso Brasileiro de Alfabetização

Nós, educadores reunidos em São Pau­
lo no Congresso Brasileiro de Alfabetiza­
ção, de 14 a 16 de setembro de 1990, Ano 
Internacional da Alfabetização, aprovamos 
as seguintes proposições:

Estamos convencidos de que, nas condi­
ções sociais atuais, uma política nacional 
de alfabetização só poderá obter algum su­
cesso se estiver vinculada a um projeto polí­
tico-econômico que supere as causas sociais 
que produzem e mantém o analfabetismo.

Uma política de alfabetização poderá 
representar um avanço em relação à situa­
ção atual se garantir investimentos signifi­
cativos no ensino público, valorizar o ma­
gistério, criar mecanismos eficazes de coo­
peração entre as esferas de governo e os 
segmentos organizados da sociedade civil, 
estabelecendo ações combinadas na educa­
ção básica de crianças, jovens e adultos.

Uma política educacional desta nature­
za, capaz de mobilizar recursos e energias 
de toda a sociedade, só pode resultar de 
um amplo processo de discussão e partici­
pação, sem o que lhe faltará legitimidade 
social e base política de sustentação.

Comprometemo-nos a envidar nossos 
esforços de profissionais e cidadãos em 
prol das seguintes soluções para os proble­
mas da alfabetização no Brasil:

A. PRIORIZAR A EDUCAÇÃO 
BÁSICA EM UMA POLÍTICA 
NACIONAL DE COMBATE ÀS RAÍZES 
ESTRUTURAIS DA POBREZA, 
PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL E 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A solução dos problemas educacionais 
não reside exclusivamente na escola. A his­
tória tem mostrado que nenhum país do 
mundo contemporâneo alcançou níveis ele­
vados de alfabetização sem que suas popu­
lações tenham conquistado, simultaneamen­
te, melhorias substanciais nas suas condi­
ções de vida e uma distribuição de renda 
mais equitativa.

O enfrentamento consequente do analfa­
betismo no Brasil requer, de um lado, 
uma política global que conduza o país 
ao desenvolvimento econômico com justi­
ça social, superando a atual situação de 
extrema desigualdade na distribuição de 
renda, bens e serviços; de outro lado, exi­
ge uma política educacional sistemática e 
de ação prolongada que priorize a universa­
lização do ensino básico e respeite as espe- 
cificidades regionais.

Há décadas que leis e planos educacio­
nais vêm reafirmando a prioridade do ensi­

no básico. Quando se trata de implemen­
tar as políticas, porém, os governos têm 
optado por programas de impacto propa- 
gandístico que definem prazos exíguos pa­
ra “erradicar” o analfabetismo, ou então, 
desencadear campanhas emergenciais de 
alfabetização de adultos. Esses programas 
vêm se mostrando ineficazes, pois são me­
didas desvinculadas de uma política glo­
bal que promova a melhoria das condi­
ções de vida da maioria da população bra­
sileira.

Reafirmamos a necessidade de priorizar 
a educação, e em especial a educação fun­
damental e a superação do analfabetismo, 
no sentido de que o sistema nacional de 
educação, na sua organização e funciona­
mento — da educação infantil à universida­
de — traduza uma política de educação 
vinculada a um conjunto de medidas que 
promovam a justiça social e o desenvolvi­
mento econômico.

B. COMBATER O PRECONCEITO 
EM RELAÇÃO AO ANALFABETO, 
RECONSTRUINDO O CONCEITO 
DE ALFABETIZAÇÃO

O conceito de analfabetismo carrega 
consigo preconceitos e incorreções. O anal­
fabeto tem sido visto como uma pessoa 
desqualificada para o exercício da cidada­
nia, como um mal a ser extirpado, sem 
que haja o reconhecimento da sua partici­
pação como pessoa constitutiva e constru­
tora da nossa sociedade e produtora de co­
nhecimento.

Para superar o preconceito que cerca 
o analfabeto, as políticas de alfabetização 
devem reconhecê-lo como cidadão partici­
pante da sociedade, produtor de cultura e 
que, por sua condição de classe, sexo, ra­
ça e portador de deficiência, tem sido pri­
vado do direito à aquisição dos códigos 
da leitura e da escrita e de conhecimentos 
que ampliam suas possibilidades de partici­
pação e transformação social.

Deve-se superar o conceito restrito de 
que alfabetizado é “o indivíduo capaz de 
ler e escrever um bilhete simples”1. Estar 
alfabetizado é integrar à vida de qualquer 
cidadão a condição de leitor, escritor e co­
municador, bem como garantir o acesso a 
outros conhecimentos que ampliem sua in­
serção crítica e participativa na sociedade.

As políticas de alfabetização precisam 
envolver ações permanentes e sistemáticas 
relacionadas a programas de educação bá­
sica, de maneira a garantir sua qualidade.

C. GARANTIR O DIREITO DE 
TODOS À ALFABETIZAÇÃO, 
À ESCOLARIZAÇÃO E À 
CONTINUIDADE DO PROCESSO 
EDUCATIVO

A Constituição de 1988 assegurou a to­
dos os cidadãos o direito ao ensino funda­
mental público e gratuito, independente­
mente da idade.

É dever da União, Estados e Municí­
pios garantir lugar e progressão a todos 
na escola, bem como as condições para 
sua permanência no sistema de ensino. A 
Constituição prevê o mandato de injunção 
para aqueles que ficaram privados desse 
direito.

Para tanto, faz-se necessário, além da 
oferta de ensino básico para todas as crian­
ças, ampliar os serviços educacionais de 
pré-escola e educação especial, assumir 
no sistema a educação de jovens e adultos 
e dos trabalhadores.

Uma política de atendimento para to­
dos requer a ampliação de vagas e distri­
buição de recursos para todas as faixas etá­
rias, sem discriminação, complementada 
por políticas de formação, pesquisa, produ­
ção de materiais didáticos e de leitura que 
atendam a esta diversidade de ofertas de 
ensino básico.

Um plano nacional de alfabetização tem, 
portanto, que assegurar, no sistema públi­
co de ensino, ações integradas de educação 
de crianças, de jovens e adultos.

D. AMPLIAR SUBSTANCIALMENTE 
OS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA

A democratização do acesso à educação 
básica no Brasil reouer investimentos subs­
tanciais na ampliação, manutenção e recu­
peração da rede física de escolas, na for­
mação, reformulação da jornada de traba­
lho e recuperação salarial do magistério, 
na pesquisa educacional, na elaboração 
de materiais didáticos, além de uma políti­
ca de apoio ao estudante, com subsídios 
à alimentação, transporte e material esco­
lar, com recursos distintos.

A Constituição, que determina a vincu- 
lação ao setor educacional da receita oriun­
da de impostos e transferências, estabele­
cendo um mínimo de 18% para a União 
e 25% para os Estados e Municípios, diz, 
nas disposições transitórias, que 50% des­
ses recursos devem obrigatoriamente ser 
destinados à universalização do ensino fun-



damental e eliminação do analfabetismo, 
nos dez anos seguintes à promulgação 
da Constituição, o que não vem sendo 
respeitado. Tampouco a lei que regula­
menta o salário-educação tem sido obser­
vada, pois os recursos dele oriundos deve­
ríam ser aplicados exclusivamente no ensi­
no básico, o que não vem ocorrendo, 
por falta de uma conceituação precisa 
do que seja manutenção e desenvolvimen­
to do ensino. Faz-se então, urgente, exi­
gir do Poder Executivo e dos legisladores 
a revisão de sua destinação. Indispensá­
vel, também, garantir o estabelecimento 
de um sistema efetivo de cooperação en­
tre as esferas públicas (União-Estados- 
Municípios), uma vez que, em face de 
uma equivocada política de municipaliza- 
ção do ensino, aos municípios têm sido 
repassados serviços e responsabilidades 
incompatíveis com seus recursos fincan- 
ceiros e estrutura. Além disso é necessá­
rio a criação de meios que possibilitem 
à sociedade civil um controle efetivo dos 
recursos públicos, repudiando qualquer 
forma de favoritismo politico.

Os recursos hoje constitucionalmente 
previstos são insuficientes frente às necessi­
dades acumuladas. Torna-se necessário, 
portanto, desenvolver uma política de cap­
tação de novos recursos para a educação, 
atribuindo-lhe uma parcela mais significati­
va do Produto Interno Bruto.

Nesse sentido, como mais uma alterna­
tiva, apoiamos, a posição assumida pelos 
países latinoamericanos em Quito2, de reco­
mendar a utilização pelos países devedores 
de parte dos recursos destinados ao paga­
mento da dívida externa em programas 
de alfabetização e educação básica, a fun­
do perdido. A aplicação desses recursos 
deverá ser fiscalizada pela sociedade civil, 
através das instituições representativas de 
classe envolvidas com a Educação.

Exigimos dos poderes públicos o rigoro­
so cumprimento da Constituição no tocan­
te à aplicação da cota mínima do orçamen-

Plenário vota documento final

to em educação nas três esferas de gover­
no e no emprego de 50% dos recursos pa­
ra a superação do analfabetismo e univer­
salização do ensino básico.

E. VALORIZAR O MAGISTÉRIO, 
PROMOVER A FORMAÇÃO DOS 
EDUCADORES E A PESQUISA EM 
ALFABETIZAÇÃO

Os baixos salários, as más condições 
de trabalho e a precária formação do ma­
gistério constituem limitações objetivas à 
universalização do ensino básico no Brasil.

Faz-se urgente elevar os padrões de re­
muneração do magistério e superar as pro­
fundas desigualdades hoje existentes entre 
as regiões do país, mediante o estabeleci­
mento de um piso salarial nacional que ga­
ranta aos professores condições dignas de 
vida, compatíveis com a responsabilidade 
social e política de sua função.

É necessário assegurar aos professores 
um estatuto que garanta uma perspectiva 
de carreira que incentive sua permanência 
no magistério, sua ascensão funcional por 
qualificação bem como uma jornada de 
trabalho que contemple períodos de prepa­
ração de aulas e estudo, de maneira a via­
bilizar sua atualização pedagógica e forma­
ção em serviço.

A melhoria dos salários e condições de 
trabalho dos professores é condição neces­
sária, porém não suficiente, para a melho­
ria do ensino básico, o que requer uma 
política permanente de formação e aperfei­
çoamento dos educadores.

Embora a legislação em vigor defina 
um mínimo para formação do magistério 
em cursos de 2o grau, parcela significati­
va dos professores em exercício no país é 
constituída por leigos; mesmo os professo­
res habilitados apresentam uma formação 
extremamente precária.

Uma política de formação dos educado­
res deveria ampliar e qualificar os cursos 
de magistério de 2o grau, criando uma
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área no currículo especificamente voltada 
para formação de professores alfabetizado- 
res, elevando a oferta de profissionais ha­
bilitados e proporcionando a habilitação 
dos leigos que exercem o magistério.

As universidades são, em grande medi­
da, responsáveis pela melhoria da forma­
ção do magistério. Cabe-lhes assumir, com 
maior ênfase do que a atual, a pesquisa 
de alternativas pedagógicas, o resgate e o 
apoio à sistematização das práticas, a di­
vulgação de inovações, a formação de no­
vos professores e a sua integração com a 
comunidade escolar para a elaboração de 
propostas conjuntas de aperfeiçoamento 
de professores.

F. GARANTIR PARTICIPAÇÃO 
CONJUNTA DE GOVERNO E 
SOCIEDADE CIVIL NA DEFINIÇÃO 
DE PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
DA POLÍTICA NACIONAL DE 
ALFABETIZAÇÃO

O governo federal não deve impor à so­
ciedade civil um programa de alfabetização. 
Um programa dessa natureza, além de im­
plicar na cooperação efetiva entre estados, 
municípios e União, deve ser formulado e 
acompanhado por uma comissão nacional, 
composta por representantes das três esfe­
ras governamentais (MEC, Consed, Undi- 
me), bem como por representantes de enti­
dades nacionais, como OAB, CNBB, CUT, 
etc.

São Paulo, setembro de 1990.

Notas
1. Conceito adotado pela ONU e usado 

pelo IBGE, o qual diminui substancial­
mente o número de analfabetos nos 
cÔmputos estatísticos.

2. Consulta regional da América Latina e 
Caribe, preparatória à Conferência 
Mundial sobre Educação Para Todos 
(Quito, Equador, novembro/dezembro 
1990)

Douglas Mansur/lmagens da Terra

$
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Moções aprovadas pelo
Congresso Brasileiro de Alfabetização

1. Destinação do documento final

1.1. Promover discussões, nos locais de 
origem dos participantes e em outros onde 
for possível, sobre o evento e seus resultados, 
buscando comprometer as instituições públi­
cas e privada e os movimentos nesse debate.

1.2. Enviar a “Declaração” do CBA a 
todos os órgãos centrais das secretarias de 
educação dos estados e municípios, aos re­
presentantes no poder legislativo dos estados 
e da federação, aos órgãos centrais do 
MEC, além de divulgá-lo junto a todo o 
magistério através de seus órgãos representa­
tivos, junto às universidades e instituções iso­
ladas de ensino superior, às escolas privadas, 
à imprensa e demais organizações da socieda­
de civil.

2. Continuidade do GETA (indicação)

Considerando:
que o CBA revela o desejo de participa­

ção para a superação da questão do analfabe­
tismo no país;

que é necessário que a luta pela superação 
da questão do analfabetismo se faça de for­
ma articulada a nível nacional;

que este congresso está levantando pro­
postas que torna necessária a criação de me­
canismos de encaminhamento, fiscalização e 
cobrança;

Propomos a ampliação do GETA como 
um espaço democrático, informal de articula­
ção de entidades, movimentos e demais insti­
tuições ligadas à questão da alfabetização. 
Essa articulação acontecerá em torno de ati­
vidades concretas e comuns.

O GETA não terá estrutura formal, o 
que significa que não terá um corpo direti­
vo constituído em cargos e funções definidas.

Sugerimos, num primeiro momento, que 
esses espaços sejam criados a nível municipal, 
estadual e, nos locais onde já existem, sejam 
fortalecidos. Será realizada uma reunião, on­
de se discutirão questões referentes à opera- 
cionalização do GETA. Esta reunião, em da­
ta e local a serem definidos neste congresso, 
deve discutir entre outras questões critérios 
de participação, local de referência, bem co­
mo plano de ação inicial.

O plano de ação inicial proposto inclui:
a. Acompanhar, analisar, discutir e se 

manifestar frente ao Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania;

b. Acompanhar, analisar, discutir e se 
manifestar frente à Lei de Diretrizes e Bases.

3. Continuidade do trabalho de articulação

3.1. Buscar articulação nacional que per­
mita realizar um novo Congresso, precedido 
de preparação prévia através de discussões 
de âmbito regional/local.

3.2. Levantar práticas/experiências em de­
senvolvimento na área da alfabetização e in­
centivar a organização de grupos de estudo/ 
trabalho que farão parte do próximo encon­

tro, cujo contato e credenciamento terá no 
GETA, em São Paulo, o ponto de referência.

4. Ao Congresso Nacional

Considerando que muitos dos indicativos 
apontados na “Declaração” do CBA estão 
contemplados no projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, em tramita­
ção no Congresso Nacional; e considerando 
que o referido projeto é representativo dos 
anseios de amplos segmentos da sociedade 
civil ligadas à educação; exigimos dos senho­
res senadores e deputados a sua votação ain­
da nesta legislatura.

5. Sobre o menor

Conforme relatório da Anistia Internacio­
nal, no ano de 89 foram assassinados 458 
menores abandonados nas ruas de capitais 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Recife.

Este e outros “números” da situação do 
menor no Brasil, bem como a existência de 
30 milhões de analfabetos, situam o proble­
ma no campo do descaso das autoridades 
em efetivar uma política pública de integra­
ção desses menores na convivência social dig­
na e na preparação para o exercício da cida­
dania plena.

As política altamente recessivas, os inves­
timentos em “segurança” que acabam por 
ampliar a violência contra os menores, a não 
punição dos assassinos e a não investigação 
das causas que levam à morte centenas de 
menores abandonados, a exploração no mer­
cado de trabalho, a exclusão da escola, a re­
pressão nas “fundações” de bem-estar etc 
são as respostas dadas pelas autoridades pú­
blicas à questão do menor. Este descaso evi­
dencia cada vez mais a política “moderna” 
de “erradicar” a pobreza e reprimir a classe 
trabalhadora no seu desejo de uma socieda­
de mais justa e igualitária. Repudiamos vee­
mentemente este descaso e as atuais “políti­
cas públicas”.

Nós, reunidos no Congresso Brasileiro 
de Alfabetização, exigimos das autoridades 
a imediata ação para concretizarmos políti­
ca públicas eficazes, com uma ampla discus­
são de toda a sociedade civil, bem como 
destes menores organizados em diversas en­
tidades.

6. À Undime e ao Consed

Damos nosso total apoio à proposta da 
Undime e Consed no que se refere à aplica­
ção dos recursos provenientes do salário-edu- 
cação: 20% para a União, 60% para os Esta­
dos e 20% para os municípios.

7. Desativação de classes de educação de adultos

Considerando que a discussão desenvolvi­
da nesse Congresso é a garantia de escola pa­
ra todos: nenhum aluno fora da escola;

Considerando que todas as modalidades

de ensino devem inserir-se numa política glo­
bal de educação;

Considerando que a educação de jovens 
e adultos deve fazer parte efetiva dessa políti­
ca global de educação;

Considerando que defendemos a escola 
onde o aluno se encontra;

Considerando que defendemos a democra­
tização da educação, com discussão permanen­
te de todos os setores envolvidos no processo;

Considerando que defendemos a amplia­
ção do número de salas de aula.

Nós participantes do Congresso Brasilei­
ro de Alfabetização que defendemos os prin­
cípios acima citados, discordamos da forma 
como vem sendo tratada a desativação de sa­
las de cursos de Educação der Adultos na Se­
cretaria de Educação do Município de São 
Paulo (seguem 168 assinaturas).

8. Ensino superior gratuito e crédito educativo

Cabe comprometer os universitários bene­
ficiados pelo ensino superior público em Uni­
versidades federais e estaduais e aqueles bene­
ficiados pelo crédito educativo em retornarem 
à população os investimentos nele realizados 
através da elaboração e execução de projetos 
que visem a superação do analfabetismo.

9. Avaliação

Considerando que é possível buscar solu­
ções para os problemas da alfabetização no 
interior da própria escola, propomos:

Uma mudança de postura das instâncias 
administrativas, diretivas e técnicas das esco­
las em relação à coleta de dados de matrícula, 
evasão e repetência;

Que as Secretarias de Educação passem 
a acompanhar a coleta de dados quantitati­
vos de evasão e resistência pela avaliação qua­
litativa das causas que levam os alunos a eva- 
dir-se e serem reprovados;

Que as instâncias diretivas e peagógicas 
das escolas elaborem relatórios analíticos, 
apontando as causas da evasão e repetência 
para que possam ser buscadas soluções ade­
quadas a cada reah ade específica;

A revisão das relações administrativas e 
pedagógicas nas redes de ensino, visando a 
mudança da mentalidade autoritária, burocrá­
tica e os privilégios dos que exercem funções 
públicas sem responsabilidades e consciência 
social de suas funções.

10. Educação especial
Nós, educadores de Educação Especial 

participantes do Congresso Brasileiro de Alfa­
betização discutimos e decidimos que:

Estamos inseridos na luta das questões 
educacionais, também especificamente na 
metodologia de alfabetização, cientes de que 
toda a política nacional de alfabetização in­
fluenciará diretamente em todo processo edu­
cacional de nosso país, vendo portanto a ne­
cessidade de que sejamos incluídos em todas 
as formas de organização e luta pelo movi­
mento de alfabetização.
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Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania
O Programa Nacional de Alfabetização e 

Cidadania, lançado pelo Presidente Collor, 
que pretende reduzir em 70% o número de 
analfabetos no país nos próximos cinco anos, 
foi o principal assunto da mesa redonda “Po­
líticas de Alfabetização” do CBA e alvo de 
inúmeras críticas.

Segundo a Secretária Nacional de Educa­
ção Básica do Ministério da Educação, Ledja 
Austrillino da Silva, o PNAC “não é um pro­
duto acabado que o governo entrega à socieda­
de”, mas sim um projeto de mobilização do 
país. O Programa propriamente dito, segundo

Angela Cristina Fernandes

Ledja A. Silva, titular da SENEB/MEC

GOVERNO CRIA COMISSÃO DO PNAC

Foi criada pelo decreto presidencial 
99.519 de 11/09/90 a Comissão do Progra­
ma Nacional de Alfabetização e Cidadania, 
tendo como presidente de honra o senador 
João Calmon. Presidida pelo Ministro da 
Educação, são seus membros os titulares 
das Secretarias do MEC, os presidentes 
do CFE, INEP, CONSED, UNDIME, 
CRUB, MEB, Fund. Roquette Pinto, RA- 
AB, GETA e as seguintes “personalidades 
de notórios conhecimentos em programas 
de alfabetização”: Anna Bernardes da S. 
Rocha, Celso Beisiegel, Eglê Franchi, Lui- 
za de T. Vieira, Maria Adozinda Costa, 
Walter Garcia, Sérgio A. da S. Leite, Sô­
nia Kramer, Thereza P. Firme, Maria Val- 
derez de S. Barbosa, Lúcia Rolla Senna, 
Adolfo Homma, Maria Regina Cabral, 
Abiacy Fradique, Eurides Brito, Júlia Cury 
e Creuza M. Gomes Aragão.

Sônia Kramer solicitou a retirada de seu 
nome da Comissão, visto não ter sido con­
sultada. O GETA também não foi previa­
mente consultado para ser incluído na Co­
missão.

A Comissão do PNAC não foi ainda 
instalada. Até o momento existiram duas 
reuniões de um grupo executivo presidido 
pela Secretária Nacional de Educação Bási­
ca e composto pelos titulares das Secreta­
rias do MEC, os presidentes do CRUB, 
UNDIME, CONSED e um representante 
das Delegacias do MEC nos Estados.

ela, será concebido e avaliado através de assem­
bléias municipais, estaduais e nacional. Esta 
foi, aliás, a metodologia proposta pela Comis­
são Nacional do Ano Internacional da Alfabe­
tização (CNAIA), em 1989. O PNAC, no en­
tanto, não deixa claras as reais dimensões da 
participação da sociedade na sua elaboração: 
se é para definir realmente a política geral de 
alfabetização a ser adotada no país (confor­
me proposta da CNAIA) ou para executar as 
determinações do Ministério da Educação.

Pela proposta da CNAIA, as assem'bléias 
municipais teriam o objetivo de elaborar um 
documento de diagnóstico, princípios, plano 
de ação, proposta e avaliação sobre uma polí­
tica de alfabetização e educação básica, que 
seriam consolidadas nas assembléias estaduais 
e nacional. Já a proposta do PNAC coloca 
como objetivo das assembléias municipais 
apenas a elaboração de um “plano de ação”.

Um outro ponto de interrogação é se o 
PNAC não se constituirá em mera campanha 
nacional de alfabetização, como outras que

tivemos no país, com um teor demagógico e 
eleitoreiro, nas quais a qualidade da alfabeti­
zação, a quantidade de recursos e o próprio 
conceito de alfabetização adotado levaram 
ao fracasso.

A meta estabelecida pelo PNAC, de alfabe­
tizar 17 milhões até 1995, sem que até o presen­
te momento tenha sido apresentado um plane­
jamento sério, está sendo encarado com ceticis­
mo por educadores e interpretado, por muitos, 
como mais uma tentativa de campanha, a se 
constituir como sistema paralelo e independen­
te ao sistema regular de ensino existente.

O fato do atual governo estar adotando 
uma política econômica recessiva também cau­
sa desconfianças em relação à seriedade e efi­
cácia de uma proposta como o PNAC. A prin­
cipal causa do analfabetismo é a situação de 
miséria em que vive grande parte da popula­
ção. Nesse sentido, pensar a questão da erra­
dicação do analfabetismo sem levar em consi­
deração a erradicação de suas causas é uma 
demonstração de incoerência.
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Delegações comemoram final do Congresso Brasileiro de Alfabetização

DELEGAÇÕES PRESENTES AO CBA
Acre, Pará, Maranhão, Pernambuco, 

Paraíba, Alagoas, Sergipe, Bahia, Mato 
Grosso, Goiás, Distrito Federal, Minas Ge­
rais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
foram os Estados que, junto aos 35 municí­
pios de São Paulo, enviaram delegações 
ao CBA.

Além dos paulistas, as delegações mais 
numerosas eram provenientes da capital fe­
deral (Brasília, Sobradinho, Ceilândia), 
Minas (Ipatinga, Timóteo, Belo Horizonte 
e Juiz de Fora) e Pernambuco (Recife, Olin­
da, Cabo, Jaboatão). Em meio às diferen­
tes delegações, destacava-se a presença de 
três representantes da nação guarani, ín­
dios da aldeia Morro da Saudade, localiza­
da em Parelheiros, São Paulo.

EXPEDIENTE
Este Boletim é uma publicação do GETA — Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfabetizaçao 

Endereços para contato:
Í VEREDA — Centro de Estudos em Educação

R. Purpurina, 287 — Cep:O5435 — São Paulo — SP • Fone: (O11) 210-5249 
CEDI — Centro Ecumênico de Documentação e Informação 

Av. Higienópolis, 983 — Cep:O1238 — São Paulo — SP
Fone: (011) 825-5544 • Fax: (11) 825-7861 • Telex: 11 26561 ECUMBR

- - - — *


